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INTRODUÇÃO  

 

O Relatório de Gestão 2014 da Universidade Federal Rural de Pernambuco foi construído 

observando-se o disposto nas normativas abaixo: 

 

Á Instrução Normativa TCU Nº 63/2010 - traz as normas gerais sobre a prestação de contas;  

Á Portaria TCU Nº 90/2014 - Dispõe sobre orientações às unidades jurisdicionadas ao Tribunal de 

Contas da União quanto à elaboração de conteúdos dos relatórios de gestão referentes ao exercício 

de 2014, com base na Decisão Normativa TCU nº 134, de 2013. 

Á Decisão Normativa TCU Nº 134/2013, com alterações da Decisão Normativa TCU nª 139, de 

24/09/2014 - Dispõe acerca das unidades jurisdicionadas cujos dirigentes máximos devem 

apresentar relatório de gestão referente ao exercício de 2014, especificando a organização, a forma, 

os conteúdos e os prazos de apresentação, nos termos do art. 3º da Instrução Normativa TCU nº 63, 

de 1º de setembro de 2010. 

 

O processo de elaboração do Relatório de Gestão foi executado pela Coordenadoria de Informações 

Institucionais e Indicadores da Pró-Reitoria de Planejamento e Desenvolvimento Institucional da 

UFRPE, seguindo a Portaria TCU nº 90/2014 apresentado em duas partes:  PARTE A  do 

anexo II da DN TCU Nº 134/2013 ï conteúdo geral; PARTE B do anexo II da DN TCU Nº 

134/2013 ï conteúdo específico por unidade jurisdicionada ou grupo de unidades afins. 

 

 

Na PARTE  A constam informações gerais tais como: identificação da Unidade Jurisdicionada, 

informações sobre governança, relacionamento com a sociedade, planejamento da unidade e 

resultados alcançados, tópicos especiais da execução orçamentária e financeira, gestão de pessoas, 

terceirização de mão de obra e custos relacionados, gestão do patrimônio mobiliário e imobiliário, 

gestão da tecnologia da informação, gestão do uso dos recursos renováveis e sustentabilidade 

ambiental, atendimento de demandas de órgão de controle e informações contábeis. 

 

Na PARTE B - Conteúdo Específico ï constam informações referentes a Indicadores de 

Desempenho; Resultado e Análises dos Indicadores de desempenho; relação de projetos 

desenvolvidos pelas Fundações de apoio. 

 

Alguns itens não foram respondidos, conforme justificativas apresentadas a seguir nesta sessão. Os 

subitens que não foram respondidos são justificados dentro de seus respectivos capítulos. 

 

Os itens da PARTE B de numeração 1ao 66 não foram respondidos por não se referirem à natureza 

específica da Universidade Federal Rural de Pernambuco. Muitos dos itens acima citados referem-

se a prestação de contas de partidos políticos, informações de órgãos do Ministério da Agricultura, 

da Saúde ou de unidades regidas pelas leis 9.790/99 e 9.637/98 e outros.  

 

O item 58 referente as contrata­»es de consultores na modalidade ñProdutoò no ©mbito dos projetos 

de cooperação técnica com organismos internacionais, não foi respondido pois não houve esse tipo 

de contratação no exercício. Assim como o item 59 (unidades jurisdicionadas que gerenciem 

projetos e programas financiados com recursos externo), pois não houve tais projetos e programas 

em 2014. 
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No ANEXO 1, encontra-se o RELATÓRIO DE CUSTOS UFRPE 2014, que corresponde a uma 

demonstração de apuração da informação de custos já sob os aspectos previstos no Manual de 

Contabilidade Aplicado ao Setor Público (MCASP). Nesse relatório é calculado o Custo do Aluno 

da UFRPE, com base na essência contábil, partindo-se do conceito de Despesa Pública sob a ótica 

patrimonial. 

 

Finalizando, a UFRPE apresenta com estas informações as ações e os resultados alcançados na 

Instituição durante o exercício 2014.  
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PARTE A DO ANEXO II DA DN TCU Nº 134/2013 ï CONTEÚDO GERAL 

 

1. IDENTIFICAÇÃO E ATRI BUTOS DAS UNIDADES JURISDICIONADAS CUJAS  

GESTÕES COMPÕEM O RELATÓRIO  

 

 Os quadros A.1.1.2 (Relatório de Gestão consolidado), A.1.1.3 (Relatório de Gestão 

Agregado) e A.1.1.4 (Relatório de Gestão Consolidado e Agregado) não foram respondidos pois a 

UFRPE não possui empresas vinculadas. 

 

1.1 Identificação da unidade jurisdicionada 

Relatório de Gestão Individual 

Quadro A.1.1.1 ï Identificação da UJ ï Relatório de Gestão Individual 

Poder e Órgão de Vinculação 

Poder: Executivo 

Órgão de Vinculação: MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO - MEC Código SIORG: 433 

Identificação da Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa: UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DE PERNAMBUCO 

Denominação Abreviada: UFRPE 

Código SIORG: 433 Código LOA: 26248 Código SIAFI: 153165 

Natureza Jurídica: Autarquia Educacional
 

CNPJ: 244.16.174/0001-06
 

Principal Atividade : Educação
 

Código CNAE: 9999-9 

Telefones/Fax de contato:  (081) 3320-6001 (081) 3320-6001 (081) 3320-6001 

Endereço Eletrônico: reitoria@reitoria.ufrpe.br ï proreitor@proplan.ufrpe.br 

Página na Internet: http://www.ufrpe.br 

Endereço Postal: Rua Manoel de Medeiros s/n ï Bairro de Dois Irmãos ï Recife ï PE CEP: 52171-900 

Normas Relacionadas à Unidade Jurisdicionada 

Normas de criação e alteração da Unidade Jurisdicionada 

Á Decreto nº 76.212, de 04/09/1975-Aprova o Plano de Reestruturação da UFRPE - UFRPE; 

Á Processo nº 15.986/75 e Parecer nº 4.005/75 aprovado em 08/10/75 ï DOU de 17/11/1975 - Estatuto e Regimento Geral 

da UFRPE 

Á Resolução nº 95/1975 Conselho Universitário CONSU Aprova o Estatuto da UFRPE; 

Á Resolução nº 96/1975 CONSU Aprova o Projeto de Regimento Geral da Universidade; 

Á Resolução nº 106/1975 CONSU Aprova Regimento da Reitoria da UFRPE; 

Á Resolução nº02/1076 CONSU Aprova Projetos de Regimento dos Órgãos Suplementares; 

Á Resolução nº 04/1980 CONSU Aprova as modificações do Estatuto e Regimento Geral da UFRPE, decorrentes da 

adaptação dos mesmos, aos atuais textos legais sobre eleição e representação do Corpo Discente da Administração 

Universitária; 

Á Resolução nº 05/1980 CONSU Aprova Normas para escolha de membros do Diretório Acadêmico e representação do 

Corpo Discente nos Órgãos Colegiados da UFRPE; 

Á Resolução nº 132/1992 CONSU Aprova o Regimento das Pró-Reitorias; 

Á Resolução nº 106/2007 CONSU - Aprova as modificações do Estatuto e Regimento Geral da UFRPE visando a inclusão 

dos Diretores Gerais Acadêmicos das Unidades Acadêmicas de UAG e UAST; 

Á Resolução nº 260/2008 CONSU Aprova as modificações do Estatuto e Regimento Geral da UFRPE visando abranger as 

estruturas organizacionais das Unidades Acadêmicas de Garanhuns e Serra Talhada; 

mailto:reitoria@reitoria.ufrpe.br
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Outras normas infralegais relacionadas à gestão e estrutura da Unidade Jurisdicionada 

Á Resolução nº 004/2014 - CONSU - EMENTA: Altera Resolução nº 219/2013 deste Conselho que aprovou o 

desmembramento do Departamento de Tecnologia Rural desta Universidade; 

Á Resolução nº 006/2014 ï CONSU ï EMENTA: Aprova normas da Política de Segurança da Informação e Comunicação 

ï POSIC desta Universidade; 

Á Resolução nº 011/2014 ï CONSU ï EMENTA: Aprova regulamento de criação de empresas juniores na Universidade 

Federal Rural de Pernambuco; 

Á Resolução nº 013/2014 ï CONSU ï EMENTA: Altera resolução nº 090/2013 do CONSU, que aprovou a reestruturação 

de Unidades Organizacionais desta Universidade; 

Á Resolução nº 017/2014 ï CONSU ï EMENTA: Aprova projeto de avaliação institucional interna 2013-2014, bem como 

o Plano de Ação 2013 da Universidade Federal Rural de Pernambuco; 

Á Resolução nº 018/2014 ïCONSU ï EMENTA: Aprova convênio de Cooperação para Implementação de Programa de 

Pós-Graduação, que entre si celebram a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária e a Universidade Federal Rural 

de Pernambuco; 

Á Resolução nº 019/2014 ï CONSU ï EMENTA: Cria o núcleo de Agroecologia e Campesinato da UFRPE e dá outras 

providências; 

Á Resolução nº 045/2014 ï CONSU ï EMENTA: Aprova aditamento a Resolução nº 226/2013 deste Conselho, que 

aprovou a transformação da Área de Economia do DLCH desta Universidade e criou o DECON; 

Á Resolução nº 046/2014 ï CONSU ï EMENTA: Define diretrizes do Programa Qualificar de Auxílio aos Técnicos 

Administrativos cursando ensino médio, graduação e pós-graduação Lato Sensu e Stricto Sensu, em instituições da rede 

particular de ensino; 

Á Resolução nº 086/2014 ï CONSU ï EMENTA: Estabelece normas para a avaliação de desempenho docente para fins 

de promoção para Classe E, com denominação de Professor Titular da Carreira do Magistério Superior e Classe de 

Titular da Carreira do Magistério de Ensino Básico, Técnico e Tecnológico da UFRPE; 

Á Resolução nº 102/2014 ïCONSU ï EMENTA: Aprova alteração do regime interno da Comissão Permanente de Pessoal 

Docente (CPPD) desta Universidade 

Á Resolução nº 107/2014 ïCONSU ï EMENTA: Aprova Regimento do Comitê de Tecnologia da Informação da 

Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE); 

Á Resolução nº 113/2014 ï CONSU ï EMENTA: Aprova estrutura organizacional da Procuradoria Jurídica da UFRPE; 

Á Resolução nº 122/2014 ï CONSU ï EMENTA: Aprova Regimento Interno do Conselho Editorial da Editora 

Universitária (EDUFRPE) desta Universidade, que dispõe sobre suas normas gerais; 

Á Resolução nº 132/2014 ï CONSU ï EMENTA: Altera Resolução nº 045/2014 deste Conselho, que aprovou a 

transformação da área de economia do DLCH desta Universidade e criou o DECON; 

Á Resolução nº 134/2014 ï CONSU ï EMENTA: Aprova Regimento Interno da Pró-Reitoria de Planejamento e 

Desenvolvimento Institucional da UFRPE; 

Á Resolução nº 158/2014 ï CONSU ï EMENTA: Aprova Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna referente ao 

exercício 2015 da UFRPE; 

Á Resolução nº 163/2014 ï CONSU ï EMENTA: Extingue Departamento de Ciências Moleculares desta Universidade 

Federal Rural de Pernambuco e dá outras providências. 

Manuais e publicações relacionadas às atividades da Unidade Jurisdicionada 

- Relatório de Atividades 2013. Elaboração: Pró-Reitoria de Planejamento, outubro de 2014; 

- Catálogo dos Cursos de Graduação 2014/2015. Elaboração: Pró-Reitoria de Planejamento, abril de 2014; 

- Cartilha de Gestão Patrimonial da UFRPE. Elaboração: Divisão de Administração Patrimonial, fevereiro 2014; 

 

Unidades Gestoras e Gestões relacionadas à Unidade Jurisdicionada 

Unidades Gestoras Relacionadas à Unidade Jurisdicionada 

Código SIAFI Nome 

153165 Universidade Federal Rural de Pernambuco 

Gestões Relacionadas à Unidade Jurisdicionada 

Código SIAFI Nome 

153165 Universidade Federal Rural de Pernambuco 

Relacionamento entre Unidades Gestoras e Gestões 

Código SIAFI da Unidade Gestora Código SIAFI da Gestão 



 

13 

 

153165 15239 

Unidades Orçamentárias Relacionadas à Unidade Jurisdicionada 

Código SIAFI Nome 

26248 Universidade Federal Rural de Pernambuco 

 

 

1.2 Finalidade e Competências Institucionais da Unidade 

A Universidade Federal Rural de Pernambuco originou-se da antiga Escola de Agricultura e 

Medicina Veterin§ria ñS«o Bentoò, fundada em 1912, na cidade de Olinda, Pernambuco, quando, ¨ 

época, ofertava apenas dois cursos, Agronomia e Medicina Veterinária.  

 

Em 04 de julho de 1955, a Universidade foi federalizada, através da Lei Federal nº 2.524, passando 

a fazer parte do Sistema Federal de Ensino Agrícola Superior. Por meio do Decreto nº 60.731, de 19 

de maio de 1967, a Universidade foi transferida do Ministério da Agricultura para o Ministério da 

Educação e Cultura, cuja denominação passou a ser Universidade Federal Rural de Pernambuco ï 

UFRPE. 

 

As finalidades da Universidade Federal Rural de Pernambuco, de acordo com seu Estatuto aprovado 

em 1975 (Resoluções Nº. 55/75 e Nº. 95/75 do Conselho de Ensino e Pesquisa e Extensão do 

Conselho Universitário) estão descritas no artigo 3° do referido documento, conforme abaixo: 

 

A UFRPE, objetivando preservar, ampliar e transmitir o saber, nas várias formas do conhecimento 

puro e aplicado, propõe-se a: 

 

a) formar profissionais no âmbito das ciências agrárias e de outras que concorram ou venham a 

concorrer para o desenvolvimento do setor primário da economia no grau superior e no 2°. grau; 

 

b) realizar pesquisas básicas e aplicadas relacionadas com aquelas ciências, divulgando os 

resultados obtidos; 

 

c) promover cursos de pós-graduação, aperfeiçoamento, especialização, extensão e outros, que 

atendam às exigências de sua programação específica e às peculiaridades do mercado de trabalho 

regional; 

 

d) promover o levantamento da realidade das zonas geoeconômicas de Pernambuco e do Nordeste, 

através de atividades extensionistas e de outras, que permitam à UFRPE integrar-se na solução 

dos problemas estaduais e regionais; 

 

e) formar e treinar professores para o ensino de 1º e 2º graus, prioritariamente na área das 

ciências agrárias, e especialistas em educação; 

 

f) capacitar pessoal não qualificado visando à formação de mão-de-obra para o setor primário. 
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Desde então, entretanto, a UFRPE vem continuamente ampliando suas áreas de atuação, atendendo 

aos anseios da sociedade pernambucana e participando ativamente no enfrentamento dos desafios 

para a promoção do desenvolvimento da Região Nordeste do Brasil. A formação em ciências 

agrárias, antes a principal finalidade da Universidade, atualmente, é mais uma área da atuação, 

juntamente com as áreas de Ciências Humanas, Sociais, Biológicas, Exatas e da Terra.  

 

A partir de 2005, com o fortalecimento do processo de interiorização da UFRPE, foram criadas as 

Unidades Acadêmicas de Garanhuns e Serra Talhada, além da Educação a Distância e Tecnologia, 

com objetivo de expandir a oferta de serviços educacionais, ampliando as oportunidades de acesso à 

educação a uma parcela menos favorecida da sociedade, sem comprometer a sua capacidade 

instalada.  

 

A oferta de cursos na modalidade a distância, através do Programa Pró-Licenciatura do Ministério 

da Educação, posiciona a UFRPE, no cenário pernambucano e no âmbito Norte/Nordeste, como 

uma das instituições pioneiras na oferta de cursos nesta modalidade. Dentre as ações que merecem 

destaque em 2014, verifica-se a formação da primeira turma do curso de Bacharelado em 

Administração Pública (BAP). Com atuação em diversas cidades do interior do Estado de 

Pernambuco e também em Camaçari, na Bahia, o BAP possui parcerias com prefeituras municipais 

das cidades em que funciona, a fim de viabilizar o intercâmbio da aprendizagem a partir de 

exemplos práticos. O Bacharelado em Administração Pública (BAP) teve início em 2010 e conta 

com dez polos distribuídos entre as cidades de Afrânio, Carpina, Gravatá, Jaboatão, Limoeiro, 

Pesqueira, Olinda, Recife, Surubim e Camaçari, na Bahia. No corpo docente estão 120 

profissionais, entre tutores - responsáveis pelo acompanhamento do aluno em cada disciplina - e 

professores - que cuidam do conteúdo ministrado aos alunos participantes. Merece destaque o 

reconhecimento pelo MEC dos cursos de Licenciaturas em Pedagogia, História e Bacharelado em 

Sistemas de Informação, com nota 4. Dentre os pontos avaliados, os que mais se sobressaíram 

foram os relacionados à qualidade na organização didático-pedagógica, o corpo docente e tutorial e 

a infraestrutura. 
 

Desde 2008, a UFRPE implantou 11 (onze) novos cursos no Campus Dois Irmãos e nas Unidades 

Acadêmicas de Garanhuns e Serra Talhada. Essa ampliação vem ocorrendo devido ao Projeto de 

Reestruturação, Expansão e Verticalização de Ensino, Pesquisa e Extensão da Universidade Federal 

Rural de Pernambuco, cujos objetivos e metas têm referencial nas diretrizes do Programa de Apoio 

a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais ï REUNI. 

 

Um novo Campus foi instalado no município do Cabo de Santo Agostinho/PE, em 2014, 

contemplando cinco cursos de engenharia. Essa proposição visa ampliar o já extenso leque de 

contribuições da UFRPE para o desenvolvimento brasileiro, especialmente para o Estado de 

Pernambuco, com seu recente e dinâmico crescimento econômico, demandando grande volume de 

profissionais competentes em áreas das ciências exatas.  

 

Atualmente, a UFRPE desenvolve trabalhos no âmbito da graduação (presencial e à distância), da 

pós-graduação, com cursos voltados para diversas áreas do conhecimento, bem como do ensino 

médio e técnico, contribuindo para o desenvolvimento regional e do País. A universidade 

desenvolve tamb®m suas atividades em ñCampiò Avan­ados, distribu²dos em diferentes §reas do 

Estado, destinados às atividades de pesquisa e extensão. 
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A Instituição, sempre comprometida com a excelência nas atividades de Ensino, Pesquisa e 

Extensão, tem a sua sede no Campus de Dois Irmãos, na Av. Dom Manoel de Medeiros, s/n ï 

Recife, onde conta com uma área de 147 hectares. 
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1.3 Organograma Funcional 
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Quadro A.1.3 ï Informações sobre áreas ou subunidades estratégicas 

ÁREAS/ SUBUNIDADES 

ESTRATÉGICAS 
TITULAR  CARGO 

PERÍODO 

DE 

ATUAÇÃO  

Reitoria e Vice-Reitoria Maria José de Sena Reitor 08.05.12 

Reitoria e Vice-Reitoria 
Marcelo Brito Carneiro 

Leao 
Vice-Reitor 30.05.12 

Unidade de Auditoria 
Interna 

Antonio Candido de Souza 

Junior 
Presidente da Comissão de Auditoria 22.10.13 

Gabinete do Reitor Claudia Helena Dezotti Chefe do Gabinete do Reitor                                       19.06.12 

Secretaria Geral dos 
Conselhos 

Maria da Penha da Silva 

Viana 

Coordenador dos Conselhos da Administração 

Superior 
03.07.03 

Assessorias Simone Gomes da Silva Assessor do Reitor 19.06.12 

Assessorias 
Adeline Maria Sobral 

Areias 
Assessor do Reitor 19.06.12 

Assessorias 
Andre Alves Pereira de 

Melo 
Assessor do Reitor 16.01.13 

Assessorias Leucio Câmara Alves Assessor de Cooperações Internacionais 01.06.12 

Assessorias 
Adilson Alves Ribeiro 

Duarte 

Assessor Especial Para Assuntos 

Educacionais 
22.05.14 

Assessorias 
Romildo  Morant de 

Holanda 
Assessor Especial do Reitor 02.10.13 

Assessorias 
Emidio Cantidio Almeida 

de Oliveira Filho 

Assessoria Estratégica de Planejamento 

Institucional 
25.07.13 

Coordenação de 
Comunicação Social 

Renata Sa Carneiro Leao 
Coordenador  de Comunicação Social e 

Informações 
19.06.12 

CAME - Coordenação de 
Acompanhamento e 
Monitoramento de 
Egressos 

Vera Lucia Pereira de 

Souza 

Coordenador da Coordenação de 

Acompanhamento e Monitoramento de 

Egressos ï CAME 

12.12.12 

Coordenação REUNI 
Vera Lucia Albuquerque 

Ramalho 
Coordenador do REUNI 14.05.12 

Núcleo de Acessibilidade 
Karla Izabella Alves 

Pinheiro 
Coordenador do Núcleo de Acessibilidade 30.05.13 

Núcleo de Inovação 
Tecnológica 

Pabyton Gonçalves Cadena 
Coordenador do Núcleo de Inovação 

Tecnológica 
11.02.14 

Ouvidoria Denize Siqueira da Silva Ouvidor  12.12.12 

Setor de Transporte 
Executivo 

Givaldo Rufino Coelho Chefe do Setor de Transporte Executivo 25.07.13 

Procuradoria Jurídica 
Gustavo Ramos Carneiro 

Leão 
Procurador Geral  17.05.13 

Pró-Reitoria de 
Administração 

Moacyr Cunha Fulho Pró-Reitor de Administração 02.03.13 

Pró-Reitoria de Atividades 
de Extensão 

Delson Laranjeira Pró-Reitor de Atividades de Extensão 14.05.12 

Pró-Reitoria de Ensino e 
Graduação 

Maria Angela Vasconcelos 

de Almeida 
Pró-Reitor de Ensino de Graduação 02.01.14 

Pró-Reitoria de Gestão 
Estudantil 

Severino Mendes de 

Azevedo Junior 
Pró-Reitor de Gestão Estudantil 14.05.12 

Pró-Reitoria de Pesquisa e 
Pós-Gradução 

Maria Madalena Pessoa 

Guerra 
Pró-Reitor de Pesquisa e Pós-Graduação 02.07.13 

Pró-Reitoria de 
Planejamento e 

Luiz Flavio  Arreguy Maia 

Filho 

Pró-Reitor de Planejamento e 

Desenvolvimento Institucional 
01.08.13 
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ÁREAS/ SUBUNIDADES 

ESTRATÉGICAS 
TITULAR  CARGO 

PERÍODO 

DE 

ATUAÇÃO  

Desenvolvimento 
Institucional 

Superintendência de 
Gestão e Desenvolvimento 
de Pessoas 

Patrícia Gadelha Xavier 

Monteiro 

Superintendente de Gestão e 

Desenvolvimento de Pessoas-SUGEP 
19.06.12 

Departamento de Registro 
e Controle Acadêmico 

Ana Cristina Martins de 

Lemos 

Diretor do Departamento de Registro e 

Controle Acadêmico 
14.05.12 

Unidade Acadêmica de 
Cabo de Santo Agostinho 

Marcelo Brito Carneiro 

Leao 

Direção Geral e Acadêmica - Cabo de Santo 

Agostinho 
18.07.14 

Unidade Acadêmica de 
Garanhuns 

Airon Aparecido Silva de 

Melo 

Diretor Acadêmico da Unidade Acadêmica de 

Garanhuns 
18.03.13 

Unidade Acadêmica de 
Serra Talhada 

Katya Maria Oliveira de 

Sousa 

Diretor Acadêmico da Unidade Acadêmica de 

Serra Talhada 
21.11.12 

Unidade Acadêmica de 
Educação a Distância 

Juliana Regueira Bastos 

Diniz 

Diretor da Unidade Acadêmica de Educação a 

Distância e Tecnologia 
16.04.13 

Departamento de 
Administração 

Rezilda Rodrigues Oliveira Diretor do Departamento de Administração 04.03.13 

Departamento de 
Agronomia 

Mateus Rosas Ribeiro 

Filho 
Diretor do Departamento de Agronomia 19.11.13 

Departamento de Biologia 
Maria de Mascena Diniz 

Maia 
Diretor do Departamento de Biologia 16.09.13 

Departamento de Ciência 
Florestal 

Silmar Gonzaga Molica Diretor do Departamento de Ciência Florestal 11.01.13 

 Departamento de Ciências 
Domésticas 

Raquel de Aragão Uchoa 

Fernanes 

Diretor do Departamento de Ciências 

Domésticas 
07.04.14 

Departamento de Ciências 
Sociais 

João Morais de Sousa Diretor do Departamento de Ciências Sociais 05.11.12 

Departamento de 
Economia 

Ana Paula Amazonas 
Soares  

Diretor do Departamento de Economia 29.10.14 

 Departamento de 
Educação 

Mônica Lopes Folena 

Araújo 
Diretor do Departamento de Educação 27.11.12 

Departamento de Educação 
Física  

Marcos Andre Nunes Costa Diretor do Departamento de Educação Física  25.08.14 

Departamento de 
Engenharia Agrícola 

Veronildo Souza de 

Oliveira 

Diretor do Departamento de Engenharia 

Agrícola 
27.05.14 

Departamento de 
Estatística e Informática 

Wilson Rosa de Oliveira 

Júnior 

Diretor do Departamento de Estatística e 

Informática 
17.06.13 

Departamento de Física  
Jairo Ricardo Rocha de 

Oliveira 
Diretor do Departamento de Física  121.212 

Departamento de História Paulo Donizeti Siepierski Diretor do Departamento de História 05.11.12 

Departamento de Letras e 
Ciências Humanas 

Brenda Carlos de Andrade  
Diretor do Departamento de Letras e Ciências 

Humanas 
30.10.14 

Departamento de 
Matemática 

Jorge Antonio Hinojosa 

Vera 
Diretor do Departamento de Matemática 07.02.13 

Departamento de Medicina 
Veterinária 

Lúcio Esmeraldo Honório 

de Melo 

Diretor do Departamento de Medicina 

Veterinária 
09.11.12 
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ÁREAS/ SUBUNIDADES 

ESTRATÉGICAS 
TITULAR  CARGO 

PERÍODO 

DE 

ATUAÇÃO  

Departamento de 
Morfologia e Fisiologia 
Animal 

Joaquim Evencio Neto 
Diretor do Departamento de Morfologia e 

Fisiologia Animal 
01.10.14 

Departamento de Pesca e 
Aquicultura 

William Severi 
Diretor do Departamento de Pesca e 

Aquicultura 
28.03.12 

Departamento de Química     
Katia Cristina Silva de 

Freitas 
Diretor do Departamento de Química     16.11.12 

Departamento de 
Tecnologia Rural 

Marcus Metri Correa Diretor do Departamento de Tecnologia Rural 19.05.14 

 Departamento de 
Zootecnia 

Wilson Moreira Dutra 

Junior 
Diretor do Departamento de Zootecnia 30.04.12 

Biblioteca Central 
Maria Wellita Bezerra dos 

Santos Bastos 
Diretor da Biblioteca Central 09.04.12 

Colégio Agrícola Dom 
Agostinho Ikas 

Juares José Gomes 
Diretor-Geral do Colégio Agrícola Dom 

Agostinho Ikas 
29.09.14 

Editora Universitária Bruno de Souza Leao Diretor da Editora Universitária 09.04.12 

 Núcleo de Engenharia, 
Meio Ambiente e 
Manutenção 

Moacy Silva Torres 
Diretor-Geral do Núcleo de Engenharia, Meio 

Ambiente e Manutenção 
15.07.13 

Núcleo de Relações 
Institucionais e Convênios 

Patricia Arruda de Moura 
Diretor do Núcleo de Relações Institucionais e 

Convênios 
30.07.13 

Núcleo de Tecnologia da 
Informação 

Ricardo Andre Cavalcante 

de Sousa 

Coordenador do Núcleo de Tecnologia da 

Informação 
19.06.12 

 

 

DESCRIÇÃO DAS UNIDADES 

 

¶ A estrutura da UFRPE compreende os órgãos deliberativos, executivos e suplementares. 

¶ Os órgãos deliberativos correspondem à Administração Superior e possuem sua composição, 

estrutura e atribuições definidas no Estatuto da Universidade. Os órgãos deliberativos são: 

¶ CONSELHO UNIVSERSITÁRIO (CONSU): de acordo com o Artigo 11 do Estatuto da UFRPE, o 

CONSU é o órgão deliberativo, normativo e consultivo em assuntos de política e de planejamento 

universitário, funcionando também como última instância de recurso no âmbito da Universidade. 

¶ CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO (CEPE): de acordo com o Artigo 13 do 

Estatuto da UFRPE, o CEPE é o órgão deliberativo, normativo e consultivo da Universidade para 

assuntos ligados às atividades de Ensino, Pesquisa e Extensão. 

¶ CONSELHO DE CURADORES (CC): de acordo com o Artigo 16 do Estatuto da UFRPE, o CC é o 

órgão deliberativo, normativo e consultivo para assuntos pertinentes à discriminação, disciplinação 

e fiscalização econômico-financeira da Universidade. 

¶ Vinculada diretamente ao Conselho Universitário, encontra-se a Unidade de Auditoria Interna 

(AUDIN). De acordo com o Artigo 1º do seu Regimento Interno publicado pela Resolução nº 

167/2013, a AUDIN é o órgão especial e de controle interno que tem como objetivo fortalecer e 

assessorar a gestão, no sentido de desenvolver ações preventivas garantindo a legalidade, 
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moralidade, impessoalidade, publicidade e eficiência na aplicação dos recursos públicos, bem como 

da probidade dos atos da administração da Universidade Federal Rural de Pernambuco. 

¶ Quanto aos órgãos executivos, estes são formados por: 

¶ REITORIA E VICE-REITORIA: de acordo com o Artigo 17 do Estatuto da UFRPE, a Reitoria é o 

órgão executivo superior que coordena, fiscaliza e superintende todas as atividades universitárias 

com a cooperação direta e efetiva da Vice-Reitoria. 

¶ PRÓ-REITORIAS: de acordo com o Artigo 20 do Estatuto da UFRPE, as pró-reitorias são 

diretamente subordinadas à Reitoria e destinam-se ao desempenho das atividades relacionadas com 

a administração universitária em suas respectivas áreas, estando as atribuições do Pró-Reitor 

previstas no Artigo 26 do Regimento Geral da UFRPE. A UFRPE possui 06 Pró-Reitorias, a saber: 

¶ Pró-Reitoria de Administração (PROAD): responsável por supervisionar, coordenar os serviços 

administrativos e exercer a distribuição e a fiscalização operacional do pessoal sob a sua supervisão; 

¶ Pró-Reitoria de Atividades de Extensão (PRAE): responsável por contribuir para o processo de 

desenvolvimento socioeconômico e cultural da região; 

¶ Pró-Reitoria de Ensino de Graduação (PREG):  responsável pela programação, coordenação, 

supervisão, controle e avaliação das atividades de Ensino de Graduação; 

¶ Pró-Reitoria de Gestão Estudantil (PROGEST): de acordo com o Artigo 1º do seu Regimento 

Interno, a PROGEST é responsável por incentivar, apoiar, orientar e acompanhar o estudante em 

suas múltiplas demandas, no decorrer de sua trajetória Estudantil, através de ações afirmativas de 

permanência nas áreas social, técnico-científica, cultural, política e esportiva; 

¶ Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação (PRPPG): responsável por apoiar as atividades de ensino 

e de pesquisa, bem como, supervisionar os programas de pós-graduação da Universidade; 

¶ Pró-Reitoria de Planejamento e Desenvolvimento Institucional (PROPLAN):  responsável pela 

supervisão, coordenação e avaliação do planejamento, informações gerenciais, processos e 

estruturas organizacionais dos diversos níveis de divisão da Universidade. 

¶ SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO E DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS (SUGEP): é 

órgão executivo da administração geral da UFRPE diretamente subordinado à Reitoria, responsável 

por gerir e desenvolver ações de recursos humanos voltadas para o crescimento profissional e a 

melhoria da qualidade de vida dos servidores da Universidade, bem como, elaborar e implementar 

planos, programas e projetos de redimensionamento organizacional, desenvolvimento de 

competências para o trabalho, apoio psicossocial, saúde ocupacional, controle remuneratório e 

movimentação de pessoas. 

¶ DEPARTAMENTO DE REGISTRO E CONTROLE ACADÊMICO (DRCA): de acordo com o 

Artigo 28 do Regimento Geral da UFRPE, o DRCA é órgão executivo da administração geral, 

diretamente subordinado à Reitoria, que tem por finalidade acompanhar a vida acadêmica do aluno, 

programando, orientando e coordenando a execução de suas atividades discentes. 

¶ DEPARTAMENTOS ACADÊMICOS: os departamentos são organizados por área de 

conhecimento, diretamente subordinados à Reitoria. De acordo com o Artigo 23 do Estatuto da 

UFRPE, são responsáveis pela coordenação e fiscalização das atividades administrativas, didático-

científicas e extensionistas nos limites de suas competências. A UFRPE possui 22 departamentos 

acadêmicos, a saber: Administração, Agronomia, Biologia, Ciência Florestal, Ciências Domésticas, 

Ciência Molecular, Ciências Sociais, Economia, Educação, Educação Física, Engenharia Agrícola, 

Estatística e Informática, Física, História, Letras e Ciências Humanas, Matemática, Medicina 

Veterinária, Morfologia e Fisiologia Animal, Pesca e Aquicultura, Química, Tecnologia Rural e 
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Zootecnia. 

¶ A estrutura organizacional da UFRPE conta com órgãos de Apoio e Assessoramento, responsáveis 

por assessorar a Reitoria em suas atividades. São eles: 

¶ GABINETE DO REITOR (GR): de acordo com o Artigo 8º do Regimento da Reitoria, é 

responsável pelo relacionamento, em todos os níveis da administração e com o público em geral, 

assim como da manutenção dos serviços de expediente, recepção, representação, divulgação e 

cerimonial; 

¶ SECRETARIA GERAL DOS CONSELHOS: de acordo com o Artigo 7º do Regimento da Reitoria, 

é responsável por serviços dos Conselhos Universitário; de Ensino, Pesquisa e Extensão; e, de 

Curadores; 

¶ COORDENAÇÃO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL (CCS): responsável por gerenciar a política de 

comunicação social da UFRPE, por meio de ações estratégicas de divulgação de conteúdos, 

relacionamento entre público interno e com a sociedade a partir da gestão da imagem institucional e 

da gestão de canais de diálogo e informação; 

¶ COORDENAÇÃO DO ACOMPANHAMENTO E MONITORAMENTO DE EGRESSOS 

(CAME): de acordo com o Artigo 1º da Resolução nº 263/2012 do Conselho Universitário, é 

responsável por desenvolver uma política de acompanhamento de egressos, levando em 

consideração as oportunidades de formação profissional e educação continuada, de inserção no 

mundo do trabalho e de implementação de ações institucionais para atender às exigências 

científicas, mercadológicas, econômicas e sociais; 

¶ COORDENAÇÃO DO PROGRAMA DE APOIO A PLANOS DE REESTRUTURAÇÃO E 

EXPANSÃO DAS UNIVERSIDADES FEDERAIS (REUNI): de acordo com o Artigo 1º da 

Resolução nº 322/2008 do Conselho Universitário, é responsável por coordenar, supervisionar e 

acompanhar ações e metas do programa; 

¶ NÚCLEO DE ACESSIBILIDADE (NACES): de acordo com o Artigo 1º do seu Regimento Interno 

publicado na Resolução nº 172/2013 do Conselho Universitário, o NACES tem por finalidade 

atender aos discentes, docentes, técnicos-administrativos e terceirizados com deficiência ou com 

mobilidade reduzida, quanto ao seu acesso e permanência na UFRPE, promovendo e desenvolvendo 

ações que visem eliminar ou minimizar barreiras físicas, atitudinais, pedagógicas e na comunicação 

e informação que restringem a participação, a autonomia pessoal e o desenvolvimento acadêmico, 

social e profissional; 

¶ NÚCLEO DE INOVAÇÃO TECNOLÓGICA (NIT): responsável por promover e disseminar a 

cultura de inovação e transferência de tecnologia, a proteção e licenciamento do produto de 

pesquisa e defesa dos direitos autorais de obras da UFRPE, fortalecendo as atividades de ensino, 

pesquisa e extensão na Instituição e efetivando parcerias que venham a contribuir para o 

desenvolvimento socioeconômico da região; 

¶ OUVIDORIA: de acordo com a Resolução nº 148/2005 do Conselho Universitário, a ouvidoria atua 

como um canal de comunicação aberto entre a sociedade, a comunidade universitária e sua 

administração, sendo responsável por receber e encaminhar sugestões, reclamações, denúncias, 

críticas e elogios; 

¶ SETOR DE TRANSPORTE EXECUTIVO: órgão de apoio e assessoramento diretamente 

subordinado à Reitoria da UFRPE; 

¶ PROCURADORIA JURÍDICA (PJ): de acordo com o Artigo 9º do Regimento da Reitoria, tem por 

finalidade prestar assistência jurídica aos órgãos executivos e colegiados da Universidade e 

promover a defesa dos interesses da instituição na esfera judiciária. 
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¶ Em consonância com o programa de expansão e interiorização do Ensino Superior do Governo 

Federal, a UFRPE possui quatro Unidades Acadêmicas com o objetivo de atender a demandas 

básicas de cada região: 

¶ UNIDADE ACADÊMICA DO CABO DE SANTO AGOSTINHO (UACSA): de acordo com a 

Resolução nº 216/2013, a UACSA, campus Abolicionista Joaquim Nabuco, terá vocação para as 

áreas de engenharia por estar inserida na região do pólo de SUAPE. A fase de implantação e 

consolidação compreende o período de 2013 a 2016, e a segunda fase da gestão ocorrerá a partir de 

janeiro de 2017. Ofertará os cursos de graduação em Engenharia Civil, Engenharia de Materiais, 

Engenharia Elétrica, Engenharia Eletrônica e Engenharia Mecânica; 

¶ UNIDADE ACADÊMICA DE GARANHUNS (UAG): criada pela Resolução nº 044/2005, a UAG 

foi a primeira extensão universitária a ser instalada no País, tendo suas atividades iniciadas no 

segundo semestre de 2005. Oferta os cursos de Agronomia, Ciência da Computação, Engenharia de 

Alimentos, Letras, Medicina Veterinária, Pedagogia e Zootecnia. Além dos cursos de graduação, a 

unidade oferece pós-graduação; 

¶ UNIDADE ACADÊMICA DE SERRA TALHADA (UAST): criada pela Resolução nº 147/2005, a 

UAST passou a atender a demanda de conhecimento e trabalho de municípios no Sertão do estado 

de Pernambuco, minimizando a carência de profissionais qualificados na região. Oferta os cursos de 

Administração, Agronomia, Ciências Biológicas, Ciências Econômicas, Engenharia de Pesca, 

Letras, Química, Sistema da Informação e Zootecnia. Além dos cursos de graduação, a unidade 

oferece pós-graduação; 

¶ UNIDADE ACADÊMICA DE EDUCAÇÃO À DISTÂNCIA E TECNOLOGIA (UAEDT):  de 

acordo com a Resolução nº 017/2010, a UAEDT visa contribuir para o desenvolvimento do Estado 

de Pernambuco e demais Estados do Nordeste, expandindo o ensino superior às regiões interioranas 

em que as unidades acadêmicas atuais não conseguem abranger. Possui pólos nos seguintes estados: 

Bahia, Ceará, Paraíba, Pernambuco e Tocantins. Oferta os cursos de graduação em Administração 

Pública, Sistemas de Informação, Interdisciplinar em Ciências Naturais, Artes Visuais Digitais, 

Computação, Física, História, Letras e Pedagogia. Além dos cursos de graduação, a unidade oferece 

cursos de aperfeiçoamento, extensão e especialização e mestrado. 

¶ Os órgãos suplementares, de acordo com o Artigo 45 do Regimento da Reitoria, são diretamente 

subordinados à Vice-Reitoria e possuem por finalidade apoiar a Administração em seus planos, 

programas, projetos e atividades. São formados por: 

¶ BIBLIOTECA CENTRAL (BC): de acordo com os Artigos 1º e 2º da Resolução nº 91/2009 do 

Conselho Universitário, a BC é tecnicamente responsável pelo provimento de informações 

necessárias às atividades de Ensino, Pesquisa e Extensão da Universidade, bem como, pela 

coordenação técnica dos setores e dos serviços bibliotecários proporcionados nas diferentes 

unidades da UFRPE. 

¶ CENTRO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO SOBRE DESASTRES (CEPED): de acordo 

com o Artigo 1º da Resolução nº 127/2006 do Conselho Universitário, o CEPED possui a finalidade 

de atuar nas áreas de ensino, pesquisa e extensão relacionadas com desastres e maior incidência no 

Brasil e de cooperar para o desenvolvimento técnico-científico e cultural da sinistrologia e da 

difusão junto à sociedade brasileira.  

¶ COLÉGIO DOM AGOSTINHO IKAS (CODAI): de acordo com o Artigo 50 do Regimento Geral 

da UFRPE, o CODAI é responsável por proporcionar a formação técnica, profissional e de nível 

médio, sendo oferecidos seis cursos: Ensino Médio, Técnico em Agropecuária, Técnico em 

Administração e Marketing, Técnico em Alimentos, Técnico em Alimentos (EAD) e Pós-Técnico 

em Cana de Açúcar. 
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¶ EDITORA UNIVERSITÁRIA (EdUFRPE): de acordo com o Artigo 1º da Resolução nº 65/2006 do 

Conselho Universitário, a EdUFRPE é um órgão de natureza técnica que abrange toda a 

comunidade universitária e tem por finalidade a implantação e a execução da política editorial da 

Universidade. 

¶ NÚCLEO DE ENGENHARIA, MEIO AMBIENTE E MANUTENÇÃO (NEMAM): criado pela 

Resolução nº 90/2013 do Conselho Universitário, o NEMAM é responsável por dar celeridade aos 

processos que envolvam edificações, manutenção, planejamento e gerenciamento de resíduos da 

construção da UFRPE; 

¶ NÚCLEO DE RELAÇÕES INSTITUCINAIS E CONVÊNIOS (NURIC): criado pela Resolução nº 

90/2013 do Conselho Universitário, o NURIC é responsável pela celebração, execução e 

acompanhamento de contratos e convênios da Universidade. 

¶ NÚCLEO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO (NTI): de acordo com o Artigo 1º da Resolução 

nº 177/2002 do Conselho Universitário, o NTI tem como finalidade o processo eletrônico de dados 

referentes às atividades técnicas e administrativas da Universidade, a implantação e o 

gerenciamento de recursos de informática e, eventualmente, a prestação de serviços que lhe são 

inerentes a entidade públicas e privadas, mediante contratos e/ou convênios. 

 

1.4 Macroprocessos finalísticos 

O gerenciamento dos processos institucionais na UFRPE teve seu marco institucional em 2013 com 

a criação da Coordenadoria de Processos e Estruturas Organizacionais (CPEO), a qual é vinculada à 

Pró-Reitoria de Planejamento e Desenvolvimento Institucional (PROPLAN). 

Criada com a finalidade principal de aprimorar as práticas de gestão da UFRPE através do estudo de 

soluções integradas para os problemas administrativos e organizacionais, a CPEO é composta 

atualmente pela Seção de Análise de Processos. Esta Seção é responsável pelas seguintes atividades: 

mapeamento, desenho e modelagem de processos; orientações para execução de procedimentos 

internos; padronização de procedimentos e documentos; monitoramento de processos; elaboração 

de manuais; além de prestar consultoria administrativa interna sobre assuntos relacionados ao 

gerenciamento de processos. 

Desde a sua criação, CPEO vem desenvolvendo um trabalho de Diagnóstico da Situação Atual da 

universidade em relação aos seus processos e estruturas organizacionais. Para a análise dos 

processos, tem-se considerado os macroprocessos finalísticos diretamente relacionados à missão 

institucional e ao exercício de suas atividades-fim, a saber: ensino, pesquisa e extensão. Desse 

modo, encontra-se em andamento o estudo sobre os macroprocessos finalísticos da universidade, 

que busca identificar e analisar a atual situação dos processos internos e que resultará no relatório 

de diagnóstico situacional dos macroprocessos finalísticos da UFRPE. 
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2.INFORMAÇÕES SOBRE A GOVERNANÇA  

2.1 Estrutura de Governança 

A estrutura da Universidade tem como órgão máximo deliberativo e consultivo em assuntos de 

política e de planejamento o Conselho Universitário. Cabe a esse órgão aprovar emendas ou 

reformas do Estatuto ou Regimento. É constituído pelo Reitor (presidente), Vice-Reitor (vice-

presidente), Pró-Reitores, Diretores dos Departamentos e Unidades Acadêmicas, um (1) 

representante de cada categoria de Professor do Magistério Superior; Diretor do Colégio de 2º Grau 

Dom Agostinho Ikas, duas (2) personalidades da comunidade, representantes do corpo discente da 

UFRPE e técnicos administrativos. 

 

Além desse conselho, a Instituição conta com um específico para as decisões acadêmicas, o 

Conselho de Ensino Pesquisa e Extensão - CEPE. É um órgão deliberativo, normativo e consultivo 

para assuntos ligados às atividades de Ensino, Pesquisa e Extensão. Aprova os planos de novos 

cursos de graduação e as modificações dos planos dos cursos preexistentes e outras ações. 

Constituído pelo Reitor (presidente), Vice-Reitor (vice-presidente), Pró-Reitor de Ensino de 

Graduação, Pró-Reitor de Pesquisa e Pós-Graduação, Pró-Reitor de Atividades de Extensão, Pró-

Reitor de Gestão Estudantil, Coordenadores dos Cursos de Graduação, Coordenadores dos Cursos 

de Pós-Graduação, Representantes dos professores titulares, associados, adjuntos, assistentes e dos 

auxiliares de ensino, representantes dos professores dos Departamentos integrantes do Sistema 

Comum de Ensino e Pesquisa Básicos, representantes dos professores dos Departamentos 

integrantes do Sistema de Ensino Profissional e Pesquisa Aplicada e por representantes do corpo 

discente dos Cursos de Graduação e dos de Pós-Graduação, além de técnicos administrativos. 

 

O Conselho de Curadores ï CC dispõe sobre os assuntos pertinentes à discriminação, disciplinação 

e fiscalização econômico-financeira da UFRPE. Aprova a proposta orçamentária e o orçamento da 

universidade e outras ações. Composto pelo Reitor, ou do seu substituto legal, com direito a voz, 

mas sem direito a voto; de professores representantes dos departamentos, representantes do corpo 

discente da Universidade e por técnicos administrativos. Existem ainda na estrutura interna da 

Instituição outros órgãos de apoio à governança:  

 

Unidade de Auditoria Interna da UFRPE (AUDIN/UFRPE) - A Unidade de Auditoria Interna da 

Universidade Federal Rural de Pernambuco foi criada pela Resolução do Conselho Universitário nº 

130, de 04/11/98. Atualmente está vinculada diretamente ao Conselho Universitário da 

UFRPE(CONSU/UFRPE), nos termos do § 3º do art. 15 do Decreto 3591/2000. A referida 

vinculação foi aprovada por meio da Resolução n. 167/2013 de 03/09/2013, expedida pelo 

Conselho Universitário da UFRPE, a qual aprovou o Regimento Interno da AUDIN, objetivando 

garantindo a independência técnica necessária ao desempenho da atividade de Auditoria. As 

atribuições e as formas de atuação estão definidas na INSTRUÇÃO NORMATIVA N.º 01, DE 06 

DE ABRIL DE 2001 da Secretaria Federal de Controle Interno, disponível na homepage: 

http://www.cgu.gov.br/Legislacao/Arquivos/InstrucoesNormativas/IN01_06abr2001.pdf.  

 

Ouvidoria: A ouvidoria da UFRPE foi criada por meio da Resolução nº 148/05-GR de 03 de 

novembro de 2005. Dentre as principais funções atribuídas ao ouvidor da UFRPE destacam-se a 

garantia do canal de manifestação e representação dos interesses de cidadãos e cidadãs frente à 

administração da UFRPE; mediar questões apresentadas, ou seja, promoção da cidadania e a 
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melhoria da gestão participativa. O detalhamento das atribuições encontra-se na resolução acima 

citada. Informamos ainda que as manifestações recebidas são analisadas e encaminhadas a setores 

acadêmicos e administrativos da Instituição de forma que possamos promover a interação 

equilibrada entre legalidade e legitimidade 

 

2.2 Atuação da unidade de auditoria interna 

a) estratégia de atuação em relação à unidade central e às unidades ou subunidades 

descentralizadas, quando houver; 

 

A entidade, apesar de três campi (Recife, Serra Talhada e Garanhuns), possui uma Unidade de 

Auditoria Interna no campus Recife devido à centralização da execução do orçamento ser nesta 

cidade. A Estratégia de atuação da Unidade da Auditoria Interna são as seguintes:  

 

¶ Examinar os atos de gestão com base nos registros contábeis e na documentação comprobatória das 

operações, com o objetivo de verificar a exatidão, a regularidade das contas e comprovação da 

eficiência, a eficácia, a efetividade na aplicação dos recursos disponíveis.  

¶ Acompanhar o cumprimento das metas previstas no Plano Plurianual, a execução dos programas e 

do orçamento.  

¶ Verificar o cumprimento das diretrizes, normas e orientações emanadas pelos órgãos internos 

competentes, bem como dos Planos e Programas no âmbito da Instituição.  

¶ Acompanhar o cumprimento das recomendações e decisões procedentes do Sistema de Controle 

Interno do Poder Executivo e do Tribunal de Contas da União.  

¶ Verificar e opinar sobre as contas dos responsáveis pela aplicação, utilização ou guarda de bens e 

valores e de todo aquele que causar perda, subtração ou dano de valores e de bens materiais de 

propriedade da Instituição.  

¶ Verificar a consistência e a segurança dos instrumentos de controle, guarda e conservação dos bens 

e valores da Instituição ou daqueles pelos quais a unidade seja responsável.  

¶ Examinar as licitações relativas à aquisição de bens, contratações de serviços, realização de obras e 

alienações, no âmbito da Instituição.  

¶ Analisar e avaliar os procedimentos contábeis utilizados, com o objetivo de opinar sobre a 

qualidade e fidelidade das informações prestadas.  

¶ Propor instauração de Sindicância e Processo Administrativo Disciplinar, quando da ocorrência de 

indícios e evidências de irregularidade.  

¶ Analisar e avaliar os controles internos adotados com vistas a garantir a eficiência e eficácia dos 

respectivos controles.  

¶ Elaborar propostas visando o aperfeiçoamento das normas e procedimentos de auditoria e controles 

adotados com o objetivo de aprimorar o desempenho das unidades auditadas.  

¶ Promover estudos periódicos das normas e orientações internas, objetivando à sua adequação e 

atualização a situação em vigor.   

¶ Assessorar o Gestor e Dirigentes no acompanhamento da execução dos programas pertinentes, 

visando comprovar o nível de execução das metas, o alcance dos objetivos e a adequação ao 

gerenciamento.  

¶ Analisar os processos de admissão, desligamento, aposentadorias e pensões de servidores da 

Instituição.  

¶ Examinar e emitir parecer prévio sobre a prestação de contas anual e as tomadas de contas 

especiais.  
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¶ Realizar auditagem obedecendo às atividades previstas no Plano Anual de Atividades de Auditoria 

Interna previamente aprovado pelo Conselho Universitário.  

¶ Apoiar o Órgão Central de Controle Interno e o Controle Externo no exercício de sua missão 

institucional. 

¶ Elaborar relatórios de auditoria, assinalando as eventuais falhas encontradas, para fornecer aos 

Dirigentes os subsídios necessários à tomada de decisões.  

¶ Apresentar sugestões na colaboração de sistematização, padronização e simplificação de normas e 

procedimentos operacionais de interesse da Instituição.  

¶ Efetuar exames preliminares das áreas, operações, programas e recursos nas Unidades a serem 

auditadas, considerando-se a legislação aplicável, normas e instrumentos vigentes, bem como o 

resultado das últimas auditorias.  

¶ Avaliar os sistemas contábil, orçamentário, financeiro, patrimonial e operacional das Unidades a 

serem auditadas.  

¶ Acompanhar a execução contábil, orçamentária, financeira, patrimonial e operacional, examinando 

periodicamente o comportamento das receitas e das despesas dentro dos níveis autorizados para 

apurar as correspondências dos lançamentos com os documentos que lhes deram origem, detectando 

responsabilidades.  

¶ Assessorar a Administração Superior no atendimento às diligências da Secretaria Federal de 

Controle Interno e do Tribunal de Contas da União.  

¶ Identificar os problemas existentes no cumprimento das normas de controle interno relativas à 

gestão contábil, orçamentária, financeira, patrimonial e operacional, propondo soluções quando 

cabíveis.  

¶ Elaborar periodicamente relatórios parciais e globais de auditagem realizada para fornecer aos 

dirigentes subsídios à tomada de decisões.  

¶ Emitir parecer sobre matéria de natureza contábil, orçamentária, financeira, patrimonial e 

operacional a que lhe for submetido a exame, para subsidiar decisão superior.  

¶ Verificar as contas dos responsáveis pela aplicação, utilização ou guarda de bens e valores da 

Administração Superior e Unidades descentralizadas.  

¶ Avaliar a legalidade, eficiência, eficácia, efetividade, economicidade e qualidade da gestão. 

 

b) informações quantitativas e qualitativas (área de negócio, unidade regional, objeto etc.) das 

auditorias e/ou fiscalizações realizadas no exercício de referência do relatório de gestão; 

 

Quanto às informações quantitativas das auditorias e/ou fiscalizações, destacamos que a Unidade de 

Auditoria da UFRPE emitiu, no exercício 2014, 05(cinco) Relatórios de Auditoria e 04(Notas 

Técnicas), descritas a seguir: 

 

Nº 
Área 

Auditada 

Objeto 

Auditado 

Período 

de 

execuçã

o 

Atividade 

do 

PAINT/20

14. 

Volume de 

Recursos 

Auditados. 

Quantidade de 

Recomendações 

Expedidas/Avali

adas em 2014. 

Relatór

io nº 

01/2014 

Gestão 

Patrimonial 

Bens 

Imóveis 

21/10 a 

04/12/20

13 e 

26/02 a 

11/06/20

14 

09 
R$ 

302.491.968,02 

19 
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Nº 
Área 

Auditada 

Objeto 

Auditado 

Período 

de 

execuçã

o 

Atividade 

do 

PAINT/20

14. 

Volume de 

Recursos 

Auditados. 

Quantidade de 

Recomendações 

Expedidas/Avali

adas em 2014. 

Relatór

io nº 

02/2014 

Gestão de 

Suprimento de 

Bens e 

Serviços 

Convênios 

01/04/14 

a 

19/08/14 

e 

19/08/14 

a 

17/11/20

14 

16 
R$ 

7.749.533,00 

09 

Relatór

io nº 

03/2014 

Controles de 

Gestão 

Controles 

Internos da 

UFRPE 

17/11/20

14 a 

26/12/20

14 

14 Não se aplica 

08 

Relatór

io nº 

04/2014 

Gestão de 

Suprimento de 

Bens e 

Serviços 

Suprimentos 

de Fundos 

por 

intermédio 

do Cartão de 

Pagamento 

do Governo 

Federal ï 

CPGF. 

20/05 a 

30/12/20

14 

05 R$ 102.685,05 

06 

Relatór

io nº 

05/2014 

Gestão de 

Suprimento de 

Bens e 

Serviços 

Obras e 

Serviços de 

Engenharia 

26/02 a 

30/12/20

14 

11 
R$ 200.655.70

6,39 

06 

Nota 

Técnic

a nº 

01/2014 

Contratos de 

serviços 

continuados 

vigentes no 

exercício de 

2012. 

Análise das 

providências 

adotadas 

quanto às 

recomendaç

ões 

expedidas 

no Relatório 

de Auditoria 

Interna nº 

02/2013 

21/10/20

14 
09 Não se aplica 

24 

Nota 

Técnic

a nº 

02/2014 

Contratos e/ou 

Convênios 

firmados entre 

a UFRPE e a 

Fundação 

Apolônio 

Salles de 

Análise das 

providências 

adotadas 

quanto às 

recomendaç

ões 

expedidas 

17/11/20

14 
09 Não se aplica 

13 
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Nº 
Área 

Auditada 

Objeto 

Auditado 

Período 

de 

execuçã

o 

Atividade 

do 

PAINT/20

14. 

Volume de 

Recursos 

Auditados. 

Quantidade de 

Recomendações 

Expedidas/Avali

adas em 2014. 

Desenvolvime

nto 

Educacional ï 

FADURPE 

vigentes no 

exercício de 

2012. 

no Relatório 

de Auditoria 

Interna nº 

01/2013 

Nota 

Técnic

a nº 

03/2014 

Contratos e/ou 

Convênios 

firmados entre 

a UFRPE e a 

Fundação 

Apolônio 

Salles de 

Desenvolvime

nto 

Educacional ï 

FADURPE 

vigentes no 

exercício de 

2011. 

Análise de 

providências 

adotadas 

quanto às 

recomendaç

ões 

expedidas 

no Relatório 

de Auditoria 

Interna nº 

04/2011. 

17/11/20

14 
09 Não se aplica 

10 

Nota 

Técnic

a nº 

04/2014 

Contratos e/ou 

Convênios 

firmados entre 

a UFRPE e a 

Fundação 

Apolônio 

Salles de 

Desenvolvime

nto 

Educacional ï 

FADURPE 

vigentes no 

exercício de 

2011. 

Análise de 

providências 

adotadas 

quanto às 

recomendaç

ões 

expedidas 

nos 

Relatórios 

de Auditoria 

Interna n.Üôs 

06/2011, 

03/2013 e 

RA CGU n.º 

254892. 

30/12/20

14 
09 Não se aplica 

 70 

Total 

R$ 

310.344.186,07 

 

 

 

 

Quanto às informações qualitativas, destaca-se que a AUDIN/UFRPE, no exercício de 2014, emitiu 

48 recomendações decorrentes das áreas auditadas mencionadas no item anterior, além de verificar 
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o cumprimento de 117 recomendações. No item abaixo segue o detalhamento qualitativa das 

recomendações. 

 

c) demonstração da execução do plano anual de auditoria, contemplando avaliação 

comparativa entre as atividades planejadas e realizadas, destacando os trabalhos mais 

relevantes, as principais constatações e as providências adotadas pela gestão da unidade 

jurisdicionada; 

 

Primeiramente, cabe esclarecer que o início das atividades de auditoria relativas ao Relatório 

n.º 01, gerado no exercício de 2014, ocorreu no final do 2º semestre do exercício de 2013, sendo e 

finalizado no exercício de 2014, salientando que tais atividades tiveram como escopo o 

PAINT/2013, atendendo, por consequência, a atividade 09 do Plano Anual de Atividades de 

Auditoria Interna de 2013, qual seja: ñAvalia­«o da gest«o patrimonial de Bens Imóveis, 

classificados como ñBens de Uso Especialò de propriedade da Uni«o ou locados de terceirosò.  

Em relação às atividades previstas no PAINT do exercício de 2014, justificamos que o 

cumprimento parcial ocorreu devido a alguns imprevistos, os quais acabaram por impactar nas 

horas definidas para as atividades do PAINT/2014. O primeiro fato que impactou nas horas 

disponíveis para realização de trabalhos foi o afastamento parcial da servidora de Mat. SIAPE n. 

0383273, no período de 07/03/2014 à 07/03/2016, para participar do Programa de Pós Graduação na 

Faculdade Boa Viagem, conforme Portaria n.353/2014-GR. Outros aspectos desfavoráveis para o 

não cumprimento total do PAINT 2014 foram: greve de Servidores Técnicos Administrativos(que 

mesmo não sendo aderida pelos servidores da AUDIN, teve impacto nas atividades desta Unidade 

de Auditoria Interna); Jogos da Copa do Mundo; Greve dos Rodoviários; Polícia Militar de 

Pernambuco  e as licenças médicas concedidas aos seguintes servidores/período:   

 

Mat. Siape Período(s)  

1657579 01 a 05/12/14 e  22  a 31/12/2014 

383273 04,12 e 14/02/2014 e 02/07/2014 

383703 

 

18 a 28/06/2014; 03 e 04/07/2014 e 05 e 

06/08/2014. 

 

Apesar dos imprevistos mencionados, destacamos o atendimento a 13 (onze) atividades do 

PAINT/2014, a saber: 

V Atividade 01/2014: Elaboração do Relatório Anual de Atividades de Auditoria Interna ï 

RAINT/2013; 

V Atividade 02/2014: Análise dos trabalhos de auditoria realizados pela equipe da Unidade de 

Auditoria Interna da UFRPE; 

V Atividade 03/2014: Coleta de dados, monitoramento e organização de informações para compor o 

Relatório de Gestão do exercício de 2013; 

V Atividade 05/2014: Elaboração do PAINT/2015; 

V Atividade 06/2014: Acompanhamento de processos e acórdãos do Tribunal de Contas da União ï 

TCU; 

V Atividade 07/2014: Atendimento às diligências dos órgãos de controle e fiscalização (TCU, CGU e 

MPU), apoio e acompanhamento ¨s solicita­»es de auditoria nas fiscaliza­»es ñin locoò e 

cumprimento das deliberações expedidas. 

V Atividade 08/2014: Assessoramento à gestão da UFRPE. 

V Atividade 09/2014: Acompanhamento das recomendações expedidas pela AUDIN/UFRPE. 
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V Atividade 10/2014: Atividades administrativas de apoio técnico e operacional da Unidade de 

Auditoria Interna da UFRPE. 

V Atividade 11/2014: Auditoria em obras do REUNI, processos licitatórios correspondentes e 

avaliação dos critérios de sustentabilidade ambiental das obras auditadas. 

V Atividade 14/2014: Avaliação da estrutura de controles internos instituída pela UFRPE. 

V Atividade 15/2014 ï Avaliação da gestão no uso dos cartões de pagamento do governo federal nas 

despesas decorrentes de Suprimento de Fundos. 

V Atividade 16/2014: Avaliação da situação das transferências da UFRPE para s Fundação de Apoio 

(Fadurpe), e se houver, outras entidades sem fins lucrativos. 

 

Além das atividades desenvolvidas no exercício de 2014, destacamos a realização parcial da 

Atividade 04/2014 (Avaliação da regularidade dos processos licitatórios realizados pela UFRPE.), 

considerando os exames já realizados em consonância com o Programa de Auditoria da referida 

atividade, o qual apresentamos previsão para ser concluído no 1º trimestre do exercício de 2015. 

 

Adicionalmente às atividades realizadas no exercício de 2014 pela equipe da Auditoria 

Interna, registramos, ainda, que no final de 2014 foram alocadas horas para uma atividade não 

prevista no PAINT/2014, qual seja: Coleta de dados, monitoramento e organização de informações 

para compor o Relatório de Gestão do exercício de 2014, portanto, impactando também na 

execução das atividades inicialmente previstas de auditoria. Por oportuno, enfatizamos que a 

execução da referida atividade foi demandada pela Reitora desta IFES à PROPLAN, objetivando a 

celeridade quanto à entrega do Relatório de Gestão 2014 desta Instituição Federal de Ensino ao 

Tribunal de Contas da União. 

 

Devido aos problemas relatados anteriormente, destacamos que a equipe da Auditoria 

Interna deixou de atender a 03(três) ações previstas no PAINT/2014, em relação às seguintes 

Atividades: 

V Atividade 04/2014 - Avaliação da regularidade dos processos licitatórios realizados pela 

UFRPE.(Em fase de finalização até o fim do 1º trimestre de 2015) 

V Atividade 12/2014: Acompanhamento e avaliação da metodologia de planejamento, realização e 

execução das metas físicas e financeiras dos programas e ações da UFRPE.(Atividade 

reprogramada para o exercício 2015). 

V Atividade 13/2014: Auditoria na folha de pagamento.(Atividade reprogramada para o exercício 

2015). 

 

As constatações e recomendações contempladas nos Relatórios expedidos em 2014 foram as 

seguintes: 

 

N.º DO 

RELATÓRIO 

DE 

AUDITORIA  

CONSTATAÇÃO  RECOMENDAÇÃO N.º  SITUAÇÃO  

Relatório de 

Auditoria n. 

01/2014 

CONSTATAÇÃO 

01: 

 Ausência de 

definição do setor 

responsável pela 

gestão e controle 

RECOMENDAÇÃO 01: 

 

Recomenda-se à PROPLAN a 

realização de estudo e formulação de 

normativo que defina as 

atribuições/responsabilidades dos 

Elaborado 

PLANO DE 

PROVIDÊNCIAS 

PERMANENTE / 

Aguardando 

Análise pela 
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N.º DO 

RELATÓRIO 

DE 

AUDITORIA  

CONSTATAÇÃO  RECOMENDAÇÃO N.º  SITUAÇÃO  

patrimonial dos bens 

imóveis. 

setores envolvidos na gestão, registro e 

controle dos bens imóveis, 

particularmente no que diz respeito ao 

registro patrimonial, à realização de 

vistorias nos bens imóveis, 

recolhimento de taxas de ocupação e 

consumo de água e energia dos 

imóveis, bem como o acompanhamento 

dos termos de cessão e uso, 

considerando a UFRPE na situação de 

cedente ou de cessionária.  

AUDIN 

Relatório de 

Auditoria n. 

01/2014 

CONSTATAÇÃO 

01: 

 Ausência de 

definição do setor 

responsável pela 

gestão e controle 

patrimonial dos bens 

imóveis. 

RECOMENDAÇÃO 02: 

Recomenda-se à DAP a identificação 

de todos os imóveis cedidos em caráter 

provisório, no qual a UFRPE é 

cessionária, bem como adote 

providências para o arquivamento dos 

instrumentos jurídicos respectivos e 

realize o acompanhamento sistemático 

do período de vigência das referidas 

cessões, adotando as medidas 

necessárias para os casos de renovação 

das cessões ou doação dos imóveis à 

UFRPE. 

Elaborado 

PLANO DE 

PROVIDÊNCIAS 

PERMANENTE / 

Aguardando 

Análise pela 

AUDIN 

Relatório de 

Auditoria n. 

01/2014 

CONSTATAÇÃO 

02: 

Deficiência de 

sistema informatizado 

para a realização do 

controle patrimonial 

dos bens imóveis. 

RECOMENDAÇÃO 01: 

Recomenda-se ao Núcleo de 

Tecnologia da Informação ï NTI a 

criação de funcionalidade no 

sig@patrimonio ou outro sistema 

equivalente que permita o registro dos 

imóveis desta IFES e possibilite a sua 

gestão, devendo, para tanto, ser 

consultada a DAP quanto aos 

aplicativos necessários. 

Elaborado 

PLANO DE 

PROVIDÊNCIAS 

PERMANENTE / 

Aguardando 

Análise pela 

AUDIN 

Relatório de 

Auditoria n. 

01/2014 

CONSTATAÇÃO 03 

:  

Ausência do cadastro 

de imóveis no 

Sistema de 

Gerenciamento dos 

Imóveis de Uso 

Especial da União ï 

SPIUnet, bem como o 

registro de imóveis 

RECOMENDAÇÃO 01: 

Recomenda-se à DAP a regularização 

dos imóveis que se encontram sem RIP, 

bem como efetue o registro no SPIUnet 

das obras já concluídas 

Elaborado 

PLANO DE 

PROVIDÊNCIAS 

PERMANENTE / 

Aguardando 

Análise pela 

AUDIN 
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N.º DO 

RELATÓRIO 

DE 

AUDITORIA  

CONSTATAÇÃO  RECOMENDAÇÃO N.º  SITUAÇÃO  

no SPIUnet sem a 

documentação 

comprobatória dos 

Termos de 

Recebimento 

Definitivo das Obras. 

Relatório de 

Auditoria n. 

01/2014 

CONSTATAÇÃO 03 

:  

Ausência do cadastro 

de imóveis no 

Sistema de 

Gerenciamento dos 

Imóveis de Uso 

Especial da União ï 

SPIUnet, bem como o 

registro de imóveis 

no SPIUnet sem a 

documentação 

comprobatória dos 

Termos de 

Recebimento 

Definitivo das Obras. 

RECOMENDAÇÃO 02: 

Recomenda-se à DAP que somente 

efetue os registros no SPIUnet dos 

imóveis que tenham a documentação 

comprobatória, ou seja, o Termo de 

Recebimento Definitivo das Obras. 

Elaborado 

PLANO DE 

PROVIDÊNCIAS 

PERMANENTE / 

Aguardando 

Análise pela 

AUDIN 

Relatório de 

Auditoria n. 

01/2014 

CONSTATAÇÃO 03 

:  

Ausência do cadastro 

de imóveis no 

Sistema de 

Gerenciamento dos 

Imóveis de Uso 

Especial da União ï 

SPIUnet, bem como o 

registro de imóveis 

no SPIUnet sem a 

documentação 

comprobatória dos 

Termos de 

Recebimento 

Definitivo das Obras. 

RECOMENDAÇÃO 03: 

 

Recomenda-se à DAP a realização do 

registro no SPIUnet da Estação 

Experimental de Pequenos Animais de 

Carpina, cuja cessão foi regularizada 

pelo Contrato nº 024/2013, de 

19/07/2013, firmado entre a UFRPE e a 

empresa Pernambuco Participações e 

Investimentos S/A. ï PERPART. 

Elaborado 

PLANO DE 

PROVIDÊNCIAS 

PERMANENTE / 

Aguardando 

Análise pela 

AUDIN 

Relatório de 

Auditoria n. 

01/2014 

CONSTATAÇÃO 04 

:  

Ausência de 

avaliação/reavaliação 

dos imóveis desta 

IFES registrados no 

RECOMENDAÇÃO 01: 

 

Recomenda-se à Reitoria a 

identificação do setor responsável pela 

avaliação/reavaliação dos imóveis desta 

IFES ou a contratação de empresa 

Elaborado 

PLANO DE 

PROVIDÊNCIAS 

PERMANENTE / 

Aguardando 

Análise pela 
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N.º DO 

RELATÓRIO 

DE 

AUDITORIA  

CONSTATAÇÃO  RECOMENDAÇÃO N.º  SITUAÇÃO  

Inventário de Bens 

Imóveis no exercício 

de 2012. 

especializada para realização desse 

serviço. 

AUDIN 

Relatório de 

Auditoria n. 

01/2014 

CONSTATAÇÃO 05 

:  

Ausência de 

regularização de 

obras já concluídas e 

ainda mantidas na 

conta contábil de 

Obras em 

Andamento. 

RECOMENDAÇÃO 01: 

 

Recomenda-se ao NEMAM que adote 

providências para a emissão dos 

Termos de Recebimento das Obras já 

concluídas, encaminhando-os para a 

DAP, com cópia para a GCF. 

Elaborado 

PLANO DE 

PROVIDÊNCIAS 

PERMANENTE / 

Aguardando 

Análise pela 

AUDIN 

Relatório de 

Auditoria n. 

01/2014 

CONSTATAÇÃO 05 

:  

Ausência de 

regularização de 

obras já concluídas e 

ainda mantidas na 

conta contábil de 

Obras em 

Andamento. 

RECOMENDAÇÃO 02: 

 

Recomenda-se ao NEMAM que faça 

constar dos Termos de Recebimento 

das Obras o seu custo, de acordo com 

as medições efetuadas ou anexe aos 

referidos Termos o último boletim de 

medição, o qual contempla em seus 

dados o total realizado da obra, 

objetivando facilitar os registros 

contábeis e patrimoniais. 

Elaborado 

PLANO DE 

PROVIDÊNCIAS 

PERMANENTE / 

Aguardando 

Análise pela 

AUDIN 

Relatório de 

Auditoria n. 

01/2014 

CONSTATAÇÃO 05 

:  

Ausência de 

regularização de 

obras já concluídas e 

ainda mantidas na 

conta contábil de 

Obras em 

Andamento. 

RECOMENDAÇÃO 03: 

 

Recomenda-se à DAP a regularização 

do registro no SPIUnet de todas as 

obras já concluídas e comprovadas com 

os respectivos Termos de Recebimento 

Definitivo de Obras. 

Elaborado 

PLANO DE 

PROVIDÊNCIAS 

PERMANENTE / 

Aguardando 

Análise pela 

AUDIN 

Relatório de 

Auditoria n. 

01/2014 

CONSTATAÇÃO 05 

:  

Ausência de 

regularização de 

obras já concluídas e 

ainda mantidas na 

conta contábil de 

Obras em 

Andamento. 

RECOMENDAÇÃO 04: 

 

Recomenda-se à GCF que, quando do 

recebimento de cópias dos Termos de 

Recebimento Definitivo de Obras, 

realize o acompanhamento dos 

lançamentos efetuados pela DAP no 

SPIUnet, bem como proceda a baixa 

dos imóveis correspondentes na conta 

contábil equivalente. 

Elaborado 

PLANO DE 

PROVIDÊNCIAS 

PERMANENTE / 

Aguardando 

Análise pela 

AUDIN 
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N.º DO 

RELATÓRIO 

DE 

AUDITORIA  

CONSTATAÇÃO  RECOMENDAÇÃO N.º  SITUAÇÃO  

Relatório de 

Auditoria n. 

01/2014 

CONSTATAÇÃO 05 

:  

Ausência de 

regularização de 

obras já concluídas e 

ainda mantidas na 

conta contábil de 

Obras em 

Andamento. 

RECOMENDAÇÃO 05: 

 

Recomenda-se ao NEMAM e PROAD 

que definam a situação das obras 

paralisadas, conforme Anexo deste 

relatório, de modo a minimizar os 

prejuízos causados a esta Instituição. 

Elaborado 

PLANO DE 

PROVIDÊNCIAS 

PERMANENTE / 

Aguardando 

Análise pela 

AUDIN 

Relatório de 

Auditoria n. 

01/2014 

CONSTATAÇÃO 05 

:  

Ausência de 

regularização de 

obras já concluídas e 

ainda mantidas na 

conta contábil de 

Obras em 

Andamento. 

RECOMENDAÇÃO 06: 

 

Recomenda-se ao NEMAM, DAP e 

GCF que articulem entendimento 

conjunto para identificar e/ou 

regularizar a situação das obras que se 

encontram SEM INFORMAÇÕES no 

levantamento realizado pela GCF e 

NEMAM, conforme Anexo deste 

relatório. 

Elaborado 

PLANO DE 

PROVIDÊNCIAS 

PERMANENTE / 

Aguardando 

Análise pela 

AUDIN 

Relatório de 

Auditoria n. 

01/2014 

CONSTATAÇÃO 06 

: 

Existência no 

balancete da UFRPE 

de imóveis com 

identificação 

genérica, com o 

c·digo ñ999ò, ao 

invés do RIP 

correspondente. 

RECOMENDAÇÃO 01: 

 

Recomenda-se à DAP a regularização 

do registro dos imóveis que estão sem  

o Registro Imobiliário Patrimonial ï 

RIP, bem como o correspondente 

registro no SPIUnet, 

independentemente de sua 

avaliação/reavaliação. 

Elaborado 

PLANO DE 

PROVIDÊNCIAS 

PERMANENTE / 

Aguardando 

Análise pela 

AUDIN 

Relatório de 

Auditoria n. 

01/2014 

CONSTATAÇÃO 07 

: 

Ausência de cláusula 

contratual que 

estabeleça a previsão 

de indenização pelas 

benfeitorias úteis e 

necessárias, no 

Contrato 34/2009 e 

aditivos (aluguel da 

casa de Itamaracá), 

nos termos do Art. 35 

da Lei 8.245/91. 

RECOMENDAÇÃO 01: 

 

Recomenda-se à CATF/PROAD 

acrescentar aos contratos de locação de 

imóveis desta IFES cláusula contratual 

que preveja a ocorrência de indenização 

devido às benfeitorias úteis e 

necessárias realizadas pela UFRPE em 

imóveis de terceiros, nos termos do Art. 

35 da Lei 8.245/91. 

Elaborado 

PLANO DE 

PROVIDÊNCIAS 

PERMANENTE / 

Aguardando 

Análise pela 

AUDIN 

Relatório de CONSTATAÇÃO 07 RECOMENDAÇÃO 02: Elaborado 
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N.º DO 

RELATÓRIO 

DE 

AUDITORIA  

CONSTATAÇÃO  RECOMENDAÇÃO N.º  SITUAÇÃO  

Auditoria n. 

01/2014 

: 

Ausência de cláusula 

contratual que 

estabeleça a previsão 

de indenização pelas 

benfeitorias úteis e 

necessárias, no 

Contrato 34/2009 e 

aditivos (aluguel da 

casa de Itamaracá), 

nos termos do Art. 35 

da Lei 8.245/91. 

 

Recomenda-se à UFRPE analisar a 

conveniência e oportunidade da 

aquisição do imóvel alugado em 

Itamaracá, objeto do Contrato de 

locação nº 34/2009, estando atualmente 

em fase de nova contratação, conforme 

processo nº 23082.24933/2013-58. 

PLANO DE 

PROVIDÊNCIAS 

PERMANENTE / 

Aguardando 

Análise pela 

AUDIN 

Relatório de 

Auditoria n. 

01/2014 

CONSTATAÇÃO 

08:  

Realização de 

despesas para 

benfeitorias em 

imóvel de 

propriedade de 

terceiros (Instituto 

Oceanário de 

Itamaracá), sem 

previsão contratual. 

RECOMENDAÇÃO 01: 

 

Recomenda-se que a UFRPE avalie a 

possibilidade de formalização de 

convênio com o Instituto de Pesquisas e 

Preservação Ambiental Oceanário de 

Pernambuco, com previsão de inclusão 

de cláusula que contemple a melhoria 

da infraestrutura do Laboratório de 

peixes ornamentais da Base Avançada 

de Pesquisas Marinhas de Itamaracá.  

Elaborado 

PLANO DE 

PROVIDÊNCIAS 

PERMANENTE / 

Aguardando 

Análise pela 

AUDIN 

Relatório de 

Auditoria n. 

01/2014 

CONSTATAÇÃO 

08: 

 Realização de 

despesas para 

benfeitorias em 

imóvel de 

propriedade de 

terceiros (Instituto 

Oceanário de 

Itamaracá), sem 

previsão contratual. 

RECOMENDAÇÃO 02: 

 

 

Recomenda-se ao professor responsável 

pela Base Avançada de Pesquisas 

Marinhas de Itamaracá que agilize, 

junto ao Instituto de Pesquisas e 

Preservação Ambiental Oceanário de 

Pernambuco, a realização dos serviços 

de reforma do telhado onde funciona o 

Laboratório de peixes ornamentais da 

Base Avançada de Pesquisas Marinhas 

de Itamaracá, considerando a urgência 

que a situação requer, devido ao risco 

iminente à segurança dos alunos e 

servidores da UFRPE. 

Elaborado 

PLANO DE 

PROVIDÊNCIAS 

PERMANENTE / 

Aguardando 

Análise pela 

AUDIN 

Relatório de 

Auditoria n. 

01/2014 

CONSTATAÇÃO 

08:  

Realização de 

despesas para 

RECOMENDAÇÃO 03: 

 

Recomenda-se à Reitoria e ao 

responsável pela Base Avançada de 

Elaborado 

PLANO DE 

PROVIDÊNCIAS 

PERMANENTE / 
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N.º DO 

RELATÓRIO 

DE 

AUDITORIA  

CONSTATAÇÃO  RECOMENDAÇÃO N.º  SITUAÇÃO  

benfeitorias em 

imóvel de 

propriedade de 

terceiros (Instituto 

Oceanário de 

Itamaracá), sem 

previsão contratual. 

Pesquisas Marinhas de Itamaracá que 

promova a suspensão provisória da 

utilização do espaço onde funciona o 

Laboratório de peixes ornamentais da 

Base Avançada de Pesquisas Marinhas 

de Itamaracá, por alunos e servidores da 

UFRPE, até o término da reforma do 

telhado daquele local, tendo em vista o 

risco iminente de desabamento. 

Aguardando 

Análise pela 

AUDIN 

Relatório de 

Auditoria 

n.02/2014 

CONSTATAÇÂO 

01:  

Ausência de projeto 

básico ou Termo de 

Referência nos 

convênios firmados 

com a FADURPE.  

RECOMENDAÇÃO 01: 

 

Recomenda-se que o NURIC 

acompanhe a correção dos arquivos 

relativos ao Termo de 

referência/projeto básico de todos os 

convênios vigentes no SICONV.   

Relatório 

encaminhado para 

conhecimento e 

providências pela 

Reitoria e setores 

competentes.. 

Relatório de 

Auditoria 

n.02/2014 

CONSTATAÇÃO 

02: 

Inconsistência na 

definição da 

contrapartida do 

proponente. 

RECOMENDAÇÃO 01: 

 

Recomenda-se que o NURIC junto à 

Procuradoria Jurídica, fundamente nos 

processos administrativos à decisão da 

não exigência de contrapartida pela 

FADURPE. 

Relatório 

encaminhado para 

conhecimento e 

providências pela 

Reitoria e setores 

competentes. 

Relatório de 

Auditoria 

n.02/2014 

CONSTATAÇÃO 

02: 

Inconsistência na 

definição da 

contrapartida do 

proponente. 

RECOMENDAÇÃO 02: 

 

Recomenda-se que o NURIC verifique 

a conformidade da contrapartida 

definida em declaração anexa ao 

SICONV no Projeto ñCentro de 

Formação e Apoio a Assessoria Técnica 

em Economia Solid§riaò. 

Relatório 

encaminhado para 

conhecimento e 

providências pela 

Reitoria e setores 

competentes. 

Relatório de 

Auditoria 

n.02/2014 

CONSTATAÇÃO 

03: 

Ausência definição 

de critérios e 

detalhamento das 

despesas operacionais 

nos planos de 

trabalho. 

RECOMENDAÇÃO 01: 

 

Recomendamos ao NURIC que proceda 

regularização do item de despesas 

operacionais dos convênios vigentes, 

através de termos aditivos, junto à 

Procuradoria Jurídica desta Instituição, 

de acordo com a metodologia de 

apuração e alocação aprovadas pela 

Resolução nº 16/2014-CONSU. 

Relatório 

encaminhado para 

conhecimento e 

providências pela 

Reitoria e setores 

competentes. 

Relatório de CONSTATAÇÃO RECOMENDAÇÃO 02: Relatório 
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N.º DO 

RELATÓRIO 

DE 

AUDITORIA  

CONSTATAÇÃO  RECOMENDAÇÃO N.º  SITUAÇÃO  

Auditoria 

n.02/2014 

03: 

Ausência definição 

de critérios e 

detalhamento das 

despesas operacionais 

nos planos de 

trabalho. 

 

Recomendamos que o NURIC 

encaminhe as demais propostas de 

convênios e seus planos de trabalho ao 

setor técnico da UFRPE para que as 

despesas operacionais incluídas pela 

Fundação de Apoio sejam devidamente 

apreciadas e sua metodologia aprovada. 

encaminhado para 

conhecimento e 

providências pela 

Reitoria e setores 

competentes. 

Relatório de 

Auditoria 

n.02/2014 

CONSTATAÇÃO 

04: 

Ausência e 

inconsistências na 

pesquisa de preços no 

mercado para 

embasar as 

estimativas de custos 

nos Termos de 

Referência que 

englobam os Planos 

de Trabalho. 

RECOMENDAÇÃO 01: 

 

Que o NURIC verifique no momento 

da avaliação dos projetos apresentados, 

a existência das pesquisas de mercado 

inseridas nos termos de referências que 

embasem as estimativas de custos 

apresentadas de modo que a 

Administração possa avaliar e 

visualizar melhor os custos do projeto. 

Relatório 

encaminhado para 

conhecimento e 

providências pela 

Reitoria e setores 

competentes. 

Relatório de 

Auditoria 

n.02/2014 

CONSTATAÇÃO 

04: 

Ausência e 

inconsistências na 

pesquisa de preços no 

mercado para 

embasar as 

estimativas de custos 

nos Termos de 

Referência que 

englobam os Planos 

de Trabalho. 

RECOMENDAÇÃO 02: 

 

Que o NURIC proceda a realização de 

termo aditivo junto à Procuradoria 

Jurídica, de modo a corrigir as 

inconsistências de itens de seleção de 

bolsistas do Projeto relativo a execução 

do semestre letivo dos Cursos EaD ( 

Processo nº 23082. 020300/2012), já 

que a seleção vem sendo realizada pela 

FADURPE. 

Relatório 

encaminhado para 

conhecimento e 

providências pela 

Reitoria e setores 

competentes. 

Relatório de 

Auditoria 

n.02/2014 

CONSTATAÇÃO 

04: 

Ausência e 

inconsistências na 

pesquisa de preços no 

mercado para 

embasar as 

estimativas de custos 

nos Termos de 

Referência que 

englobam os Planos 

RECOMENDAÇÃO 03: 

 

Que o NURIC verifique a adequação 

dos valores previstos para pagamento 

de bolsistas, de modo que estes estejam 

de acordo com a Resolução nº 72/2013 

ï CONSU. 

Relatório 

encaminhado para 

conhecimento e 

providências pela 

Reitoria e setores 

competentes. 
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N.º DO 

RELATÓRIO 

DE 

AUDITORIA  

CONSTATAÇÃO  RECOMENDAÇÃO N.º  SITUAÇÃO  

de Trabalho. 

Relatório de 

Auditoria 

n.02/2014 

CONSTATAÇÃO 

05: 

Ausência de 

comprovação e 

acompanhamento da 

atuação dos fiscais 

dos projetos. 

RECOMENDAÇÃO 01: 

 

Que o NURIC adote rotinas de 

acompanhamento das atividades dos 

fiscais, solicitando a elaboração  de 

relatórios, de modo a verificar a atuação 

destes no âmbito dos Convênios da 

UFRPE. 

Relatório 

encaminhado para 

conhecimento e 

providências pela 

Reitoria e setores 

competentes. 

Relatório de 

Auditoria n. 

03/2014 

CONSTATAÇÃO 

01: 

Ausência de 

Regimento Interno ou 

regimentos 

desatualizados. 

RECOMENDAÇÃO 01: 

 

Que a UFRPE e suas unidades 

organizacionais envidem esforços para 

a elaboração e/ou atualização de seus 

regimentos internos, de modo que 

sejam detalhadas as reponsabilidades e 

competências dos mesmos. 

Relatório 

encaminhado para 

conhecimento e 

providências pela 

Reitoria e setores 

competentes. 

Relatório de 

Auditoria n. 

03/2014 

CONSTATAÇÃO 

01: 

Ausência de Código 

de Ética e conduta da 

UFRPE. 

RECOMENDAÇÃO 01: 

 

Que a UFRPE concentre esforços para 

a conclusão e aprovação do código de 

ética para os seus servidores, de modo a 

definir as diretrizes de conduta aceitas 

tanto pela Instituição quanto pelo Poder 

Executivo Federal.  

Relatório 

encaminhado para 

conhecimento e 

providências pela 

Reitoria e setores 

competentes. 

Relatório de 

Auditoria n. 

03/2014 

CONSTATAÇÃO 

02: 

Ausência ou 

insuficiência de 

normas internas nas 

unidades 

organizacionais. 

RECOMENDAÇÃO 01: 

 

Que a UFRPE incentive a criação e 

divulgação de normas de 

procedimentos e instruções 

operacionais de modo a fortalecer o 

ambiente de controle da Universidade e 

suas unidades organizacionais e 

minimizar os riscos a que estão 

submetidas. 

Relatório 

encaminhado para 

conhecimento e 

providências pela 

Reitoria e setores 

competentes. 

Relatório de 

Auditoria n. 

03/2014 

CONSTATAÇÃO 

01: 

Ausência de 

mapeamento de 

processos que 

definam os processos 

críticos das Unidades 

RECOMENDAÇÃO 01: 

 

Que a UFRPE incentive a realização do 

mapeamento dos processos das suas 

unidades organizacionais, incluindo 

seus processos críticos, visto que 

podem causar prejuízos às atividades da 

Relatório 

encaminhado para 

conhecimento e 

providências pela 

Reitoria e setores 

competentes. 
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N.º DO 

RELATÓRIO 

DE 

AUDITORIA  

CONSTATAÇÃO  RECOMENDAÇÃO N.º  SITUAÇÃO  

Organizacionais. Instituição. 

Relatório de 

Auditoria n. 

03/2014 

CONSTATAÇÃO 

01: 

Ausência de 

mapeamento de 

processos que 

definam os processos 

críticos das Unidades 

Organizacionais. 

RECOMENDAÇÃO 02: 

Que a UFRPE estruture Coordenadoria 

de Processos e Estruturas 

Organizacionais (CPEO/ PROPLAN) 

para que a mesma possa atuar junto às 

demais Unidades Organizacionais na 

elaboração do mapeamento de 

processos da Instituição e realizando 

um gerenciamento dos riscos da 

mesma. 

Relatório 

encaminhado para 

conhecimento e 

providências pela 

Reitoria e setores 

competentes. 

Relatório de 

Auditoria n. 

03/2014 

CONSTATAÇÃO 

01: 

Fragilidades na 

Gestão da Informação 

e comunicação da 

UFRPE 

RECOMENDAÇÃO 01: 

 

Que a PROAD/NTI envidem esforços 

para implantação de um sistema que 

suporte adequadamente as necessidades 

do setor de patrimônio, dando 

segurança às informações ali prestadas, 

bem como interligando aos setores de 

contabilidade e almoxarifado. 

Relatório 

encaminhado para 

conhecimento e 

providências pela 

Reitoria e setores 

competentes. 

Relatório de 

Auditoria n. 

03/2014 

CONSTATAÇÃO 

01: 

Fragilidades na 

Gestão da Informação 

e comunicação da 

UFRPE 

RECOMENDAÇÃO 02: 

 

Que a UFRPE, por meio da 

Comunicação Social e da Secretaria 

Geral dos Conselhos, disponibilize 

todos os normativos internos no seu 

portal, de modo a dar ampla divulgação 

às suas normas. 

Relatório 

encaminhado para 

conhecimento e 

providências pela 

Reitoria e setores 

competentes. 

Relatório de 

Auditoria n. 

03/2014 

CONSTATAÇÃO 

01: 

Fragilidades na 

Gestão da Informação 

e comunicação da 

UFRPE 

RECOMENDAÇÃO 03: 

 

Que o NTI facilite o acesso aos sítios 

paralelos criados pelos diversos setores 

da UFRPE, através de links 

direcionadores ou outro meio que possa 

melhorar o sistema de comunicação e 

informação da instituição. 

Relatório 

encaminhado para 

conhecimento e 

providências pela 

Reitoria e setores 

competentes. 

Relatório de 

Auditoria 

n.04/2014 

CONSTATAÇÃO 

01: 

Ausência de análise e 

aprovação ou rejeição 

da prestação de 

contas de 

RECOMENDAÇÃO 01: 

 

Que a Gerência de Contabilidade e 

Finanças implemente providências 

visando incluir à análise com a devida 

aprovação ou rejeição pelo ordenador 

Relatório 

encaminhado para 

conhecimento e 

providências pela 

Reitoria e setores 

competentes. 
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N.º DO 

RELATÓRIO 

DE 

AUDITORIA  

CONSTATAÇÃO  RECOMENDAÇÃO N.º  SITUAÇÃO  

suprimentos de 

fundos, por parte do 

ordenador de despesa. 

de despesas nos processos de prestação 

de contas dos agentes supridos. 

Relatório de 

Auditoria 

n.04/2014 

CONSTATAÇÃO 

02: 

Concessão de 

Suprimento de 

Fundos sem a real 

motivação do ato. 

RECOMENDAÇÃO 02: 

 

Que a Gerência de Contabilidade e 

Finanças ï GCF passe a implantar o 

mais rápido possível as orientações 

necessárias às autoridades concessoras 

de suprimento de fundos, objetivando 

evitar a ausência de identificação da 

motivação do ato, esclarecendo as 

demandas da Unidade e a definição de 

valores compatíveis com a demanda, 

vinculando o gasto com o suprimento 

de Fundos, conforme preceitua a 

Macrofunção Siafi, em seu item 6.5. 

Relatório 

encaminhado para 

conhecimento e 

providências pela 

Reitoria e setores 

competentes. 

Relatório de 

Auditoria 

n.04/2014 

CONSTATAÇÃO 

03: 

Despesas realizadas 

em finais de semana. 

RECOMENDAÇÃO 03: 

 

Que a Gerência de Contabilidade e 

Finanças ï GCF, passe a implementar 

ações visando à observância da 

legislação concernente ao uso do 

suprimento de fundos, via CPGF, em 

dias não úteis, estipulando exceção 

admissível em situação excepcional 

devidamente justificada tanto pelo 

suprido quanto pela autoridade 

concessora. 

Relatório 

encaminhado para 

conhecimento e 

providências pela 

Reitoria e setores 

competentes. 

Relatório de 

Auditoria 

n.04/2014 

CONSTATAÇÃO 

04: 

Despesas realizadas 

por meio de 

suprimento de 

fundos, as quais 

seriam passíveis de 

planejamento. 

RECOMENDAÇÃO 03: 

 

Que a GCF adote os mecanismos 

necessários para que haja maior 

observância do material ou serviço 

solicitado e  que os referidos pedidos 

tenham caráter de excepcionalidade 

conforme os ditames legais que 

regulam o tema, evitando-se assim a 

realização de despesas realizadas por 

meio de suprimento de fundos, sendo as 

mesmas seriam passíveis de 

planejamento ou através do processo 

normal de compra. 

Relatório 

encaminhado para 

conhecimento e 

providências pela 

Reitoria e setores 

competentes. 
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N.º DO 

RELATÓRIO 

DE 

AUDITORIA  

CONSTATAÇÃO  RECOMENDAÇÃO N.º  SITUAÇÃO  

Relatório de 

Auditoria 

n.04/2014 

CONSTATAÇÃO 

05: 

Prestação de Contas 

com falhas nos 

registros dos prazos 

de prestação de 

contas. 

RECOMENDAÇÃO 05: 

 

Que a GCF realize o acompanhamento 

sistemático das Prestações de Contas, 

analisando as mesmas de forma 

individual e detalhada, verificando o 

cumprimento dos normativos vigentes, 

inclusive com relação ao cumprimento 

dos prazos estabelecidos. 

Relatório 

encaminhado para 

conhecimento e 

providências pela 

Reitoria e setores 

competentes. 

Relatório de 

Auditoria 

n.04/2014 

CONSTATAÇÃO 

06: 

Rasura no 

Memorando de 

Prestação de Contas. 

RECOMENDAÇÃO 06: 

 

Que a GCF passe a implementar o mais 

rápido possível o material didático de 

cunho orientativo aos agentes supridos 

com observância do cumprimento da 

Portaria Normativa n.º 05, da 

SLTI/MPOG, e demais instrumentos 

legais e normativos vigentes, inclusive 

prevendo a vedação de rasuras nos 

documentos processuais. 

Relatório 

encaminhado para 

conhecimento e 

providências pela 

Reitoria e setores 

competentes. 

Relatório de 

Auditoria n. 

05/2014 

CONSTATAÇÃO 

01: 

Ausência de 

padronização nos 

procedimentos de 

gestão e fiscalização 

das obras/serviços de 

engenharia da 

UFRPE. 

RECOMENDAÇÃO 01: 

 

Recomenda-se que a UFRPE padronize 

os procedimentos de fiscalização de 

suas obras/serviços de engenharia 

através de setor(es) que detenham 

conhecimento das 

recomendações/deliberações produzidas 

anteriormente pelos órgãos de controle. 

Relatório 

encaminhado para 

conhecimento e 

providências pela 

Reitoria e setores 

competentes. 

Relatório de 

Auditoria n. 

05/2014 

CONSTATAÇÃO 

02: 

Insuficiência de 

detalhamento em 

orçamento de 

obras/serviços de 

engenharia. 

RECOMENDAÇÃO 01: 

 

Recomenda-se que a UFRPE, através 

de setor(es) responsáveis pelas 

obras/serviços de engenharia, apresente 

os detalhamentos de custos e 

quantitativos referentes aos itens 

constantes do orçamento do RDC n.º 

01/2013 requeridos na SA n.º 38/2014-

AUDIN. 

Relatório 

encaminhado para 

conhecimento e 

providências pela 

Reitoria e setores 

competentes. 

Relatório de 

Auditoria n. 

05/2014 

CONSTATAÇÃO 

03: 

Falha na autorização 

RECOMENDAÇÃO 01: 

 

Recomenda-se que a UFRPE regularize 

Relatório 

encaminhado para 

conhecimento e 

providências pela 
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N.º DO 

RELATÓRIO 

DE 

AUDITORIA  

CONSTATAÇÃO  RECOMENDAÇÃO N.º  SITUAÇÃO  

orçamentária das 

obras/serviços de 

engenharia da 

UFRPE. 

urgentemente a autorização 

orçamentária, evidenciando registro em 

plano plurianual de suas obras/serviços 

de engenharia que possuam previsão de 

execução contratual superior a 01 (um) 

exercício financeiro, a fim de evitar 

possíveis danos ao erário e à 

comunidade acadêmica da UFRPE. 

Reitoria e setores 

competentes. 

Relatório de 

Auditoria n. 

05/2014 

CONSTATAÇÃO 

04: 

Inexistência de 

licenciamento para 

obras/serviços de 

engenharia. 

RECOMENDAÇÃO 01: 

 

Recomenda-se que a UFRPE proceda 

urgentemente ao devido licenciamento, 

emitido pelas autoridades competentes, 

de suas obras/serviços de engenharia a 

fim de evitar possíveis danos ao erário e 

à comunidade acadêmica da UFRPE. 

Relatório 

encaminhado para 

conhecimento e 

providências pela 

Reitoria e setores 

competentes. 

Relatório de 

Auditoria n. 

05/2014 

CONSTATAÇÃO 

05: 

Pagamento 

intempestivo de 

tributos. 

RECOMENDAÇÃO 01: 

 

Que a GCF adote medidas de controle 

interno que lhe proporcione tempo hábil 

para realização dos procedimentos 

administrativos necessários à realização 

dos pagamentos dos valores principais, 

bem como dos tributos devidos na 

execução das obras/serviços de 

engenharia da UFRPE. 

Relatório 

encaminhado para 

conhecimento e 

providências pela 

Reitoria e setores 

competentes. 

Relatório de 

Auditoria n. 

05/2014 

CONSTATAÇÃO 

05: 

Pagamento 

intempestivo de 

tributos. 

RECOMENDAÇÃO 02: 

 

Que a GCF controle, em registros 

próprios, evidências adequadas e 

suficientes que demonstrem as causas 

dos recolhimentos de tributos 

realizados em atraso, a fim de 

resguardar o erário público, bem como 

a UFRPE de possíveis 

responsabilizações indevidas. 

Relatório 

encaminhado para 

conhecimento e 

providências pela 

Reitoria e setores 

competentes. 

 

d) Eventuais redesenhos feitos recentemente na estrutura organizacional da unidade de 

auditoria, inclusive reposicionamento na estrutura da unidade jurisdicionada, demonstrando 

os ganhos operacionais deles decorrentes; 
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A Unidade de Auditoria Interna da Universidade Federal Rural de Pernambuco foi criada pela 

Resolução do Conselho Universitário nº 130, de 04/11/98. Atualmente está vinculada diretamente 

ao Conselho Universitário da UFRPE, nos termos do § 3º do art. 15 do Decreto 3591/2000. A 

referida vinculação foi aprovada por meio da Resolução n. 167/2013 de 03/09/2013, expedida pelo 

Conselho Universitário, a qual aprovou o Regimento Interno da AUDIN, resultando em ganho 

operacional da equipe da Audin e uma maior independência técnica, bem como evidenciou uma 

maior autonomia da unidade, haja vista o posicionamento no organograma da organização.  

 

A Unidade de Auditoria Interna da UFRPE é gerida pelo servidor Sr. Antônio Cândido de Souza 

Júnior, cargo: Auditor, (Mat Siape 1657579), cuja nomeação para exercer a função de Auditor 

Titular foi submetida à aprovação do Conselho Universitário e da Controladoria Geral da União 

(Ofício nº 23070/DSEDU I/DS/SFC/CGU-PR). A atual gestão da AUDIN teve início no dia 

22/10/2013.  

 

Informamos, também que, no dia 14 de julho de 2014, ocorreu à nomeação do servidor Sr. Clayton 

de Mendonça Julião, cargo: Auditor, Mat. SiAPE: 1762290, para exercer a função de Auditor 

Adjunto, conforme Portaria n.º 993/2014-GR, registrada sob o processo n.º 23082.010374/2014-80 

nesta IFES. 

 

 

Ao final do exercício de 2014, a equipe da Auditoria Interna contava com cinco servidores, sendo: 

01(uma) Administradora, 03(três) Auditores e 01(Contadora). 

 

e) opinião do auditor interno sobre a qualidade dos controles internos relacionados à 

apuração dos resultados dos indicadores utilizados para monitorar e avaliar a governança e o 

desempenho operacional da unidade jurisdicionada. 

 

No exercício de 2014 à Auditoria Interna da UFRPE realizou ações de auditoria referentes ao 

cumprimento do Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna/2014. Seguem acima, 

especificamente no item 2.2 b) os principais achados de auditoria, bem como as recomendações as 

quais objetivam mitigar as fragilidades identificadas. 

 

Nesse sentido, o Auditor Titular da Unidade de Auditoria Interna da UFRPE opina como 

consistente os controles internos da UFRPE, contudo, registram-se as ressalvas por meio dos 

achados de Auditoria registrados nos Relatórios de Auditoria contidos acima no item 2.2 b).  

 

Apesar das ressalvas registradas nos Relatórios de Auditoria n.s 01, 02, 03, 04 e 05, todos 

expedidos em 2014, é importante informar que a UFRPE no exercício de 2014 implementou 

efetivos controles internos buscando evitar eventuais falhas e impropriedades, haja vista que em 

2014, a UFRPE otimizou o seu Plano de Providências Permanente referente as recomendações da 

CGU, aumentando seu índice de atendimento de recomendações atendidas e implementadas (CGU) 

de 25,6% para 45%. 

 

Em relação à qualidade dos controles internos relacionados à apuração dos resultados dos 

indicadores utilizados para monitorar e avaliar a governança e o desempenho operacional da 
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unidade jurisdicionada, informamos que a Unidade de Auditoria Interna definirá os indicadores no 

exercício de 2015, portanto se abstendo na emissão de opinião. 

 

 

 

2.3 Sistema de Correição 

 

As Comissões Permanentes  de Processo Administrativo Disciplinar e Sindicancia têm por 

escopo  a apuração de  fatos ocorridos no âmbito da UFRPE e remetidos pela autoridade maxima 

para esclarecimentos e também a  orientação sobre o procedimento submetido a sindicancia ou 

processo adminstrativo disciplinar nodatamente para integrantes de comissões ou servidores que 

desejem esclarecimento,  funcionanado,  ainda,  como mediador  em situações de conflito.  

Convem também registrar que a UFRPE  tem possibilitado a participação da presidente das 

Comissões Permanentes em processos instaurados em outros orgãos da administração federal 

através de  orientações a presidentes ou participação na presidencia do processo.  

 

APRESENTAÇÃO DOS PRINCIPAIS RESULTADOS DO ANO 

No decorrer do ano 2014 foram efetuados atendimentos a presidentes e membros de 

comissões, participação na presidencia de processos instaurados e na qualidade de membro, 

atemdimento a servidores e representantes de servidores em situação de conflito, com 

encaminhamento/solução da demanda a Reitoria.  

  

ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DO SETOR/UNIDADE 

O  quadro funcional das Comissões , até junho deste ano, era  composto pela Presidente das 

Comissões Permanentes , Secretaria Executiva, Betânia Lucia  Santana, matrícula SIAPE 383035,   

pela Empregada do Ministerio das Comunicações cedida à UFRPE,  Srª Celia Marques da Paixão e 

Silva, ocupante do Emprego de Telefonista,  matrícula SIAPE  1880220 e  pela Servente de 

Limpeza Ezinete Ferreira Nunes, matrícula SIAPE nº 1000827.    A  partir de  junho deste ano 

ocorreu aumento da força de trabalho com a disponibilização da  servidora Alexandra Manoela 

Viana Marques, ocupante do Cargo de Assistente em Administração, matricula SIAPE 1760372,  

lotada na Reitoria.  

 

AÇÕES DESENVOLVIDAS PELOS SETORES INTERNOS 

A rotina das Comissões Permanentes consiste na  apuração de  fatos ocorridos no âmbito da 

UFRPE, na forma disciplinada pelo artigo 143 da Lei nº 8.112. de 11 de dezembro de 1990 e 

remetidos pela autoridade maxima para para as aludidas Comissões, atraves de Portaria, na  

orientação sobre o procedimento submetido a sindicancia ou processo adminstrativo disciplinar,  

nodatamente para integrantes de comissões ou servidores que desejem esclarecimento,  

funcionanado,  também,  como mediador  em situações de conflito.  A UFRPE permitiu a 

participação da Presidente das Comissões em processo instaurado no IFPE e  a orientações ao  

presidente de Comissão do Ministério dos Transportes.  

 

(Fonte: comissão de inquérito/UFRPE) 
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2.4 Avaliação do Funcionamento dos Controles Internos 

Quadro A.2.4 ï Avaliação do Sistema de Controles Internos da UJ 

 ELEMENTOS DO SISTEMA DE CONTROLES INTERNOS A SEREM AVALIADOS  VALORES 

Ambiente de Controle 1 2 3 4 5 

1. A alta administração percebe os controles internos como essenciais à consecução dos 

objetivos da unidade e dão suporte adequado ao seu funcionamento. 
   X  

2. Os mecanismos gerais de controle instituídos pela UJ são percebidos por todos os servidores e 

funcionários nos diversos níveis da estrutura da unidade.  
   X  

3. A comunicação dentro da UJ é adequada e eficiente.  X    

4. Existe código formalizado de ética ou de conduta.  X    

5. Os procedimentos e as instruções operacionais são padronizados e estão postos em 

documentos formais. 
 X    

6. Há mecanismos que garantem ou incentivam a participação dos funcionários e servidores dos 

diversos níveis da estrutura da UJ na elaboração dos procedimentos, das instruções 

operacionais ou código de ética ou conduta. 

   X  

7. As delegações de autoridade e competência são acompanhadas de definições claras das 

responsabilidades. 
 X    

8. Existe adequada segregação de funções nos processos e atividades da competência da UJ.    X  

9. Os controles internos adotados contribuem para a consecução dos resultados planejados pela 

UJ. 
   X  

Avaliação de Risco 1 2 3 4 5 

10. Os objetivos e metas da unidade jurisdicionada estão formalizados.     X 

11. Há clara identificação dos processos críticos para a consecução dos objetivos e metas da 

unidade. 
 X    

12. É prática da unidade o diagnóstico dos riscos (de origem interna ou externa) envolvidos nos 

seus processos estratégicos, bem como a identificação da probabilidade de ocorrência desses 

riscos e a consequente adoção de medidas para mitigá-los. 

 X    

13. É prática da unidade a definição de níveis de riscos operacionais, de informações e de 

conformidade que podem ser assumidos pelos diversos níveis da gestão.  

X     

14. A avaliação de riscos é feita de forma contínua, de modo a identificar mudanças no perfil de 

risco da UJ ocasionadas por transformações nos ambientes interno e externo. 
 X    

15. Os riscos identificados são mensurados e classificados de modo a serem tratados em uma 

escala de prioridades e a gerar informações úteis à tomada de decisão. 
 X    

16. Não há ocorrência de fraudes e perdas que sejam decorrentes de fragilidades nos processos 

internos da unidade. 
   X  

17. Na ocorrência de fraudes e desvios, é prática da unidade instaurar sindicância para apurar 

responsabilidades e exigir eventuais ressarcimentos.  

    X 

18. Há norma ou regulamento para as atividades de guarda, estoque e inventário de bens e valores 

de responsabilidade da unidade.  

 X    

Procedimentos de Controle 1 2 3 4 5 

19. Existem políticas e ações, de natureza preventiva ou de detecção, para diminuir os riscos e 

alcançar os objetivos da UJ, claramente estabelecidas. 
   X  

20. As atividades de controle adotadas pela UJ são apropriadas e funcionam consistentemente de 

acordo com um plano de longo prazo. 
 X    

21. As atividades de controle adotadas pela UJ possuem custo apropriado ao nível de benefícios 

que possam derivar de sua aplicação. 
   X  

22. As atividades de controle adotadas pela UJ são abrangentes e razoáveis e estão diretamente 

relacionadas com os objetivos de controle. 
 X    

Informação e Comunicação 1 2 3 4 5 

23. A informação relevante para UJ é devidamente identificada, documentada, armazenada e    X  
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comunicada tempestivamente às pessoas adequadas. 

24. As informações consideradas relevantes pela UJ são dotadas de qualidade suficiente para 

permitirão gestor tomar as decisões apropriadas. 

   X  

25. A informação disponível para as unidades internas e pessoas da UJ é apropriada, tempestiva, 

atual, precisa e acessível. 

 X    

26. A Informação divulgada internamente atende às expectativas dos diversos grupos e indivíduos 

da UJ, contribuindo para a execução das responsabilidades de forma eficaz. 
 X    

27. A comunicação das informações perpassa todos os níveis hierárquicos da UJ, em todas as 

direções, por todos os seus componentes e por toda a sua estrutura. 
 X    

Monitoramento 1 2 3 4 5 

28. O sistema de controle interno da UJ é constantemente monitorado para avaliar sua validade e 

qualidade ao longo do tempo. 
   X  

29. O sistema de controle interno da UJ tem sido considerado adequado e efetivo pelas avaliações 

sofridas. 
 X    

30. O sistema de controle interno da UJ tem contribuído para a melhoria de seu desempenho.    X  

Análise crítica e comentários relevantes: 

 

A metodologia aplicada para preenchimento do quadro acima envolveu a revisão das respostas submetidas no Relatório 

de Gestão do exercício anterior, fazendo-se alterações à luz dos conhecimentos e percepções adquiridos em 2014, como 

os contidos em relatório específico produzido pela AUDIN/UFRPE. A equipe envolvida nessa revisão foi composta 

pelo Pró-Reitor de Planejamento e Desenvolvimento Institucional e pela equipe da Coordenadoria de Planejamento e 

Desenvolvimento Institucional, vinculada à PROPLAN.  

 

JUSTIFICATIVAS PARA ALTERAÇÕES, em relação a 2013: 

***************************************************  

 

Item 5: A padronização formal de práticas administrativas/gerenciais não alcança a maioria das unidades 

administrativas da UFRPE; a nova opção seria para o campo 2, em que a afirmativa é válida para uma parcela inferior a 

50% dos casos; 

 

Item 6: A UJ conta com ampla representação nos Conselhos Superiores (com a participação de alunos, servidores 

técnicos e docentes), com responsabilidades normativas, deliberativas e consultivas. Essa participação é 

institucionalmente estimulada. A opção seria para o campo 4, em que a afirmativa se aplica à maioria dos casos; 

  

Item 7: A UFRPE despertou para a necessidade de atualização de seus estatuto e regimento, que datam de 1975; há 

esforços para construção de regimentos setoriais e para o estabelecimento de um processo estatuinte equilibrado, 

transparente e democrático ï iniciado em 2014; a nova opção seria para o campo 2, em que a afirmativa se aplica a uma 

minoria dos casos; 

 

Item 20 e 22: A Administração da UFRPE reconhece a necessidade de ampliar e aperfeiçoar seus sistemas de controle 

interno e reorientá-los para melhor contribuírem com uma estratégia de reforma e desenvolvimento institucional; as 

novas opções seriam para o campo 2, em que as afirmativas se aplicam às minorias dos casos; 

 

Item 27: A universidade pública é uma organização complexa, formada por um conjunto bastante heterogêneo de 

profissionais e acadêmicos, das mais diversas áreas do conhecimento. A UFRPE reconhece a necessidade de aprimorar 

o acesso à informação e garantir que ela chegue clara e precisa a essa diversidade de públicos; os esforços, contudo, 

enfrentam obstáculos na cultura organizacional, muitas vezes. A nova opção seria para o campo 2, em que a afirmativa 

se aplica a uma parcela inferior a 50% dos casos; 

 

Item 29: Avaliações recentes conduzidas e consolidadas pela AUDIN/UFRPE em 2014 apontam para um conjunto 

razoável de fragilidades nos sistemas internos de controle; a UFRPE tem avançado no aperfeiçoamento dos sistemas, 

mas há uma carga expressiva de pendências, herdadas de gestões anteriores, a nova opção seria para o campo 2, em que 

a afirmativa se aplica a uma minoria dos casos; 

 

Item 30: Há necessidade de revisão e ampliação dos sistemas de controle internos, para que possam melhor contribuir 

com o alcance de objetivos institucionais. A nova opção seria para o campo 4, em que a afirmativa se aplica à maioria 

dos casos, mas não à totalidade. 
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Escala de valores da Avaliação: 

(1) Totalmente inválida: Significa que o conteúdo da afirmativa é integralmente não observado no contexto da UJ. 

(2) Parcialmente inválida: Significa que o conteúdo da afirmativa é parcialmente observado no contexto da UJ, porém, em sua minoria. 

(3) Neutra: Significa que não há como avaliar se o conteúdo da afirmativa é ou não observado no contexto da UJ. 

(4) Parcialmente válida: Significa que o conteúdo da afirmativa é parcialmente observado no contexto da UJ, porém, em sua maioria. 

(5) Totalmente válido. Significa que o conteúdo da afirmativa é integralmente observado no contexto da UJ. 
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3. RELACIONAMENTO COM A  SOCIEDADE. 

 

3.1 Canais de acesso do cidadão 

A Comunicação da UFRPE com a sociedade é realizada por meio de diferentes canais, sendo os 

principais a Coordenadoria de Comunicação Social, a Ouvidoria e o Serviço de Informação ao 

Cidadão. Os órgãos estabelecem diálogo com os cidadãos por meio de divulgação, prestação de 

serviços de informações, registro de manifestações, sugestões, dúvidas e críticas, a partir de 

encaminhamentos e posteriores soluções de demandas, entre outras atividades. 

Coordenadoria de Comunicação Social - CCS  
No que se refere à comunicação social, a UFRPE mantém contato com a comunidade externa por 

meio de veículos como a página virtual institucional (www.ufrpe.br), na qual são publicadas 

notícias de interesse público, editais relacionados a processos seletivos, divulgação de cursos e 

ações de ensino, pesquisa e extensão, além de informações gerais sobre a universidade, seus setores 

e suas formas de acesso e contato públicos. No ano de 2014, por exemplo, foram publicadas 896 

matérias na seção Notícias, 231 na seção de Informes e 58 publicações referentes a Editais e 

Concursos. 

Outra mídia de grande interatividade é a página institucional no Facebook ï Universidade Federal 

Rural de Pernambuco (UFRPE Oficial) ï que possui mais de 29 mil seguidores e proporciona não 

só a divulgação de ações de interesse público, como também os livres comentários e diálogos, além 

do serviço diário de resposta às dúvidas e demandas levantadas pelos internautas. Em 2014, de 

acordo com os relatórios do Facebook, a página da UFRPE teve 1.992.671 (um milhão, novecentos 

e noventa e dois mil, seiscentos e setenta e um) usuários diretos entre pessoas que curtiram ou não a 

página, 900 mil a mais do que em 2013. Os perfis do Twitter, Instagram e do YouTube também 

foram alimentados, sendo o Twitter quase diariamente, com grande interação de usuários. Os 

conteúdos da fanpage da UFRPE foram vistos 4.491.600 (quatro milhões, quatrocentos e noventa e 

um mil e seiscentos) vezes entre postagens de texto, foto e imagens ou vídeos. 

A fim de tornar públicos eventos, resultados de pesquisas e iniciativas de interesse social, a UFRPE 

também mantém relacionamento com a imprensa, regional e nacional, tanto pelo atendimento diário 

a repórteres e editores que buscam pesquisadores, quanto pela oferta de matérias a serem levadas a 

conhecimento público por meio do envio semanal de releases.  

Ouvidoria Geral 

Outra ferramenta de grande importância para a comunicação da UFRPE é a Ouvidoria Geral. 

Embora seja um órgão assessor da Reitoria, criado em 2005, possui plena autonomia no registro e 

encaminhamento das mais diversas demandas sociais, desde críticas, sugestões a manifestações de 

origem interna e externa. A Ouvidoria representa um canal de comunicação aberto entre a 

sociedade, a comunidade universitária e sua administração, em defesa de princípios fundamentais 

que devem prevalecer na administração pública, ou seja, uma garantia democrática do direito à 

informação, à transparência e à participação cidadã.  E seu trabalho contribui para a criação de um 

relacionamento de confiança com a comunidade. 

As atividades desse órgão são pautadas pelos seguintes princípios: democratização da administração 

pública e representação dos interesses dos cidadãos; tratamento e resposta efetiva às manifestações 

recebidas; cooperação com a Instituição; conciliação, discrição e confidencialidade; imparcialidade, 

justiça e tratamento equilibrado. O acesso à Ouvidora pode ocorrer de diferentes formas: 

pessoalmente, via internet, por telefone, caixa-sugestão. Em 2013, o site do órgão foi colocado na 

página principal do sítio institucional da UFRPE, onde o cidadão encontra facilmente os espaços 

para sua comunicação. No ano de 2013, foram registradas 1.684 manifestações.  

Conforme o quadro abaixo, durante o período 01/01/2014 a 31/12/2014, a ouvidoria da UFRPE 

recebeu 1.684 manifestações da sociedade, nas quais diversos assuntos foram abordados, tendo 

como fonte de envio a comunidade externa e interna. Dentre as manifestações, 9,32% foram 

http://www.ufrpe.br/
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reclamações sobre diversos assuntos: problemas relacionados ao sistema de informatização e 

comunicação, formas de atendimento ao público em setores pontuais da Universidade; também, 

questões relacionadas aos cursos de Gradua­«o, Programas e cursos de P·s Gradua­«o óLato Sensu 

e Stricto Sensuô. Al®m das reclama­»es, 1,19% das manifesta­»es recebidas foram cr²ticas relativas 

a processos e/ou serviços da Universidade que careciam de melhorias. Foram recebidas, também, 

1,78% referentes a sugestões; sobre denúncias foram 6,06%, algumas bem fundamentadas e outras 

anônimas, sem endereço para resposta. As denúncias fundamentadas foram encaminhadas para 

averiguação dos fatos e abertura de processos administrativos, quando necessário. As denúncias 

anônimas foram tratadas segundo o Ofício-circular nº 52/2008/OGU/CGU-PR, de 09 de abril de 

2008. Também foram registradas 6,06% demandas como pedidos de informação; as manifestações 

atendidas somaram 20,01%, restando 1,37% em andamento; Foram registrados 0,12% elogios a 

setores e servidores técnicos ou docentes e 0,36% aos serviços da Ouvidoria, bem como 3,38% 

agradecimentos. Também, foram recebidas (603 manifestações) sobre assuntos diversos, que 

caracterizamos como outros (correspondendo a 35,81% das manifestações), os quais, provenientes 

da comunidade externa, da rede de ouvidorias públicas e privadas, sobre cursos ofertados sobre 

procedimentos de ouvidorias, convites dentre outros. De maneira geral, essas manifestações são 

pertinentes à melhoria de serviços acadêmicos e administrativos ofertados a sociedade pela 

Universidade. Nessa perspectiva, as sugestões foram encaminhadas à administração superior da 

Instituição com o objetivo de incorporá-las as metas estabelecidas ou diretrizes previstas no PDI 

2013-2020.  

No quadro abaixo encontram-se as demandas da Ouvidoria Geral de 2009 a 2014.  

 

Ano 2014 2013 2012 2011 2010 2009 

Denúncia  102(6,06%) 30 7 31 37 26 

Reclamação  157(9,32%) 160 41 83 21 67 

Crítica 20(1,19%) 11 8 31 39 42 

Sugestão 30(1,78%) 20 16 14 26 28 

Pedido de Informação 102(6,06%) 147 63       

Atendimento por telefone 200(11,88%) 3         

Atendimento presencial 35(2,08%) 4         

Demandas resolvidas  337(20,01%) 223 57       

Demandas não resolvidas  11         

Demandas sem respostas  6         

Demandas em andamento 23(1,37%) 12         

Elogio a Instituição  3 1 2 3 8 

Elogio a setores/servidores 02(0,12%) 5         

Elogios ao serviço da Ouvidoria 06(0,36%) 4         

Agradecimento 57(3,38%) 67 21       

Participação em congressos, fóruns e seminários  10(0,59%) 09 

    Outros 603(35,81%) 223 260 113 148 150 

Totais 1.684 709 214 161 126 171 

 

Análise Crítica 

Considerando o aumento da infraestrutura e do corpo docente e discente da UFRPE, bem como, o 

papel social que esta IES representa regional e nacionalmente, este aumento pode ser considerado 

normal. De fato, se for estimado o porcentual de demandas per capita, ou seja, por discente, técnico 
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ou docente da UFRPE, esse número na realidade decresceu. A proporção das categorias, no entanto, 

foi semelhante entre os anos. 

 

 

Serviço de Informação ao Cidadão - SIC  

Outro relevante órgão de comunicação da UFRPE é o Serviço de Informações ao Cidadão (SIC), 

vinculado à Reitoria. Esse setor foi criado na Instituição em atendimento a algumas Leis, entre elas 

a Constituição Federal de 1988, a qual estabelece no inciso XXXIII do art. 5
o
, no inciso II do § 3

o
 

do art. 37 e no § 2
o
 do art. 216, que todos podem obter dos órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral. Além dessa Lei, em 2011 o Congresso 

Nacional aprovou a Lei nº 12 527/2011 (Lei de Acesso à Informação), a qual foi regulamentada 

Pelo Decreto nº 7.724/2012. Na UFRPE, assim que a LAI entrou em vigor, foi criada uma 

Comissão de Implantação da Lei de Acesso à Informação, que, além de divulgar à comunidade 

interna os parâmetros da Lei, por meio de cartilhas, audiências públicas e discussões, ajudou na 

criação do SIC-UFRPE. 

O SIC, conforme o Decreto nº 7.724/2012, foi instalado em unidade física identificada, de fácil 

acesso e aberto ao público, com o objetivo de atender e orientar o público quanto ao acesso à 

informação, informar sobre a tramitação de documentos nas unidades e receber e registrar pedidos 

de acesso à informação. Ao SIC compete o recebimento do pedido de acesso e, sempre que 

possível, o fornecimento imediato da informação; o registro do pedido de acesso em sistema 

eletrônico específico e a entrega de número do protocolo, que contém a data de apresentação do 

pedido; e o encaminhamento do pedido recebido e registrado à unidade responsável pelo 

fornecimento da informação, quando couber.  

O SIC vem cumprindo seus objetivos atendendo ao cidadão, tanto na forma presencial em ambiente 

físico próprio, como pelo sistema eletrônico e-SIC, implementado no âmbito do Poder Executivo do 

Governo Federal. O sistema está acessível ao público em um site com link/ícone destacado na 

página institucional da UFRPE, que, além do acesso ao e-SIC, possui uma série de informações 

acerca da UFRPE, a fim de permitir o conhecimento do cidadão antes mesmo de precisar solicitá-

las. 

Em 2014, de janeiro a dezembro, foram registrados 78 pedidos, sendo 77 respondidos. Cada pedido 

teve uma média de 2,96 perguntas e, como tempo médio de resposta, tiveram 12,30 dias. O tema 

mais frequente das solicitações foi Educação - Educação Superior, com 26,92% dos pedidos.  

No quadro abaixo encontram-se as demandas do SIC de 2013 a 2014.  

 

CATEGORIA DA OCORRÊNCIA  

ANO 

2014 2013 

Quantidade de pedidos 78 39 

Pedidos respondidos 77 39 

Média mensal de pedidos 6,50 3,25 

Média de perguntas por pedido 2,96 2,87 

Tempo médio de resposta dos pedidos 12,30 dias 15,13 dias 

Tema mais frequente das solicitações:  Educação superior 26,92% Educação superior 31,58% 

Pedidos com prorrogação de tempo de resposta 14 6 

Perfil do solicitante com maior demanda de 

pedidos 

pessoa física 96,74%; pessoa física 97,14% 

Profissão do solicitante com maior demanda de 

pedidos: servidor público (federal, estadual, 

municipal): 

servidor público 

44,44%; 

servidor público 

47,06%; 
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Localização de maior demanda de pedidos Pernambuco 57,14%; Pernambuco 35,29%; 

Gênero com maior demanda de pedidos masculino 60,32%; masculino 64,71%; 

Nível de escolaridade com maior demanda de 

pedidos 

 mestrado ou doutorado  

23,81%. 

mestrado ou doutorado  

41,18%. 

 

Análise Crítica 

Como se pode observar no quadro acima, houve um acréscimo de 100% no número de pedidos de 

informação em 2014, com relação a 2013. No entanto, apesar do aumento na quantidade de 

solicitações, ocorreu uma redução de 18,70% no tempo de resposta às solicitações, comparado com 

o registrado em 2013. 

 

 

 

3.2 Carta de Serviços ao Cidadão 

O documento Carta de Serviços ao Cidadão da UFRPE se encontra em fase de revisão para 

publicação. Esse documento disponibilizará, para a sociedade, informações referentes aos diversos 

serviços prestados pela instituição, como uma iniciativa para bem servir à sociedade e em 

atendimento ao Decreto Nº. 6.932, de 11 de agosto de 2009. O documento descreve as atribuições 

dos diversos setores da UFRPE. 

 

3.2 Mecanismos para medir a satisfação dos produtos e serviços 

A instituição não dispõe de avaliação de desempenho 

 

3.3 Acesso às informações da unidade jurisdicionada 

A Coordenadoria de Comunicação Social ï CCS através da página virtual institucional 

(www.ufrpe.br) 

A Ouvidoria Geral http://www.ouvidoria.ufrpe.br/  

O SIC ainda disponibiliza dados, informações e relatórios institucionais sobre a UFRPE, tanto no 

seu sítio eletrônico como na rede social Facebook, nos endereços: 

http://www.ufrpe.br/acessoainformacao/ e https://www.facebook.com/Sic.ufrpe respectivamente. 

 

 

3.4 Avaliação do desempenho da unidade jurisdicionada 

A instituição não dispõe de avaliação de desempenho. 

 

 

3.5 Medidas Relativas à acessibilidade 

 

Ações de Acessibilidade UFRPE/2014: 

 

http://www.ufrpe.br/
http://www.ouvidoria.ufrpe.br/
http://www.ufrpe.br/acessoainformacao/
https://www.facebook.com/Sic.ufrpe
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- Estruturação no Núcleo de Acessibilidade na Sede-Dois Irmãos/UFRPE; 

- Implantação dos Setores de Acessibilidade na Unidade Acadêmica de Garanhuns (UAG) e na 

Unidade Acadêmica de Serra Talhada (UAST); 

- Ampliação, via Concurso Público, do quadro de servidores para exercício dos Cargos de Tradutor 

Intérprete de Libras e Docente de Libras; 

- Estruturação e funcionamento do Serviço de Tradução e Interpretação de Língua Brasileira de 

Sinais - Libras na Sede, UAG e UAST; 

- Criação de banco de dados sobre as pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida existentes na 

UFRPE; 

- Implantação da Comissão de Acessibilidade da UFRPE; 

- Aquisição de mobiliário acessível (processo nº 23082.019592/2014-80); 

- Levantamento das condições de acessibilidade física/arquitetônica (Sede, UAG e UAST); 

 

Ainda no exercício de 2014, foram realizadas as seguintes intervenções relacionadas com as 

instalações físicas de acessibilidade: 

 

Å Execução da reforma/adaptação das caixas de plataforma dos edifícios: Ceagri II, Educação 

Física, Edifício Administrativo, D.Q.V. e Reitoria; 

Å Encaminhamento, para licitação, do projeto básico para contratação de empresa para a 

realização do levantamento topográfico dos locais de implantação das plataformas de 

acessibilidade, bem como a realização de sondagens do solo e desenvolvimento do projeto de 

fundações; 

Å Elaboração de projetos para adaptação dos edifícios da UFRPE, já estando concluídos o 

projeto básico dos edifícios: D.Q.V., PRAE, PROPLAN/NEMAM, ADMINISTRATIVO. O 

mesmo está sendo encaminhado à PROAD para que sejam tomadas as devidas providências para a 

abertura do certame licitatório; 

Å  Realização do contrato de Prestação de Serviços entre a UFRPE e a empresa Industrial 

Elevadores ï LTDA, cujo objeto consiste nos serviços de manutenção preventiva e corretiva dos 

elevadores e plataformas da Sede e da Unidade Acadêmica de Garanhuns; 

Å No contrato de reforma e ampliação da Transrural, estão inclusos serviços de construção de 

calçadas, conforme normas de acessibilidade.. 

 

(Fonte: NEMAM/NACES)
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4. AMBIENTE DE ATUAÇÃO  

 

4.1 Informações o ambiente de atuação da unidade jurisdicionada 

A Educação Superior no Brasil passou por profundas transformações nos últimos 20 anos, 

caracterizadas por pelo menos quatro grandes movimentos, a saber: (i) forte expansão do número de 

faculdades e universidades públicas e privadas, ofertando graduações nas formas de bacharelado, de 

licenciaturas e tecnológicas; (ii) redistribuições geográficas, com destaque para a interiorização de 

universidades públicas; (iii) criação e rápida ampliação da oferta de graduações nas modalidades 

semipresenciais ou a distância;  (iv) expressivas alterações nas políticas federais de acesso (ENEM, 

SISU, Cotas) e permanência (PROUNI, FIES, Bolsas de Permanência), de alcance nacional. Assim, 

houve uma extraordinária ampliação da oferta de cursos, maior diversificação das possibilidades de 

formação profissional oferecidas ao cidadão e acirramento na concorrência entre as instituições de 

ensino superior.  

Atenta aos anseios da sociedade pernambucana, a UFRPE colocou-se pioneira nos processos 

de interiorização do ensino superior ï primeira Unidade Acadêmica do Programa de Expansão, 

inaugurada em 2005 na cidade de Garanhuns (Agreste Pernambucano) ï na abertura de cursos de 

ensino a distância e na adoção, já em 2013, do patamar de 50% de vagas destinadas aos candidatos 

provenientes da rede pública de ensino médio. Para fazê-lo, a UFRPE tem enfrentado desafios 

diários no fortalecimento dos três pilares que sustentam organizações do seu porte e nível de 

complexidade: infraestrutura, processos e pessoas.  

Como instituição secular, historicamente voltada para a superação dos grandes desafios não 

apenas do setor agropecuário nordestino, mas principalmente do desenvolvimento econômico e 

social de Pernambuco, a UFRPE reconheceu nessas duas primeiras décadas do século XXI a 

oportunidade para se reestruturar e para buscar a excelência nas atividades de ensino, pesquisa e 

extensão. Essa busca está respaldada pelo constante diálogo com a comunidade acadêmica e com a 

sociedade em geral, através de uma gestão transparente e sempre atenta aos anseios da sociedade, 

conforme enfatiza em sua missão institucional. 

Análise de Ambiente UFRPE: Fraquezas e Ameaças 

Na análise de ambiente interno (fraquezas), realizada no PDI (Plano de Desenvolvimento 

Institucional) 2013-2020 da UFRPE, destacam-se os seguintes aspectos: 

a)  Evolução do quadro docente e técnico ocorrendo de forma desproporcional em relação às 

necessidades. O projeto de Dimensionamento de Pessoal da UFRPE, em fase de implantação, está 

sendo conduzido pela SUGEP (Superintendência de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas) e 

envolverá toda comunidade acadêmica (professores, alunos, técnicos e sindicatos), a fim de adequar 

os recursos humanos com a estrutura vigente e a demanda de serviços, contribuindo para 

acompanhar a constante expansão e o crescimento dos serviços da UFRPE;  

 

b) Estatuto e regimentos inadequados aos atuais mecanismos da gestão. Em 2014, foi iniciado o 

processo de construção de um novo Estatuto para a UFRPE. Formou-se uma comissão pré-

estatuinte, composta por representantes dos diversos segmentos da comunidade acadêmica, que 

finalizará e enviará a proposta de modelo da estatuinte para ser apreciada pelas Câmaras e 

Conselhos Superiores. Os regimentos setoriais estão sendo elaborados pelas unidades 

administrativas e analisados pela CPEO (Coordenadoria de Processos e Estruturas Organizacionais) 

ï cuja finalidade é assessorar as unidades organizacionais da Rural no processo de regulamentação 

oficial (regimentos, estatutos, normas e processos internos).  
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c) Ausência de mapeamento de processos internos. A CPEO, criada em 2013, tem entre suas 

principais atribuições, conforme constam no Regimento Interno da Proplan, estudar, propor e 

acompanhar projetos de aperfeiçoamento de processos e estruturas organizacionais, o que incluirá o 

mapeamento de processos internos. 

 

d) Necessidade de reordenamento ambiental. No âmbito da sustentabilidade ambiental, destaca-se o 

projeto ñUFRPE Sustent§velò, tamb®m em fase de implanta­«o, cujo objetivo ® corroborar o 

compromisso institucional em defesa do meio ambiente, na perspectiva de contribuir para o 

desenvolvimento de valores e atitudes coerentes da comunidade acadêmica com os preceitos de 

sustentabilidade socioambiental.  

 

Dando continuidade à análise de ambiente da Universidade, alguns aspectos merecem atenção, a 

exemplo das ameaças, ou seja, forças externas à instituição que influenciam negativamente as suas 

atividades. Entre as ameaças identificadas na construção PDI 2013-2020 da UFRPE tem-se: 

a) Baixa atratividade financeira de algumas carreiras das IFES.  

 

b) Facilidade de ingresso em universidades privadas por meio de incentivos federais.  

 

c) Pouca autonomia orçamentária, financeira e de gestão das IFES. 

 

Esse conjunto específico de ameaças constitui um desafio para a universidade pública e exigirá 

profundas mudanças na cultura organizacional, além de uma cuidadosa seleção de novos quadros e 

aprimoramento das políticas nacionais do ensino superior. A UFRPE contribui com esses esforços 

introduzindo dinâmicas internas inovadoras (eventos de integração de novos servidores), 

participando de fóruns nacionais e internacionais (FORPLAD, FORGEP, Grupo Coimbra) e 

colaborando ativamente com o Ministério da Educação (ANDIFES). 

Vale salientar as diversas oportunidades (variáveis externas) que favorecem a instituição e, 

portanto, devem ser exploradas. Merecem destaque: 

 

a) Crescente necessidade de formação e qualificação profissional no âmbito do ensino médio, 

técnico, tecnológico, graduação, pós-graduação e formação continuada. O aumento da demanda 

por qualificação em função das exigências do mercado de trabalho tem levado os profissionais a 

buscarem cada vez mais um diferencial em sua formação acadêmica.  

 

b) Articulação com os setores público e privado, através da oferta de serviços técnicos e 

consultoria, programas e projetos. Essa interação com demais setores da sociedade fortalece a 

Universidade em sua busca pela excelência. Como exemplo, tem-se a Estação Experimental de 

cana-de-açúcar de Carpina, que realiza pesquisas no setor sucroalcooleiro por meio de estudos com 

a cultura da cana, seus produtos e subprodutos. A Unidade Acadêmica do Cabo de Santo Agostinho 

é outra conquista da UFRPE. Esta unidade foi construída para oferecer diversos cursos de 

engenharia, em parceria com as empresas do complexo do Porto de Suape, proporcionando aos 

alunos aulas práticas e maior contato com as necessidades técnicas exigidas de um profissional pelo 
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mercado de trabalho. A demanda do setor privado, por sua vez, será suprida por formandos de uma 

das melhores instituições de ensino de Pernambuco. 

 

c) As políticas de universalização do ensino superior.  O principal objetivo da universalização do 

ensino é diminuir a distância entre a sociedade e as instituições de ensino superior, proporcionando 

equidade e justiça social. Essa política favorece as práticas de interiorização da universidade e o 

acesso das comunidades mais carentes ï objetivos perseguidos pela UFRPE desde 2005 com o 

início do REUNI. 

 

Percebe-se, portanto, que, apesar das limitações das fraquezas e ameaças, o ambiente mostra-se 

favorável ao crescimento e consolidação regional da UFRPE. A multidisciplinaridade de suas áreas 

e cursos permite atender à demanda de vários públicos e coloca a Rural de Pernambuco a frente de 

diversas outras universidades. 

 

A localização das Unidades Acadêmicas em áreas estratégicas do Estado e ainda com 

possibilidade de expansão, proporciona à Universidade uma maior capacidade de adaptação às 

políticas de universalização do Governo Federal, e fornece condições favoráveis ao estabelecimento 

de parcerias. 

  

Entre as principais faculdades/universidades privadas que ofertam alguns dos cursos de 

graduação (presencial ou a distância) em concorrência com a UFRPE estão: UNICAP 

(Universidade Católica de Pernambuco), Faculdade Maurício de Nassau, Faculdade IBGM, 

Faculdade Boa Viagem, Universidade Salgado de Oliveira e Faculdade Estácio de Sá. As 

respectivas instituições oferecem cursos como: administração de empresas, gastronomia, educação 

física, engenharias, licenciaturas, medicina veterinária e ciências da computação. Um dos principais 

atrativos dessas concorrentes são os financiamentos oferecidos pelo governo (ex.: FIES, PROUNI), 

além da facilidade no ingresso em função da baixa concorrência e da localização geográfica (a 

UFRPE, localizada na periferia, está a aproximadamente 12 km de distância do centro comercial, 

onde a maioria das instituições privadas está situada).  

Entre as instituições públicas de ensino, tradicionais e consolidadas no mercado, destacam-se: 

UFPE (Universidade Federal de Pernambuco), IFPE (Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia de Pernambuco) e UPE (Universidade de Pernambuco). Dentre suas principais 

vantagens, destacam-se: grande número de parcerias com instituições privadas, cursos bem 

conceituados, localização geográfica favorável a mobilidade e infraestrutura adequada. 
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5. PLANEJAMENTO DA UNIDADE E RESULTA DOS ALCANÇADOS 

 

Os subitens abaixo não foram respondidos pelo fato de a UFRPE não ter sob sua responsabilidade a 

gestão de programas temáticos e objetivos, sendo apenas sua responsabilidade a gestão de ações de 

programas temáticos, sendo respondido apenas o quadro de A.5.2.3.2 (Ação/subtítulos ï OFSS) : 

 

¶ 5.2.1. Programa temático; 5.2.1.1. Análise Situacional e o Quadro A.5.2.1 Programa temático; 

¶ 5.2.2. Objetivo; 5.2.2.1 Análise Situacional e o Quadro A.5.2.2 Objetivo fixado pelo PPA 

¶ 5.2.3.1 Ações ï OFSS e o Quadro A.5.2.3.1 ï Ações de responsabilidade da UJ ï OFSS 

 

O subitem 5.2.3.3(Ações não Previstas na LOA 2014 ï Restos a Pagar não Processados ï OFSS)  e 

o quadro A.5.2.3.3 (ações não Previstas LOA 2014 - Restos a Pagar ï OFSS) não se aplicam tendo 

em vista que todo a execução dos restos a pagar não processados foram oriundos de ações 

devidamente previstas na LOA 2014.  

 

O subitem 5.2.3.4. (Ações - Orçamento de Investimento ï OI) e o Quadro A.5.2.3.4 (Ações do Orçamento de 

Investimento) não se aplicam tendo em vista que a UFRPE, na sua estrutura orçamentária só executa ações 

oriundas do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social (OFSS) 

 

 

5.1 Planejamento da unidade 

O Planejamento da Universidade Federal Rural de Pernambuco encontra-se consolidado no Plano 

de Desenvolvimento Institucional (PDI 2013-2020), construído e editado ao longo de 2012, 

segundo os termos do Decreto Federal n.º 5.773/2006 e do Sistema Nacional de Avaliação da 

Educação Superior ï SINAES (Lei 10.861/2004). Dentre os elementos do Planejamento Estratégico 

Institucional, destacam-se a identidade organizacional (missão, visão e valores) e os eixos de 

objetivos estratégicos a serem perseguidos para o alcance da visão ï conforme abaixo: 

 

MISSÃO 

Construir e disseminar conhecimento e inovação, através de atividades de ensino, pesquisa e 

extensão atenta aos anseios da sociedade. 

 

VISÃO DE FUTURO (2020) 

Consolidar-se no âmbito regional como universidade pública de excelência. 

 

VISÃO DE FUTURO (2016) 

Ser reconhecida pelas melhores práticas universitárias, pautadas na gestão participativa. 

 

VALORES INSTITUCIONAIS  

Excelência Acadêmica. Ética. Transparência. Equidade. Inclusão. Respeito aos Saberes Populares. 

Respeito à Diversidade. Eficiência. Preservação da Memória Institucional. Responsabilidade 

Socioambiental. Sustentabilidade. Inovação. 
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OBJETIVOS ESTRATÉGICOS INSTITUCIONAIS  

 

1. Contribuir com a transformação social sustentável a partir de políticas de melhoria das atividades de 

ensino, pesquisa e extensão. 

 

2. Valorizar e promover o envolvimento de todos que compõem a instituição na contínua construção 

de uma universidade pública de excelência, democrática, plural e transparente. 

 

3. Fomentar parcerias institucionais, promovendo a inovação, a construção e a popularização de 

saberes científicos, tecnológicos e culturais. 

 

4. Promover a gestão estratégica valorizando a participação da comunidade acadêmica. 

 

5. Valorizar a imagem e a memória institucionais. 

 

6. Modernizar a gestão tecnológica da informação e comunicação. 

 

7. Adequar a infraestrutura e sua gestão às melhores práticas universitárias e à busca pela excelência. 

 

Ao longo do ano de 2014, a Universidade deu continuidade ao processo de promoção da cultura e 

das melhores práticas no planejamento e na gestão estratégica de suas unidades organizacionais. 

Com tal intuito, a Pró-Reitoria de Planejamento e Desenvolvimento Institucional (PROPLAN) 

promoveu e participou de encontros, palestras e oficinas em departamentos acadêmicos (Zootecnia, 

Educação Física, por exemplo), Pró-Reitorias (de Ensino da Graduação, de Atividades de Extensão) 

e de unidades acadêmicas (de Serra Talhada e do Cabo de Santo Agostinho). Os esforços para 

disseminar a cultura do planejamento estratégico em toda Universidade têm, entre outras, as 

finalidades de orientar a elaboração de estratégias locais/setoriais, assegurar seus alinhamentos com 

o PDI, melhorar a administração do tempo e valorizar a participação de gestores e demais lideranças 

no processo de fortalecimento institucional. 

 

O contínuo diálogo da administração superior com lideranças, em toda a UFRPE, trouxe benefícios 

adicionais no ano de 2014: em primeiro lugar, tornou-se mais preciso e consensual o diagnóstico 

das fragilidades institucionais a serem enfrentadas pela atual gestão; além disso, o diagnóstico 

confirmou a extensa agenda de reformas e ampliações físicas necessárias, mas evidenciou também, 

para todos, a urgência na racionalização e no aperfeiçoamento dos processos (gerenciais).  

 

Ao cuidadoso e gradual processo de revisão/elaboração de regimentos internos para setores e 

unidades administrativas ï como o da PROPLAN, aprovado no Conselho Universitário no 2º 

Semestre de 2014 ï somou-se o início da construção de um novo estatuto para a Instituição; uma 

comissão pré-estatuinte com ampla representação dos diversos segmentos da comunidade 

acadêmica foi formada e empreendeu esforços para a elaboração de uma proposta de modelo 

estatuinte. A referida proposta será finalizada e, em seguida, apreciada pelas Câmaras e Conselhos 

Superiores da UFRPE em 2015. 

 

Duas outras importantes iniciativas de planejamento institucional foram resgatadas, trabalhadas e 

articuladas em 2014, devendo passar à fase de implementação a partir de 2015: o Plano de 
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Dimensionamento de Pessoal Técnico-Administrativo e o Plano UFRPE Sustentável. Em ambos 

casos, a UFRPE busca não apenas o pleno atendimento às legislações e normativas editadas nos 

últimos anos, mas fazê-lo de forma dialogada, transparente e participativa. 

 

Com a publicação do novo Plano Nacional de Educação (PNE), Lei 13.005/2014, publicada em 25 

de Junho de 2014, vigente nos próximos 10 anos, verificou-se, dentre as metas constantes neste 

plano, a de No. 12: ñelevar a taxa bruta de matr²cula na educa­«o superior para 50% (cinquenta por 

cento) e a taxa líquida para 33% (trinta e três por cento) da população de 18 (dezoito) a 24 (vinte e 

quatro) anos, assegurada a qualidade da oferta e expansão para, pelo menos, 40% (quarenta por 

cento) das novas matr²culas, no segmento p¼blicoò. Em conson©ncia com o planejamento nacional, 

o início dos cinco cursos de engenharia, na nova Unidade Acadêmica do Cabo de Santo Agostinho 

(UACSA), elevou, inicialmente, em 300 a quantidade de novos alunos da UFRPE. Vale ressaltar 

que a UACSA foi contemplada pelo MEC com 600 das 800 vagas anuais de Engenharias destinadas 

a todo o país e a perspectiva é de chegar a 3.000 alunos matriculados. O projeto pedagógico da 

UACSA é inovador e flexível, permite a opção entre as modalidades Tecnólogo e Bacharelado, e 

deverá contar com a concessão de Bolsas de Iniciação Científica a 100% dos discentes. O intuito é 

que o aluno não passe todo o dia na sala de aula: visitar as fábricas e verificar, na prática, como 

funcionam os processos é primordial. Vale salientar que o novo campus foi implantado numa região 

onde a demanda por profissionais especializados é crescente. 

Por fim, merece referência os esforços para incorporação de novas tecnologias à gestão dos espaços 

da UFRPE. O Núcleo de Tecnologia de Informação (NTI) em parceria com a área de Serviço de 

Informação ao Cidadão (SIC) realizou o georreferenciamento e geoprocessamento de terrenos da 

UFRPE. Por meio da obtenção de coordenadas dos pontos de controle dos campi a serem 

referenciados e através de tecnologias de coleta, tratamento e manipulação de informações, 

utilizando o Sistema de Referência SIRGAS-2000, foi elaborado o mapa geral dos campi da 

UFRPE, além do mapa da sede (Recife) e da base de piscicultura do DEPAq (Departamento de 

Pesca e Aquicultura). 

 

 

5.2. Programação orçamentária e financeira e resultados alcançados 

5.2.1 Ações  

5.2.1.1 Ações/Subtítulos ï OFSS 

 

QUADRO A.5.2.3.2 ï AÇÃO/SUBTÍTULO - OFSS 

Identificação da Ação 

Código 20RK Tipo: ATIVIDADE  

Descrição  Funcionamento de Instituições Federais de Ensino Superior 

Inic iativa 

 

 

Expansão, reestruturação, interiorização e manutenção da Rede Federal de Educação Superior, com 

diversificação da oferta de cursos em consonância com as necessidades do mundo do trabalho, otimização da 

capacidade instalada das estruturas físicas e de recursos humanos, e promoção de pesquisa, ensino e extensão 

visando a qualidade e garantindo condições de acessibilidade 

Objetivo 

 

 

Ampliar o acesso à educação superior com condições de permanência e equidade por meio, em especial, da 

expansão da rede federal de educação superior, da concessão de bolsas de estudos em instituições privadas para 
alunos de baixa renda e do financiamento estudantil, promovendo o apoio às instituições de educação superior, a 

elevação da qualidade acadêmica e a qualificação de recursos humanos.   

 Código: 0841 

Programa 

 

 Educação Superior - Graduação, Pós-Graduação, Ensino, Pesquisa e Extensão  

     Código: 2032 Tipo: Atividade 
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Unidade Orçamentária  26248 - Universidade Federal Rural de Pernambuco 

Ação Prioritária  (    ) Sim      ( X )Não      Caso positivo:(     )PAC   (     ) Brasil sem Miséria    (   ) Outras 

Lei Orçamentária Anual - 2014 

Execução Orçamentária e Financeira 

Nº do 

subtítulo/ 
Localizador 

Dotação Despesa Restos a Pagar inscritos 2014 

Inicial Final Empenhada Liquidada Paga 
Processa-

dos Não Processados 

0026 43.823.088,00 51.912.206,00 38.105.701,33 

           
28.824.673,98  

 

           
28.800.814,28  

 
 

              
9.281.027,35  

 

Execução Física da Ação - Metas 

Nº do subtítulo/ 
Localizador 

Descrição da meta Unidade de medida 
Montante 

Previsto Reprogramado (*) Realizado 

0026 Estudante matriculado unidade 10.596 10.596 10.761 

   Restos a Pagar Não processados - Exercícios Anteriores 

Nº do subtítulo/ 

Localizador 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física - Metas 

 Valor em 

01/01/2014 
 Valor Liquidado  Valor Cancelado Descrição da Meta 

Unidade de 

medida 
Realizada 

0026 22.710.818,03 12.704.265,75 381.864,95 Estudante matriculado unidade 4.742 

(Dados: SIMEC/MEC; Planilhas de Acompanhamento/COF; SIAFI/GCF & SIOP/MP) 

 
QUADRO A.5.2.3.2 ï AÇÃO/SUBTÍTULO - OFSS 

Identificação da Ação 

Código 8282 Tipo: ATIVIDADE  

Descrição  Reestruturação e Expansão de Instituições Federais de Ensino Superior 

Iniciativa  

 

 

Expansão, reestruturação, interiorização e manutenção da Rede Federal de Educação Superior, com 

diversificação da oferta de cursos em consonância com as necessidades do mundo do trabalho, otimização da 
capacidade instalada das estruturas físicas e de recursos humanos, e promoção de pesquisa, ensino e extensão 

visando a qualidade e garantindo condições de acessibilidade 

Objetivo 

 

 

Ampliar o acesso à educação superior com condições de permanência e equidade por meio, em especial, da 

expansão da rede federal de educação superior, da concessão de bolsas de estudos em instituições privadas para 

alunos de baixa renda e do financiamento estudantil, promovendo o apoio às instituições de educação superior, a 
elevação da qualidade acadêmica e a qualificação de recursos humanos.   

 Código: 0841 

Programa 

 

 Educação Superior - Graduação, Pós-Graduação, Ensino, Pesquisa e Extensão  

     Código: 2032 Tipo: Atividade 

Unidade Orçamentária  26248 - Universidade Federal Rural de Pernambuco 

Ação Prioritária  (    ) Sim      ( X )Não      Caso positivo:(     )PAC   (     ) Brasil sem Miséria    (   ) Outras 

Lei Orçamentária Anual - 2014 

Execução Orçamentária e Financeira 

Nº do 

subtítulo/ 
Localizador 

Dotação Despesa Restos a Pagar inscritos 2014 

Inicial Final Empenhada Liquidada Paga 
Processad

os Não Processados 

 0026 51.489.785,00 71.432.667,00 47.381.775,52 24.366.952,99 24.266.545,83 
 

23.014.822,53 

7042 300.000,00 300.000,00      

Execução Física da Ação - Metas 

Nº do subtítulo/ 

Localizador 
Descrição da meta Unidade de medida 

Montante 

Previsto Reprogramado (*)  Realizado 

0026 Projeto viabilizado unidade 10 10 10 

7042 Projeto viabilizado unidade 1 1 0 

   Restos a Pagar Não processados - Exercícios Anteriores 

Nº do subtítulo/ 
Localizador 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física - Metas 

 Valor em 

01/01/2014 
 Valor Liquidado  Valor Cancelado Descrição da Meta 

Unidade de 

medida 
Realizada 
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0026 27.159.474,85 18.951.987,21 944.602,14 
   

7042       

(Dados: SIMEC/MEC; Planilhas de Acompanhamento/COF; SIAFI/GCF & SIOP/MP) 

 

QUADRO A.5.2.3.2  ï AÇÃO/SUBTÍTULO - OFSS 

Identificação da Ação 

Código 4002 Tipo: ATIVIDADE  

Descrição Assistência ao Estudante de Ensino Superior 

Iniciativa  

 

 

Ampliação do acesso, da permanência e da taxa de sucesso dos estudantes na educação superior, em instituições 

públicas e privadas, inclusive por meio de financiamento estudantil, com promoção da elevação da eficiência 
acadêmica, da qualidade, da equidade e da inclusão, considerando, inclusive, especificidades das populações do 

campo, indígenas, quilombolas, afrodescendentes e das pessoas com deficiência 

Objetivo 

 

 

Ampliar o acesso à educação superior com condições de permanência e equidade por meio, em especial, da 
expansão da rede federal de educação superior, da concessão de bolsas de estudos em instituições privadas para 

alunos de baixa renda e do financiamento estudantil, promovendo o apoio às instituições de educação superior, a 
elevação da qualidade acadêmica e a qualificação de recursos humanos.   

 Código: 0841 

Programa 

 

 Educação Superior - Graduação, Pós-Graduação, Ensino, Pesquisa e Extensão  

     Código: 2032 Tipo: Atividade 

Unidade Orçamentária  26248 - Universidade Federal Rural de Pernambuco 

Ação Prioritária  (    ) Sim      ( X )Não      Caso positivo:(     )PAC   (     ) Brasil sem Miséria    (   ) Outras 

Lei Orçamentária Anual ï 2014 

Execução Orçamentária e Financeira 

Nº do 
subtítulo/ 

Localizador 

Dotação Despesa Restos a Pagar inscritos 2014 

Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados Não Processados 

0026 9.991.219,00 9.991.219,00 8.730.852,03 8.348.885,72 8.342.181,12 
 

381.966,31 

Execução Física da Ação ï Metas 

Nº do subtítulo/ 
Localizador 

Descrição da meta Unidade de medida 
Montante 

Previsto Reprogramado (*) Realizado 

0026 Aluno assistido Unidade 29.506 29.506 34.288 

   Restos a Pagar Não processados - Exercícios Anteriores 

Nº do subtítulo/ 
Localizador 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física - Metas 

 Valor em 
01/01/2014 

 Valor Liquidado  Valor Cancelado Descrição da Meta 
Unidade de 

medida 
Realizada 

0026 1.428.188,20 597.324,87 646.372,57 
   

(Dados: SIMEC/MEC; Planilhas de Acompanhamento/COF; SIAFI/GCF; SIOP/MP & PROGEST/UFRPE) 

 
QUADRO A.5.2.3.2  ï AÇÃO/SUBTÍTULO - OFSS 

Identificação da Ação 

Código 4572 Tipo: ATIVIDADE  

Descrição Capacitação de Servidores Públicos Federais em Processo de Qualificação e Requalificação 

Iniciativa  

 

 

Realização de ações diversas voltadas ao treinamento de servidores, tais como custeio dos eventos, pagamento de 

passagens e diárias aos servidores, quando em viagem para capacitação, taxa de inscrição em cursos, seminários, 
congressos e outras despesas relacionadas à capacitação de pessoal. Promover a qualificação e a requalificação de 

pessoal com vistas à melhoria continuada dos processos de trabalho, dos índices de satisfação pelos serviços 

prestados à sociedade e do crescimento profissional. 

Objetivo 

 

 

Promover a qualificação e a requalificação de pessoal com vistas à melhoria continuada dos processos de 
trabalho, dos índices de satisfação pelos serviços prestados à sociedade e do crescimento profissional. 

  Código: xxxx 

Programa 

 

 Programa de Gestão e Manutenção do Ministério da Educação    

      Código: 2109 Tipo: Atividade 

Unidade Orçamentária  26248 - Universidade Federal Rural de Pernambuco 

Ação Prioritária  (    ) Sim      ( X )Não      Caso positivo:(     )PAC   (     ) Brasil sem Miséria    (   ) Outras 

Lei Orçamentária Anual - 2014 

Execução Orçamentária e Financeira 
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Nº do 
subtítulo/ 

Localizador 

Dotação Despesa Restos a Pagar inscritos 2014 

Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados Não Processados 

0026 820.000,00 820.000,00 539.936,57 519.463,57 517.650,57  20.473,00 

Execução Física da Ação - Metas 

Nº do subtítulo/ 
Localizador 

Descrição da meta Unidade de medida 
Montante 

Previsto Reprogramado (*) Realizado 

0026 SERVIDOR CAPACITADO UNIDADE 950 950 504 

   Restos a Pagar Não processados - Exercícios Anteriores 

Nº do subtítulo/ 

Localizador 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física - Metas 

 Valor em 

01/01/2014 
 Valor Liquidado  Valor Cancelado Descrição da Meta 

Unidade de 

medida 
Realizada 

0026 17.280,28 1.063,18 400,00    

(Dados: SIMEC/MEC; Planilhas de Acompanhamento/COF; SIAFI/GCF; SIOP/MP & SUGEP/UFRPE) 

 

QUADRO A.5.2.3.2  ï AÇÃO/SUBTÍTULO - OFSS 

Identificação da Ação 

Código 20RJ Tipo: ATIVIDADE  

Descrição Apoio à Capacitação e Formação Inicial e Continuada para a Educação Básica 

Iniciativa  

 

 

 

 

Consolidação da política nacional de formação, promovendo a formação inicial e continuada de profissionais e a 
pesquisa, a produção e a disseminação de conhecimento na educação básica, com apoio técnico, financeiro e 

pedagógico, nas modalidades presencial e à distância, considerando programas específicos, como para 

professores indígenas, do campo e quilombolas, a formação para a docência intercultural, a educação bilíngue, o 
ensino da história e cultura indígena, afrobrasileira e africana, o atendimento educacional especializado, a 

alfabetização e letramento, a educação em tempo integral, a educação de jovens e adultos, a educação em direitos 

humanos, a sustentabilidade socioambiental, as relações etnicorraciais, de gênero, diversidade sexual e direitos da 
criança e do adolescente 

Objetivo 

 

Promover, em articulação com os sistemas de ensino estaduais e municipais, a valorização dos profissionais da 

educação, apoiando e estimulando a formação inicial e continuada, a estruturação de planos de carreira e 

remuneração, a atenção à saúde e à integridade e as relações democráticas de trabalho.   

  Código: 0597 

Programa 

 

 Educação Básica        

      Código: 2030 Tipo: Atividade 

Unidade Orçamentária  26248 - Universidade Federal Rural de Pernambuco 

Ação Prioritária  (    ) Sim      ( X )Não      Caso positivo:(     )PAC   (     ) Brasil sem Miséria    (   ) Outras 

Lei Orçamentária Anual - 2014 

Execução Orçamentária e Financeira 

Nº do 

subtítulo/ 
Localizador 

Dotação Despesa Restos a Pagar inscritos 2014 

Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados Não Processados 

0026 1.200.828,00 1.200.828,00 71.165,65 61.445,65 61.445,65 
 

9.720,00 

Execução Física da Ação - Metas 

Nº do subtítulo/ 
Localizador 

Descrição da meta Unidade de medida 
Montante 

Previsto Reprogramado (*) Realizado 

0026 Pessoa beneficiada unidade   3.875 3.875 1505 

   Restos a Pagar Não processados - Exercícios Anteriores 

Nº do subtítulo/ 

Localizador 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física - Metas 

 Valor em 
01/01/2014 

 Valor Liquidado  Valor Cancelado Descrição da Meta 
Unidade de 

medida 
Realizada 

0026 7.376.132,51     3.557.087,17  0,00 Pessoa beneficiada unidade 867 

(Dados: SIMEC/MEC; Planilhas de Acompanhamento/COF; SIAFI/GCF; SIOP/MP & DED/UFRPE) 

 

QUADRO A.5.2.3.2  ï AÇÃO/SUBTÍTULO - OFSS 

Identificação da Ação 

Código 20GK Tipo: ATIVIDADE  

Descrição Fomento às Ações de Graduação, Pós-Graduação, Ensino, Pesquisa e Extensão 
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Iniciativa  

 

Concessão de bolsas, auxílios e outros mecanismos, no país e no exterior, para a formação, valorização e 
capacitação de recursos humanos e para promover cooperação internacional no Sistema Nacional de Pós-

Graduação, em áreas de interesse nacional e regional, inclusive formação de professores, garantida equidade 

étnico-racial e de gênero 

Objetivo 

 

Apoiar a formação de pessoal qualificado em nível superior para fortalecer o sistema nacional de educação, 

contribuindo para a melhoria da educação básica e para o fortalecimento e o crescimento da ciência, da 
tecnologia e da inovação, visando ao desenvolvimento sustentável do Brasil.    

   Código: 0803 

Programa 

 

 Educação Superior - Graduação, Pós-Graduação, Ensino, Pesquisa e Extensão  

      Código: 2032 Tipo: Atividade 

Unidade Orçamentária  26248 - Universidade Federal Rural de Pernambuco 

Ação Prioritária  (    ) Sim      ( X )Não      Caso positivo:(     )PAC   (     ) Brasil sem Miséria    (   ) Outras 

Lei Orçamentária Anual - 2014 

Execução Orçamentária e Financeira 

Nº do 
subtítulo/ 

Localizador 

Dotação Despesa Restos a Pagar inscritos 2014 

Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados Não Processados 

 0026 2.135.563,00 2.135.563,00 1.584.104,84 1.536.081,01 1.535.681,01 
 

48.023,83 

Execução Física da Ação - Metas 

Nº do subtítulo/ 

Localizador 
Descrição da meta Unidade de medida 

Montante 

Previsto Reprogramado (*) Realizado 

0026 Iniciativa apoiada unidade 259 259 435 

   Restos a Pagar Não processados - Exercícios Anteriores 

Nº do subtítulo/ 
Localizador 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física - Metas 

 Valor em 

01/01/2014 
 Valor Liquidado  Valor Cancelado Descrição da Meta 

Unidade de 

medida 
Realizada 

0026 993.462,09 693.755,96 9.272,03 Iniciativa apoiada unidade 25 

(Dados: SIMEC/MEC; Planilhas de Acompanhamento/COF; SIAFI/GCF; SIOP/MP & PRAE/UFRPE) 

 

QUADRO A.5.2.3.2 ï AÇÃO/SUBTÍTULO - OFSS 

Identificação da Ação 

Código 20RL Tipo: ATIVIDADE  

Descrição Funcionamento de Instituições Federais de Educação Profissional e Tecnológica 

Iniciativa  

 

Expansão , reestruturação e funcionamento da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica para 
ampliação do acesso, interiorização e diversificação da oferta, promovendo a inclusão, equidade, acessibilidade e 

permanência do estudante. 

Objetivo 

 

 

Expandir, interiorizar, democratizar e qualificar a oferta de cursos de educação profissional e tecnológica, 
considerando os arranjos produtivos, sociais, culturais, locais e regionais, a necessidade de ampliação das 

oportunidades educacionais dos trabalhadores e os interesses e necessidades das populações do campo, indígenas, 
quilombolas, afrodescendentes, das mulheres de baixa renda e das pessoas com deficiência.  

 Código: 0582 

Programa 

 

 Educação Profissional e Tecnológica      

      Código: 2031 Tipo: Atividade 

Unidade Orçamentária  26248 - Universidade Federal Rural de Pernambuco 

Ação Prioritária  (    ) Sim      ( X )Não      Caso positivo:(     )PAC   (     ) Brasil sem Miséria    (   ) Outras 

Lei Orçamentária Anual - 2014 

Execução Orçamentária e Financeira 

Nº do 
subtítulo/ 

Localizador 

Dotação Despesa Restos a Pagar inscritos 2014 

Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados Não Processados 

0026 1.950.750,00 1.950.750,00 1.475.913,25 846.411,83 845.696,77 
 

629.501,42 

Execução Física da Ação - Metas 

Nº do subtítulo/ 

Localizador 
Descrição da meta Unidade de medida 

Montante 

Previsto Reprogramado (*) Realizado 

0026 ALUNOS MATRICULADOS 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO 

UNIDADE 539  539 
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   Restos a Pagar Não processados - Exercícios Anteriores 

Nº do subtítulo/ 

Localizador 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física - Metas 

 Valor em 
01/01/2014 

 Valor Liquidado  Valor Cancelado Descrição da Meta 
Unidade de 

medida 
Realizada 

0026 0,00 0,00 0,00 

   (Dados: SIMEC/MEC; Planilhas de Acompanhamento/COF; SIAFI/GCF; SIOP/MP & CODAI/UFRPE) 

 

QUADRO A.5.2.3.2  ï AÇÃO/SUBTÍTULO - OFSS 

Identificação da Ação 

Código 2994 Tipo: ATIVIDADE  

Descrição Assistência ao Estudante da Educação Profissional e Tecnológica 

Iniciativa  

 

Ampliação do acesso em cursos de educação profissional técnica de nível médio e cursos de formação inicial e 
continuada, em instituições públicas e privadas de educação profissional e tecnológica, prioritariamente para 

estudantes da rede pública, trabalhadores, beneficiários dos programas federais de transferência de renda, pessoas 

com deficiência, populações do campo, indígenas, quilombolas e afrodescendentes, e promoção de condições de 

permanência aos estudantes. 

Objetivo 

 

 

Expandir, interiorizar, democratizar e qualificar a oferta de cursos de educação profissional e tecnológica, 

considerando os arranjos produtivos, sociais, culturais, locais e regionais, a necessidade de ampliação das 

oportunidades educacionais dos trabalhadores e os interesses e necessidades das populações do campo, indígenas, 
quilombolas, afrodescendentes, das mulheres de baixa renda e das pessoas com deficiência.  

 Código: 0582 

Programa 

 

 Educação Profissional e Tecnológica      

      Código: 2031 Tipo: Atividade 

Unidade Orçamentária  26248 - Universidade Federal Rural de Pernambuco 

Ação Prioritária  (    ) Sim      ( X )Não      Caso positivo:(     )PAC   (     ) Brasil sem Miséria    (   ) Outras 

Lei Orçamentária Anual - 2014 

Execução Orçamentária e Financeira 

Nº do 

subtítulo/ 

Localizador 

Dotação Despesa Restos a Pagar inscritos 2014 

Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados Não Processados 

0026 401.982,00 401.982,00 401.982,00 391.546,35 391.546,35 
 

10.435,65 

Execução Física da Ação - Metas 

Nº do subtítulo/ 

Localizador 
Descrição da meta Unidade de medida 

Montante 

Previsto Reprogramado (*) Realizado 

0026 ASSIST. AO ESTUDANTE DA 
EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

E PROFISSIONAL 

UNIDADE 539  539 

   Restos a Pagar Não processados - Exercícios Anteriores 

Nº do subtítulo/ 
Localizador 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física - Metas 

 Valor em 

01/01/2014 
 Valor Liquidado  Valor Cancelado Descrição da Meta 

Unidade de 

medida 
Realizada 

0026 0,00 0,00 0,00 

   (Dados: SIMEC/MEC; Planilhas de Acompanhamento/COF; SIAFI/GCF; SIOP/MP & CODAI/UFRPE) 

 
 

QUADRO A.5.2.3.2 ï AÇÃO/SUBTÍTULO - OFSS 

Identificação da Ação 

Código 2010 Tipo: ATIVIDADE  

Descrição Assistência Pré-Escolar aos Dependentes dos Servidores Civis, Empregados e Militares 

Iniciativa  

 

 

Concessão do benefício de assistência pré-escolar pago diretamente no contracheque, a partir de requerimento, 
aos servidores e empregados públicos federais, inclusive pessoal contratado por tempo determinado (Lei nº 8.745, 

de 9 de dezembro de 1993), que tenham filhos em idade pré-escolar, com a finalidade de oferecer, durante a 
jornada de trabalho, condições adequadas de atendimento aos seus dependentes em idade pré-escolar. 

Objetivo      Código: xxxx 

Programa 

 

 Programa de Gestão e Manutenção do Ministério da Educação    

     Código: 2109 Tipo: Atividade 

Unidade Orçamentária  26248 - Universidade Federal Rural de Pernambuco 
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Ação Prioritária  (    ) Sim      ( X )Não      Caso positivo:(     )PAC   (     ) Brasil sem Miséria    (   ) Outras 

Lei Orçamentária Anual - 2014 

Execução Orçamentária e Financeira 

Nº do 
subtítulo/ 

Localizador 

Dotação Despesa Restos a Pagar inscritos 2014 

Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados Não Processados 

0026 204.000,00 249.000,00 234.846,30 234.846,30 234.846,30   

Execução Física da Ação - Metas 

Nº do subtítulo/ 
Localizador 

Descrição da meta Unidade de medida 
Montante 

Previsto Reprogramado (*) Realizado 

0026 Dependente beneficiado Unidade 238 238 314 

   Restos a Pagar Não processados - Exercícios Anteriores 

Nº do subtítulo/ 

Localizador 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física - Metas 

 Valor em 

01/01/2014 
 Valor Liquidado  Valor Cancelado Descrição da Meta 

Unidade de 

medida 
Realizada 

0026 0,00 0,00 0,00    

(Dados: SIMEC/MEC; Planilhas de Acompanhamento/COF; SIAFI/GCF; SIOP/MP & SUGEP/UFRPE) 

 
QUADRO A.5.2.3.2 ï AÇÃO/SUBTÍTULO - OFSS 

Identificação da Ação 

Código 2011 Tipo: ATIVIDADE  

Descrição Auxílio-Transporte aos Servidores Civis, Empregados e Militares 

Iniciativa  

 

 

Pagamento de auxilio-transporte em pecúnia, pela União, de natureza jurídica indenizatória, destinado ao custeio 
parcial das despesas realizadas com transporte coletivo municipal, intermunicipal ou interestadual pelos militares, 

servidores e empregados públicos federais, inclusive pessoal contratado por tempo determinado (Lei nº 8.745, de 

9 de dezembro de 1993), nos deslocamentos de suas residências para os locais de trabalho e vice-versa. 

Objetivo      Código: xxxx 

Programa 

 

 Programa de Gestão e Manutenção do Ministério da Educação    

     Código: 2109 Tipo: Atividade 

Unidade Orçamentária  26248 - Universidade Federal Rural de Pernambuco 

Ação Prioritária  (    ) Sim      ( X )Não      Caso positivo:(     )PAC   (     ) Brasil sem Miséria    (   ) Outras 

Lei Orçamentária Anual - 2014 

Execução Orçamentária e Financeira 

Nº do 
subtítulo/ 

Localizador 

Dotação Despesa Restos a Pagar inscritos 2014 

Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados Não Processados 

0026 377.412,00 377.412,00 87.862,36 87.862,36 87.862,36   

Execução Física da Ação - Metas 

Nº do subtítulo/ 

Localizador 
Descrição da meta Unidade de medida 

Montante 

Previsto Reprogramado (*) Realizado 

0026 Servidor beneficiado Unidade 381 381 129 

   Restos a Pagar Não processados - Exercícios Anteriores 

Nº do subtítulo/ 
Localizador 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física - Metas 

 Valor em 

01/01/2014 
 Valor Liquidado  Valor Cancelado Descrição da Meta 

Unidade de 

medida 
Realizada 

0026 0,00 0,00 0,00    

(Dados: SIMEC/MEC; Planilhas de Acompanhamento/COF; SIAFI/GCF; SIOP/MP & SUGEP/UFRPE) 

 

QUADRO A.5.2.3.2 ï AÇÃO/SUBTÍTULO - OFSS 

Identificação da Ação 

Código 2012 Tipo: ATIVIDADE  

Descrição Auxílio-Alimentação aos Servidores Civis, Empregados e Militares 

Iniciativa  

 

Concessão em caráter indenizatório e sob forma de pecúnia do auxílio-alimentação aos servidores e empregados 
públicos federais, ativos, inclusive pessoal contratado por tempo determinado (Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 

1993) ou por meio de manutenção de refeitório. O benefício é pago na proporção dos dias trabalhados e custeado 
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 com recursos do órgão ou entidade de lotação. 

Objetivo      Código: xxxx 

Programa 

 

 Programa de Gestão e Manutenção do Ministério da Educação    

     Código: 2109 Tipo: Atividade 

Unidade Orçamentária  26248 - Universidade Federal Rural de Pernambuco 

Ação Prioritária  (    ) Sim      ( X )Não      Caso positivo:(     )PAC   (     ) Brasil sem Miséria    (   ) Outras 

Lei Orçamentária Anual - 2014 

Execução Orçamentária e Financeira 

Nº do 
subtítulo/ 

Localizador 

Dotação Despesa Restos a Pagar inscritos 2014 

Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados Não Processados 

0026 9.032.952,00 9.842.952,00 9.788.966,58 9.788.966,58 9.788.966,58   

Execução Física da Ação - Metas 

Nº do subtítulo/ 
Localizador 

Descrição da meta Unidade de medida 
Montante 

Previsto Reprogramado (*) Realizado 

0026 Servidor beneficiado Unidade 1951 1951 2145 

   Restos a Pagar Não processados - Exercícios Anteriores 

Nº do subtítulo/ 

Localizador 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física - Metas 

 Valor em 

01/01/2014 
 Valor Liquidado  Valor Cancelado Descrição da Meta 

Unidade de 

medida 
Realizada 

0026 0,00 0,00 0,00    

(Dados: SIMEC/MEC; Planilhas de Acompanhamento/COF; SIAFI/GCF; SIOP/MP & SUGEP/UFRPE) 

 

QUADRO A.5.2.3.2 ï AÇÃO/SUBTÍTULO - OFSS 

Identificação da Ação 

Código 2004 Tipo: ATIVIDADE  

Descrição 

 

Assistência Médica e Odontológica aos Servidores Civis, Empregados, Militares e seus Dependentes 

Iniciativa  

 

 

Concessão, em caráter suplementar, do benefício de assistência médico-hospitalar e odontológica aos servidores, 

militares e empregados, ativos e inativos, dependentes e pensionistas, exclusive pessoal contratado por tempo 
determinado (Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993). A concessão do benefício é exclusiva para a contratação de 

serviços médicos-hospitalares e odontológicos sob a forma de contrato ou convênio, serviço prestado diretamente 

pelo órgão ou entidade ou auxílio de caráter indenizatório, por meio de ressarcimento. 

Objetivo      Código: xxxx 

Programa 

 

 Programa de Gestão e Manutenção do Ministério da Educação    

     Código: 2109 Tipo: Atividade 

Unidade Orçamentária  26248 - Universidade Federal Rural de Pernambuco 

Ação Prioritária  (    ) Sim      ( X )Não      Caso positivo:(     )PAC   (     ) Brasil sem Miséria    (   ) Outras 

Lei Orçamentária Anual - 2014 

Execução Orçamentária e Financeira 

Nº do 
subtítulo/ 

Localizador 

Dotação Despesa Restos a Pagar inscritos 2014 

Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados Não Processados 

0026 3.873.648,00 3.889.672,00 3.663.776,01 3.663.776,01 3.560.245,44   

Execução Física da Ação - Metas 

Nº do subtítulo/ 

Localizador 
Descrição da meta Unidade de medida 

Montante 

Previsto Reprogramado (*) Realizado 

0026 Beneficiários unidade 7723 7723 3025 

   Restos a Pagar Não processados - Exercícios Anteriores 

Nº do subtítulo/ 
Localizador 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física - Metas 

 Valor em 

01/01/2014 
 Valor Liquidado  Valor Cancelado Descrição da Meta 

Unidade de 

medida 
Realizada 

0026 0,00 0,00 0,00    

(Dados: SIMEC/MEC; Planilhas de Acompanhamento/COF; SIAFI/GCF; SIOP/MP & SUGEP/UFRPE) 
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5.3 Informações sobre outros resultados da gestão 

Neste subitem são informados os principais resultados da gestão da UFRPE em 2014, em 

especial os que transcendem à execução orçamentária ou não estiveram diretamente afetos pelo 

PPA. As ações e seus resultados (são numerosos, sendo apresentados exemplos ilustrativos abaixo) 

foram orientadas segundo os eixos de diretrizes e objetivos do Mapa Estratégico da Instituição, 

conforme seu PDI 2013-2020. 

 

Dentre os diversos esforços por Adequar a infraestrutura e sua gestão às melhores práticas 

universitárias e a busca pela excelência, foram idealizados e estabelecidos novos processos e 

serviços internos, como o DELOGS EXPRESS ï serviço de transporte de volumes e 

correspondências com o conforto e a agilidade do teleatendimento, voltado aos servidores e 

docentes da Universidade no exercício das atividades institucionais. 

 

Buscando Modernizar a gestão da tecnologia da informação e comunicação, ao mesmo 

tempo em se dedica a Fomentar parcerias institucionais, a Universidade passou a participar, sob 

coordenação da Secretaria de Tecnologia do Estado de Pernambuco SETEC, da rede dos NITs 

(Núcleo de Informação Tecnológica). Este projeto se encontra em fase de criação, e tem como 

objetivo fomentar a transferência de tecnologia entre as universidades e as empresas do Estado, 

além da formação de recursos humanos e aumento da quantidade de registros de propriedade 

intelectual, como patentes, marcas e software. 

 

No que tange a Valorizar a imagem e a memória Institucionais, a criação dos canais de 

m²dia online ñGiro Ruralò e ñUFRPE no Mundoò, realizados pela Coordenadoria de Comunica­«o 

Social (CCS) e veiculados no Facebook, no Twitter e na página institucional, mostra a renovação 

pela qual vem passando a UFRPE e o fortalecimento da imagem da instituição. A produção do 

v²deo institucional e a cria­«o do jornal impresso ñContexto UFRPEò ratificam esse processo. 

 

Empenhada em Promover a transformação social sustentável a partir de políticas de 

melhoria das atividades de ensino, pesquisa e extensão ï eixo de Resultado Institucional do Mapa 

Estratégico ï a Unidade Acadêmica de Ensino a Distância e Tecnológico registrou a formatura da 

primeira turma do curso de Bacharelado em Administração Pública (BAP) e Licenciatura em 

Pedagogia (LP). A UAEADTec ainda participou e promoveu a Feira de Profissões e o Worktec, 

com objetivo de trazer possibilidades de melhorias, tanto para a qualidade da formação, como para 

a multiplicação de metodologias no uso de recursos tecnológicos em sala de aula e em atividades a 

distância.  

 

Em 2014, a Rural empreendeu um amplo conjunto de ações para fortalecer a Pós-Graduação 

Stricto Sensu. Dentre elas, com o objetivo de identificar e fomentar linhas de Pesquisa estruturantes 

e interdisciplinares, está a I OFICINA DE PESQUISA da UFRPE, alinhada com as áreas de ciência, 

tecnologia e inovação. 

 

A PREG (Pró-Reitoria de Ensino e Graduação) iniciou, no ano de 2014, a construção de seu 

Planejamento Estratégico, por meio de uma dinâmica que envolveu todos os seus servidores. O 
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planejamento foi realizado de forma participativa e contou com apoio da PROPLAN (Pró-Reitoria 

de Planejamento e Desenvolvimento Institucional).  

 

Na mesma linha ï e no eixo de Promover a transformação social sustentável ï, diversas 

ações realizadas pela Estação de Agricultura Irrigada de Parnamirim (EAIP) envolveram tanto a 

comunidade acadêmica quanto os seus moradores. Os principais destaques foram: realização de 

aula prática sobre Educação Ambiental com alunos de escolas públicas, participação de servidores 

da EAIP como ministrantes de palestra em oficina produtiva sobre manejo sustentável na caatinga, 

celebração do Dia da Árvore, no qual foram distribuídas 5.000 mudas de diversas espécies e 

envolveu alunos de todas as escolas de Parnamirim, realização de curso de capacitação sobre 

alimentação de caprinos e ovinos.  

 

Atenta ao desafio de Valorizar e promover o envolvimento de todos na contínua construção 

de uma universidade pública de excelência, democrática e transparente foi constituída a Comissão 

de Acessibilidade da UFRPE, composta por representantes de diversos setores e pelo segmento dos 

usuários dos serviços de acessibilidade na Universidade. A Comissão de Acessibilidade tem como 

principal tarefa a proposição de uma política institucional de acessibilidade, além de atuar no 

acompanhamento das ações e assessoramento à Coordenação do Núcleo de Acessibilidade. As 

principais ações da comissão, em 2014, foram: implantação dos setores de acessibilidade nas 

Unidades Acadêmicas de Garanhuns e Serra Talhada, em parceria com diretorias das respectivas 

unidades acadêmicas, mapeamento do público-alvo das ações de acessibilidade na UFRPE, e 

estruturação e funcionamento do serviço de tradução e interpretação de Língua Brasileira dos Sinais 

ï LIBRAS.  

 

 

5.4 Informações sobre indicadores de desempenho operacional 

O monitoramento e a avaliação sistemática do desempenho operacional através de indicadores é 

etapa ainda não alcançada no processo de aprimoramento da gestão e do planejamento estratégico 

da UFRPE. Em 2014, contudo, foram iniciadas duas linhas de ação que contribuirão, nos próximos 

anos, para incorporar essas ferramentas aos processos de tomada de decisão ï tanto na alta 

administração como nos órgãos colegiados da Universidade. 

A primeira dessas linhas de ação diz respeito ao processo de revisão e atualização do PDI 2013-

2020. A Pró-Reitoria de Planejamento e Desenvolvimento Institucional (PROPLAN), através de sua 

Coordenadoria de Planejamento e Desenvolvimento Institucional (CPDI), elaborou um pré-projeto 

para, de forma dialogada e participativa, envolver a comunidade acadêmica nesse processo. Dentre 

as justificativas para o referido projeto, destacam-se: (i) a incorporação, no PDI, da nova Unidade 

Acadêmica do Cabo de Santo Agostinho (UACSA), constituída a partir de filosofia didático-

pedagógica inovadora; (ii) a incorporação de parâmetros e o maior alinhamento com o Plano 

Nacional de Educação ï oficializado e publicado em 2014; e (iii) o desdobramento dos grandes 

eixos de objetivos estratégicos em metas estratégicas, táticas e operacionais, mensuráveis através de 

indicadores equilibrados e precisamente definidos. O projeto deverá ser apreciado pelo Conselho 

Superior da Instituição em 2015, sendo ali aprimorado e implantado em seguida. 

A segunda linha de ação decorre da vinculação da UFRPE ï através de seu Pró-Reitor de 

Planejamento e Desenvolvimento Institucional ï no Grupo de Trabalho de Indicadores 

Institucionais do FORPLAD (Fórum de Pró-Reitores de Planejamento e Administração, ligado à 
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ANDIFES). Nesse caso, serão estudadas as melhores práticas da universidade pública brasileira, 

com vistas a possíveis (e promissoras) adaptações à realidade da UFRPE.    
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5.5 Informações sobre custos de produtos e serviços 

QUADRO A.5.5 - Variações de 

Custos 

       

Produtos/Serviços 

Custo Total 

de 2014 

Custo Unitário  

Variação % Economia Economia 

Custo Unitário 

Total em 

2014 com 

base em 

2013 

Total em 

2014 com 

base em 

2012 

2014 2013 2012 
2014/201

3 

2014/201

2     

Aluno-Equivalente 

(Custo Histórico) 

              

318.177.760,

81  

17.540,7

3 

14.652,0

2 

14.639,7

0 
19,7% 20,9% 

-

52.405.798,

95  

  -

52.629.249,

91  

Aluno-Equivalente 

(Custo Atualizado 

IPCA) 

              

318.177.760,

81  

17.540,7

3 

15.591,2

2 

16.287,9

2 
12,5% 7,7% 

-

35.367.208,

32 

  -

22.727.934,

70  

Fonte: GCF 

 

 

        ANÁLISE CRÍTICA: Os valores dos custos foram apurados segundo a metodologia de cálculo 

desenvolvida pelo Doutor Nelson Machado e que está sendo utilizada pela Secretaria do Tesouro 

Nacional como base conceitual do Sistema de Custos do Governo Federal e do Manual de 

Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP). O ANEXO I apresenta todas as etapas 

utilizadas para a apuração do Custo Total da UFRPE. 

A apuração de custos feita pela UFRPE, desde 2010, é feita com o intuito de se verificar o custo 

unitário médio por aluno (Graduação e Pós-Graduação). Desta forma, tem-se utilizado como 

vari§vel f²sica o ñAluno-Equivalenteò e como vari§vel financeira o ñCusto UFRPEò (sob os moldes 

do MCASP). 

Na apresentação dos Produtos/Serviços, forma consideradas apurações a valores históricos dos anos 

em que foram apurados; também foram considerados os impactos inflacionários sobre os custos 

apurados, sendo apresentada uma atualização a valores correntes de 2014 com base no IPCA 

(disponível em: http://www.bcb.gov.br/Pec/metas/TabelaMetaseResultados.pdf). A UFRPE 

considera importante essa atualização do valor, tendo em vista que, para fins de apuração dos níveis 

de eficiência, a elevação nos custos não necessariamente está associada a um aumento no consumo 

de bens e serviços, mas, a uma variação nos preços praticados no mercado. Sem levar em 

consideração essa premissa, pode-se incorrer em análises de resultado distorcidas da realidade fática 

da instituição por se tratar de fenômenos resultantes de cenários econômicos e não da gestão da 

UFRPE. No ANEXO I pode-se verificar as etapas dos cálculos de atualização dos valores dos 

custos apurados. 

Verifica-se que o Custo Unitário (Custo Médio Anual por Aluno) se elevou em 12,5% entre 2013 e 

2014 e 7,7% entre 2012 e 2014 gerando, respectivamente, déficits da ordem de R$ 35 milhões e R$ 

22 milhões. Este fato tem-se dado por conta da variação nos custos da UFRPE serem superiores às 

variações na quantidade de alunos-equivalentes no mesmo período. 

Em princípio deve se verificar a origem das citadas variações. No caso do Aluno-Equivalente, há 

que se verificar os fatores que têm impactado negativamente nesta variável (Taxa de Sucesso, 

Retenção, etc.). No que diz respeito ao custo apurado, há que se verificar os fatores que estão 

culminando em aumento do consumo de bens e serviços sem o respectivo aumento no 

http://www.bcb.gov.br/Pec/metas/TabelaMetaseResultados.pdf
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produto/serviço ofertado pela UFRPE à sociedade (Alunos/Educação). Em princípio, se verifica que 

na estrutura de custos da UFRPE há uma preponderância de custos fixos, que são os custos que não 

variam com a quantidade de produtos produzidos ou serviços prestados. Desta forma, para que haja 

uma redução/economia de custos por aluno, a UFRPE deve trabalhar para se manter o mais próximo 

possível do limite da capacidade produtiva gerando, assim, uma diluição dos custos fixos e, 

consequentemente, reduzindo o Custo por Aluno. Para que isto ocorra, há que se analisar e reduzir a 

Taxa de Evasão e aumentar a Taxa de Sucesso, uma vez que estas impactam diretamente na 

apuração do Custo por Aluno da UFRPE.  

Há que se considerar que a informação de custos apurada reflete apenas a realidade específica da 

UFRPE, não se podendo em avaliar de forma mais expansiva se esses resultados representam uma 

tend°ncia de ñmercadoò, ou seja, os resultados apresentados, apesar de negativos, podem 

representar uma tendência esperada em um determinado cenário econômico. Para tanto, é 

necessários que haja a definição de uma variável de comparabilidade com outras instituições de 

ensino, de forma a se verificar/definir o custo de oportunidade das IFES, bem como apurar o 

Resultado Econômico da gestão. Só assim se terá os subsídios necessários para avaliar os níveis de 

eficiência e eficácia sob a ótica econômica. 
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6. TÓPICOS ESPECIAIS DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRI A E FINANCEIRA  

 

Segue justificativa para os quadros que não foram preenchidos: 

 

¶ Quadro A.6.1.2.1 (Movimentação Orçamentária Interna por Grupo de Despesa): pelo fato de 

a UFRPE apresentar o relatório de gestão individual, não se aplica o quadro pois toda a 

movimentação orçamentária é centralizada em uma única Unidade Jurisdicionada. 

 

¶ A totalidade despesas foram executadas diretamente pela UFRPE, logo os quadros A.6.1.3.1 

e A.6.1.3.2 foram aglutinados num único quadro, bem como os quadros A.6.1.3.3 e 

A.6.1.3.4. 

 

¶ O subitem 6.1.3.2. (Despesas Totais Por Modalidade de Contratação ï Créditos Originários 

ï Executados Diretamente pela UJ) e Quadro A.6.1.3.2 (Despesas executadas diretamente 

pela UJ, por modalidade de contratação ï Créditos Originários): em 2014, todas as despesas 

foram diretamente executadas pela UFRPE. 

 

¶ O subitem 6.2. (Despesas com ações de publicidade e propaganda) e Quadro A.6.2 

(Despesas com Publicidade): não houve esse tipo de despesa em 2014. 

 

¶ Subitem 6.3 (Reconhecimento de Passivos por insuficiência de créditos ou recursos); 6.3.1 

(Análise crítica) e Quadro A.6.3 (Reconhecimento de Passivos por Insuficiência de Créditos 

ou Recursos):  toda despesa executada pela UFRPE em 2014,  tinha uma prévia dotação no 

orçamento da união, portanto,  não houve em 2014 reconhecimento de passivos por 

insuficiência de créditos ou recursos. 

 

¶ O subitem 6.7 Renúncias sob a Gestão da UJ : não se aplica, tendo em vista que a UFRPE, 

em 2014, não procedeu com renúncias de receitas. 

 

(Fonte: CGF) 

 

6.1 Programação e Execução das despesas 

 

6.1.1 Programação das despesas 

Quadro A.6.1.1 ï Programação de Despesas 

Unidade Orçamentária: Código UO: UGO: 

Origem dos Créditos Orçamentários 

Grupos de Despesa Correntes 

1 ï Pessoal e Encargos 

Sociais 

2 ï Juros e 

Encargos da 

Dívida 

3- Outras Despesas 

Correntes 

DOTAÇÃO INICIAL   321.408.087,00   76.660.617,00  

C
R

É
D

I

T
O

S
 

Suplementares 53.565.323,00   20.645.267,00  

Especiais Abertos    
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 Reabertos    

Extraordinários  

 

Abertos    

Reabertos    

Créditos Cancelados   443.976,00  

Outras Operações    

Dotação final 2014 (A) 374.973.410,00   97.305.884,00  

Dotação final 2013(B) 327.987.806,00   72.797.695,00  

Variação (A/B-1)*100 14,33   33,67  

Origem dos Créditos Orçamentários 

Grupos de Despesa Capital 
9 - Reserva de 

Contingência 

4 ï Investimentos 

5 ï Inversões 

Financeiras 

6- 

Amortização 

da Dívida 

DOTAÇÃO NICIAL  49.131.328,00     

C
R

É
D

IT
O

S
 

Suplementares 17.279.733,00     

Especiais 

 

Abertos     

Reabertos     

Extr aordinários 

 

Abertos     

Reabertos     

Créditos Cancelados 8.563.000,00     

Outras Operações      

Dotação final 2014 (A) 66.411.061,00     

Dotação final 2013(B) 63.807.248,00     

Variação (A/B-1)*100 4,08     

Fonte: SIAFI Gerencial 

      

  

 

 

 

6.1.1.1 Análise Crítica 

A UFRPE, em relação às despesas de pessoal e encargos, tem sido atendida em suas 

necessidades, através de suplementação que de certa forma representa a parcela de despesas 

correntes que a mesma não pode atuar plenamente com sua autonomia universitária, o que conduz 

ao MEC sua total complementação orçamentária. A suplementação ocorrida em 2014 foi menor que 

a de 2013 em função da demanda de contratação ter se constituída de uma autorização já no final do 

ano. O mesmo será atendido em 2015, complementando dessa forma os seus investimentos. 

Naturalmente que essa é uma análise meramente prospectiva, tendo como base o teor do Decreto nº 

8.389, de 7 de janeiro de 2015, especificamente no inciso XII bem como nos parágrafos 1º e 2º de 

seu artigo 1º,para atendimento aos processos de caráter inadiáveis. 

As outras despesas correntes, apesar de um incremento de 6,593% fruto da intensa 

participação dos indicadores institucionais na matriz de rateio da UFRPE. Mesmo assim, 

necessitaram de uma suplementação para complementação em atender sua demanda em expansão 

dos serviços no atendimento às atividades acadêmicas, sendo ampliadas as despesas com serviços 

de vigilância armada terceirizada, aquisição de fazenda didática da UFRPE em Garanhuns, 

intensificação dos 5 Cursos de Engenharias da Unidade Acadêmica do Cabo de Santo Agostinho 

(UACSA) e manutenção predial e serviço de limpeza. 
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O orçamento de capital sofreu uma redução significativa em relação a 2013; o que conduziu 

a investimentos limitados no ano de 2014. Pois em 31 de dezembro de 2014 não houve liberação de 

teto orçamentário para elaboração de nota de empenho e consequente fomentar as aquisições; o que 

sem dúvida vai elevar a demanda em 2015 para equacionar as necessidades e continuação da 

Unidade Acadêmica do Cabo de Santo Agostinho (UACSA) e as obras inacabadas das Unidades 

Acadêmicas. 

Diante desse contexto e acreditando na força de trabalho do(a)s servidore(a)s da UFRPE, 

mesmo com todas as dificuldades orçamentárias, conseguiu fechar o ano atendendo as melhores 

expectativas da comunidade acadêmica no que se refere às condições de trabalho e os insumos no 

ensino, pesquisa e extensão. 

 

 

6.1.2 Movimentação de Créditos Interna e Externa 
 

Quadro A.6.1.2.2 ï Movimentação Orçamentária Externa por Grupo de Despesa 

Origem da 

Movimentação 

UG  

Classificação da ação 

Despesas Correntes 

Concedente Recebedora 

1 ï Pessoal e 

Encargos 

Sociais 

2 ï Juros e 

Encargos 

da Dívida 

3 ï Outras 

Despesas 

Correntes 

Concedidos 153165 090031 28846090100G50001 160.741,00     

Concedidos 153165 153080 12128210945720026.     10.480,00 

Concedidos 153165 153166 12364203220RK0026     79.923,53 

Concedidos 153165 153166 12364203220RK0026     19.997,50 

Concedidos 153165 153166 12364203220RK0026     272.900,00 

Concedidos 153165 158149 12364203220RK0026     1.833,03 

Concedidos 153165 153080 12364203220RK0026     12.292,66 

Concedidos 153165 153103 12364203220RK0026     1.864,70 

Concedidos 153165 158136 12364203220RK0026     26.567,69 

Concedidos 153165 158195 12364203220RK0026     3.384,90 

Concedidos 153165 154040 12364203220RK0026     1.864,70 

Concedidos 153165 154421 12364203220RK0026     2.051,17 

Concedidos 153165 153065 12364203220RK0026     2.104,45 

Concedidos 153165 153033 12364203220RK0026     3.809,30 

Concedidos 153165 154051 12364203220RK0026     1.798,94 

Concedidos 153165 153115 12364203220RK0026     1.795,28 

Concedidos 153165 153166 12364203220RK0026     15.000,00 

Concedidos 153165 154048 12364203220RK0026     7.738,18 

Concedidos 153165 153037 12364203220RK0026     2.360,99 

Concedidos 153165 153065 12364203220RK0026     1.522,13 

Concedidos 153165 154050 12364203220RK0026     2.111,01 

Concedidos 153165 153079 12364203220RK0026     6.500,00 

Concedidos 153165 153031 12364203220RK0026     1.238,00 

Concedidos 153165 153080 12364203220RK0026     1.199,37 

Concedidos 153165 90031 28846090100050026. 2.136.144,00     

Recebidos 200021 153165 144222016210A0001     124.192,27 
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Recebidos 110008 153165 20608205220Y00001     258.097,57 

Recebidos 152734 153165 12363203163800001.     1.900.000,00 

Recebidos 153034 153165 12128210945720015.     1.528,50 

Recebidos 153037 153165 12364203220RK0027     5.235,21 

Recebidos 153079 153165 12368203020RJ0041     10.509,60 

Recebidos 153103 153165 12364203220RK0024     2.125,38 

Recebidos 153114 153165 12364203220RK0043     1.756,69 

Recebidos 153173 153165 12363203120RW0001      4.574.767,66 

Recebidos 153173 153165 12363203182520001.     187.086,02 

Recebidos 154003 153165 12364203204870001.     2.113.172,00 

Recebidos 154041 153165 12364203220RK0021     1.595,16 

Recebidos 154045 153165 12364203220RK0051     2.095,20 

Recebidos 154051 153165 12364203220RK0031     1.139,63 

Recebidos 160509 153165 05153205820XE0001     343.507,92 

Recebidos 180077 153165 27812203520JQ0001     146.278,50 

Recebidos 201002 153165 04122203820U10001     3.200,00 

Recebidos 344002 153165 12128210945720026.     4.000,00 

Recebidos 380001 153165 11334202920YT0001      1.060.000,00 

Recebidos 490002 153165 216062012210W0001     793.525,84 

Recebidos 158146 153165 12368203020RJ0022     152.987,87 

Recebidos 152734 153165 12364203240050001.     571.441,92 

Recebidos 153173 153165 12306203087440001.     29.217,22 

Origem da 

Movimentação 
UG    Classificação da ação 

Despesas de 

Capital 
    

  Concedente Recebedora   
4 ï 

Investimentos 

5 ï 

Inversões 

Financeiras 

6 ï Amortização 

da Dívida 

Concedidos             

Recebidos 200021 153165 144222016210A0001 4.201,84      

Recebidos 110008 153165 20608205220Y00001 35.780,00     

Recebidos 154003 153165 12364203220GK0001 1.363.999,89     

Recebidos 160509 153165 05153205820XE0001 54.000,00     

Recebidos 154003 153165 12368203020RJ0001 148.000,00     

Recebidos 152734 153165 12364203282820001. 450.000,00     

 

 

 

  

6.1.3 Realização da Despesa 

 

Realização da Despesa com Créditos Originários 
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6.1.3.1 Despesas Totais Por Modalidade de Contratação ï Créditos Originários ï Total/Executados 

Diretamente pela UJ 

Quadro A.6.1.3.1ï Despesas por Modalidade de Contratação ï Créditos Originários - Total 

Unidade Orçamentária:  Código UO: UGO: 

Modalidade de 

Contratação 

Despesa Liquidada Despesa paga 

2014 2013 2014 2013 

1.    Modalidade de 

Licitação 

(a+b+c+d+e+f+g)         74.745.096,53  

             

20.887.507,74  

      

43.280.742,31  

             

20.290.832,10  

a)    Convite         

b)    Tomada de Preços                 586.746,34  

                        

75.000,00  

              

119.000,00  

                        

75.000,00  

c)     Concorrência            13.324.025,91  

                   

1.659.028,69  

           

2.903.207,58  

                   

1.659.028,69  

d)    Pregão             54.161.451,26  

                 

19.153.479,05  

         

36.449.996,39  

                 

18.556.803,41  

e)     Concurso         

f)     Consulta         

g)Regime Diferenciado de 

Contratações Públicas              6.672.873,02  

             

3.808.538,34  

  

2.     Contratações Diretas 

(h+i)           9.683.614,93  

                

8.783.844,93  

        

7.654.722,64  

                

6.418.169,51  

h)     Dispensa              8.757.713,94  

                   

8.647.693,78  

           

7.044.187,50  

                   

6.285.508,36  

i)    Inexigibilidade                 925.900,99  

                      

136.151,15  

              

610.535,14  

                      

132.661,15  

3.     Regime de Execução 

Especial               150.560,95  

                   

102.733,42  

            

150.560,95  

                   

102.733,42  

j)      Suprimento de Fundos                 150.560,95  

                      

102.733,42  

              

150.560,95  

                      

102.733,42  

4.     Pagamento de 

Pessoal (k+l)        370.482.087,70  

           

336.721.199,21  

    

370.628.646,70  

           

332.455.069,86  

k)      Pagamento em Folha 

(31)          368.132.948,33  

               

334.642.520,17  

       

368.055.392,11  

               

330.377.793,01  

l)    Diárias 

(339014/339016/33903602)              2.349.139,37  

                   

2.078.679,04  

           

2.573.254,59  

                   

2.077.276,85  

5.     Outros 25.524.612,31 8.501.605,03 24.960.552,37 8.386.127,51 

6.     Total (1+2+3+4+5)       480.585.972,42  

           

374.996.890,33  

    

446.675.224,97  

           

367.652.932,40  
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6.1.3.2 Despesas por Grupo e Elemento de Despesa ï Créditos Originários ï Total/Executados Diretamente pela UJ 

 

Quadro A.6.1.3.4 ï Despesas executadas diretamente pela UJ ï Créditos Originários 

Unidade Orçamentária:  Código UO: UGO: 

DESPESAS CORRENTES 

Grupos de 

Despesa Empenhada Liquidada  RP não processados Valores Pagos 

1. Pessoal 2014 2013 2014 2013 2014 2013 2014 2013 

11- Vencimentos 

e vantagens Fixas 

- Pessoal Civil  220.960.992,49  184.697.274,56  220.960.992,49  184.697.274,56  

0,00  0,00  220.959.136,15  184.685.856,67  

01-Aposent. 

RPPS Reserv. 

Remuner. E 

Reforma Militar  65.681.169,92  59.737.184,06  65.681.169,92  59.737.184,06  

0,00  0,00  65.681.169,92  58.110.130,07  

13- Obrigações 

Patronais  40.721.760,11  36.575.815,18  40.659.758,73  36.575.815,18  

62.001,38  0,00  

40.659.758,73  

34.450.070,85  

Demais elementos 

do grupo 40.769.025,81  39.511.036,64  40.763.899,00  39.511.036,64  5.126,81 

0,00  40.755.327,91  39.010.525,69  

2. Juros e 

Encargos da 

Dívida 368.132.948,33  

0,00  0,00  

0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  

3. Outras 

Despesas 

Correntes 79.594.293,22  

62.922.988,37  66.778.955,75  

18.252.669,92  12.815.337,47  

14.553.125,77  66.542.469,66  

47.099.794,76  

39- Outros 

Serviços de 

Terceiros- Pessoa 

Jurídica 40.301.493,64  29.850.563,10  32.848.693,66  20.057.581,52  7.452.799,98 

9.792.981,58  32.733.245,09  19.261.560,51  
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46- Auxílio -

Alimentação 9.674.541,96  9.098.800,23  9.674.541,96  9.098.800,23  

0,00  0,00  9.674.541,96  9.098.800,23  

18- Auxílio 

Financeiro a 

Estudantes  9.185.978,44  7.068.541,22  9.096.373,58  7.068.541,22  

89.604,86  0,00  9.083.900,38  7.061.890,82  

Demais elementos 

do grupo 20.432.279,18  16.905.083,82  15.159.346,55  12.144.939,63  

5.272.932,63  4.760.144,19  15.050.782,23  11.677.543,20  

DESPESAS DE CAPITAL 

Grupos de 

Despesa Empenhada Liquidada  RP não Processados Valores Pagos 

4. Investimentos 2014 2013 2014 2013 2014 2013 2014 2013 

51- Obras e 

Instalações 20.185.952,53  4.396.714,42  6.900.799,52  1.485.168,49  

13.285.153,01  2.911.545,93  6.900.799,52  2.476.697,37  

52-Equipamento e 

Material 

Permanente 12.359.420,99  27.041.381,67  5.159.746,33  2.711.008,16  

7.199.674,66  24.330.373,51  5.159.746,33  1.286.184,64  

39- Outros 

Serviços de 

Terceiros- Pessoa 

Jurídica 296.436,00  - 1.860,00 - 

294.576,00  - 1.860,00  0,00  

Demais elementos 

do grupo 16.921,35  1.909.700,64  15.901,35  1.909.540,64  

1.020,00  160,00  14.957,35  533.672,35  

5. Inversões 

Financeiras 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  

6. Amortização 

da Dívida 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  
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Execução Orçamentária de Créditos Recebidos pela UJ por Movimentação 

 

6.1.3.3 Despesas Totais por Modalidade de Contratação ï Créditos de Movimentação  

 

Quadro A.6.1.3.5 ï Despesas por Modalidade de Contrataçãoï Créditos de 

Movimentação Valores em R$ 1,00 

Modalidade de 

Contratação 

Despesa Liquidada Despesa paga 

2014 2013 2014 2013 

1.Modalidade de Licitação 

(a+b+c+d+e+f+g) 936.111,95 166.050,52 599.525,99 164.536,40 

a)Convite         

b)Tomada de Preços   
      

c)Concorrência   
      

d)Pregão  936.111,95 166.050,52 599.525,99 164.536,40 

e)Concurso   
      

f)Consulta         

g)Regime Diferenciado de 

Contratações Públicas   

      

2.Contratações Diretas 

(h+i) 1.773.072,26 777.915,78 163.506,40 488.730,48 

h)Dispensa 1.723.361,21 775.692,78 151.406,40 486.784,24 

i)Inexigibilidade 49.711,05 2.223,00 12.100,00 1.946,24 

3.Regime de Execução 

Especial 0,00 708,01 0,00 708,01 

j)Suprimento de Fundos   

708,01 0,00 708,01 

4.Pagamento de Pessoal 

(k+l)  265.000,13 531.016,14 255.601,75 531.016,14 

k)Pagamento em Folha   
256.230,00   256.230,00 

l)Diárias 265.000,13 274.786,14 255.601,75 274.786,14 

5.Outros 11.017.186,48 3.102.573,40 6.236.405,23 2.796.720,12 

6.Total (1+2+3+4+5) 13.991.370,82 4.578.263,85 7.255.039,37 3.981.711,15 
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6.1.3.4 Despesas Totais por Grupo e Elemento de Despesa ï Créditos de Movimentação  

 

Quadro A.6.1.3.6 ï Despesas por Grupo e Elemento de Despesa ï Créditos de Movimentação 

DESPESAS CORRENTES 

Grupos de Despesa Empenhada Liquidada  RP não processados Valores Pagos 

1. Pessoal 2014 2013 2014 2013 2014 2013 2014 2013 

Nome 1º elemento de despesa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2º elemento de despesa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

3º elemento de despesa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais elementos do grupo 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2. Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

3. Outras Despesas Correntes 11.935.389,09 4.383.491,27 8.986.782,84 3.545.777,85 
2.948.606,

25 
837.713,42 6.805.039,37 3.179.807,15 

48- Outros Auxílios Financeiros a Pessoa Física 3.488.439,82 595.654,00 3.487.859,82 595.654,00 580,00 0,00 2.149.143,12 595.654,00 

18- Auxilio Financeiro a Estudantes 3.444.348,79 1.515.827,93 3.315.248,79 1.515.827,93 129.100,00 0,00 2.539.176,14 1.509.927,93 

36- Outros Serviços de Teceiros- Pessoa Física 774.596,36 518.009,62 774.596,36 451.279,62 0,00 66.730,00 770.733,99 438.239,47 

Demais elementos do grupo 4.228.004,12 1.753.999,72 1.409.077,87 983.016,30 
2.818.926,

25 
770.983,42 1.345.986,12 635.985,75 

DESPESAS DE CAPITAL 

Grupos de Despesa Empenhada Liquidada  RP não Processados Valores Pagos 

4. Investimentos 2014 2013 2014 2013 2014 2013 2014 2013 

52- Equipamentos e Material Permanente 2.055.981,73 1.848.886,60 450.000,00 436.832,00 
1.605.981,

73 
1.412.054,60 450.000,00 206.250,00 

5. Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

6. Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
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6.1.3.5 Análise crítica da realização da despesa 

O quadro A.6.1.2.2 ï Movimentação Orçamentária Externa por Grupo de Despesa 

demonstra a composição das despesas orçamentárias das ações que foram executadas pela UFRPE 

por meio da  descentralização interna e externa de créditos orçamentários. Percebe-se que a UFRPE, 

em 2014, não procedeu com movimentações orçamentárias internas, ou seja, movimentações de  

créditos orçamentários cujas unidades gestoras estão subordinadas à UFRPE. Apesar de a UFRPE 

possuir unidades acadêmicas subordinadas à sede, a estrutura orçamentária da UFRPE no SIAFI é 

centralizada, ou seja, orcamentariamente  a UFRPE é considerada uma única gestora. Por esse 

motivo não se verifica movimentações orçamentárias internas. 

As descentralizações externas concedidas pela UFRPE se referem à transferência de créditos 

orçamentários para pagamento das seguintes despesas: sentenças judiciais: (UG: 90031); serviços 

de terceiros- pessoa jurídica, diárias, passagens, material de consumo referente á qualificação de 

técnicos administrativos através do termo de cooperação técnica entre a Universidade federal Rural 

de Pernambuco e a Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UG: 153166). Os serviços de 

terceiros- pessoa física e despesas de exercícios anteriores referem-se a pagamento de banca de 

concurso das diversas unidades gestoras constante no quadro A.6.1.2.2. Não houve, em 2014, 

descentralização de créditos orçamentários concedidos para financiamento de despesas de capital.  

As movimentações de créditos recebidos, a maior parte se refere ás despesas correntes 

(85,67% de todas as movimentações recebidas), sendo a ação 20RW ( apoio a formação 

profissional), subordinada ao programa de trabalho 12363203120RW0001, que representa 37,23% 

das despesas correntes e 31,89% de recursos recebidos pela UFRPE, sendo destinados à utilização 

do Programa  Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego  -PRONATEC. Dentre as despesas 

de capital a ação que a UFRPE mais recebeu créditos descentralizados foi a 20GK (fomento as 

ações de graduação), subordinado ao programa de trabalho  12364203220GK0001, sendo destinado 

ao  Programa PRÓ-EQUIPAMENTOS 2014.  

O quadro A.6.1.3.1ï Despesas por Modalidade de Contratação ï Créditos Originários 

demonstra composição da despesa orçamentária por tipo de contratação, referente aos créditos 

orçamentários de responsabilidade da UFRPE. Percebe-se que  em 2014, semelhante ao exercício 

de 2013, o pagamento de pessoal representa mais de 82%  do montante das modalidades de 

contratações. A despesa liquidada e paga pela UFRPE é oriunda de pagamento de pessoal, 

observou-se que, também um aumento de 10%  em relação ao exercício de 2013. Pode-se observar 

que as despesas executadas pela  modalidade de pregão e de concorrência teve aumento 

considerável em relação ao exercício de 2013, e a partir do exercício 2014 houve licitação de 

Regime Diferenciado de Contratações ïRDC, tendo como base a lei 12.462/2011, destinando a 

obras e instalações do Unidade Acadêmica de Santo Agostinho ïUACSA. 

O quadro A.6.1.3.4 ï Despesas por grupo e elemento de despesa - Créditos Originários 

evidencia três elementos de despesa que mais impactaram na execução orçamentária da despesa, 

cujos créditos orçamentários são de responsabilidade da UFRPE. Semelhantemente ao ano de 2013, 

as despesas de pessoal corresponderam 82% do montante das despesas correntes da UFRPE. Entre 

as despesas de pessoal os elementos que mais impactaram na execução orçamentária foram 

Vencimentos e Vantagens Fixas ( que representam o pagamento de salários e pessoal ativo), 

Aposentadorias e Pensões ( referente aos pagamentos de aposentadorias) e Obrigações Patronais 

(que representa o pagamento das obrigações patronais da UFRPE em relação PSS e INSS).  

Em relação às outras despesas correntes os elementos que mais impactaram no montante 

desse grupo foram às despesas com Outros serviços de terceiros-Pessoa Jurídica (que representa o 

montante que a UFRPE utilizou com contratação de pessoas jurídicas para a prestação de serviços, 

como, por exemplo, segurança, energia elétrica, limpeza e conservação, água e esgoto) seguido do 

grupo do grupo de auxílio-alimentação ( que representa os dispêndios da UFRPE com auxílio-
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alimentação aos servidores) e o auxilio financeiro a estudantes (que representa basicamente o 

pagamento de auxílios aos estudantes da UFRPE, como bolsas, ajuda de custos).  

As despesas de capital da UFRPE pode se observar que no ano de 2014, apresentou aumento 

no elemento de obras e instalações  que representa mais de 61% do total das despesas de capital 

refere-se aos gastos de obras em andamento, benfeitorias e instalações. Seguido do elemento de 

Material e Equipamento Permanente e do Outros Serviços de Terceiros ï Pessoa Jurídica. 

No quadro A.6.1.3.6 ï Despesas por Grupo e Elemento de Despesa ï Créditos de 

Movimentação é feito uma análise da execução da despesa dos três grupos de despesa que 

representaram o impactaram no montante total da despesa corrente da UFRPE, oriunda de créditos 

orçamentários de outras unidades que foram executados pela UFRPE. Pode-se observar que todos 

os recursos que a UFRPE executou foram feitos no grupo de outras despesas correntes. As despesas 

que representaram maior impacto dentro das despesas correntes foram ñOutros Aux²lios Financeiros 

a Pessoa F²sicaò que representa  mais 29% do montante das outras despesas correntes, seguido de  

ñAuxilio Financeiro a Estudantesò ï despesas relativos às bolsa de estudo, auxílio de estudo, auxílio 

para pesquisa e Outros serviços  de Terceirosï Pessoa Física. 

Em relação às despesas de capital, oriunda de créditos orçamentários de outras unidades que 

foram executados pela UFRPE. Pode se observar que esse tipo de despesa se concentra no elemento 

de Material e Equipamento Permanente, também se verifica o aumento de mais  de 10% na 

execução das despesas de capital em relação ao de 2013. 
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6.2 Movimentação e os saldos de restos a pagar de exercícios anteriores 

Quadro A.6.4 ï Restos a Pagar inscritos em Exercícios Anteriores Valores em R$ 1,00 

Restos a Pagar não Processados  

Ano de 

Inscrição 
Montante 01/01/2014 Pagamento Cancelamento Saldo a pagar 31/12/2014 

2013 39.165.350,10 33.839.573,68 2.968.590,72 8.294.367,14  

2012 18.471.353,77 4.511.380,45 353.187,11 13.606.786,21  

2011 7.783.528,96 120.154,28 943.365,99 6.720.008,69  

2010 886.207,96 529.850,05 19.501,36 336.856,55 

2009 1.165.566,37 0,00 488.649,76 676.916,61 

2008 355.787,25 815,47 1.689,51 353.282,27 

2007 7.651,67 0,00 2.258,96 5.392,71 

Restos a Pagar Processados  

Ano de 

Inscrição 
Montante 01/01/2014 Pagamento Cancelamento Saldo a pagar 31/12/2014 

2013 847.370,36 322.308,32 12.505,16 512.556,88 

2012 126.414,02 75.756,88 2.499,00 48.158,14 

2011 60.534,53 56.631,60 0,00 3.902,93 

2010 10.038,10 276,85 852,54 8.908,71 

2009 14.567,88 0,00 0,00 14.567,88 

2008 13.734,06 0,00 0,00 13.734,06 

2007 25.785,72 0,00 9.261,47 16.524,25 

2006 9.321,76 0,00 0,00 9.321,76 

2005 1.594,86 0,00 0,00 1.594,86 

2004 332,93 0,00 0,00 332,93 

  

 

6.2.1 Análise Crítica 

 

O quadro acima apresenta a situação de Restos a pagar em 31 de dezembro de 2014. No que tange 

aos Restos a pagar inscritos em exercícios anteriores, a análise do quadro A.6.4 permite observar 

que, no montante de R$ 68.945.140,30, inscritos até o exercício de 2013, 98,39% (R$ 

67.835.446,08) dizem respeito a Restos a pagar Não Processados, sendo que, destes 58% referem-se 

a valores empenhados em 2013. 

 Durante o exercício de 2014, foram baixados do total de restos a pagar de exercícios anteriores 

presentes em 01/01/2014, o valor de R$ 4.802.361,58, sendo que 99,48% das baixas referem a 

restos a pagar Não Processados. Os pagamentos de restos a pagar totalizaram R$ 39.456.747,58 ( 

57,23% do total de inscrição em 01/01/2014 ), sendo que, 98,85% correspondem a Restos a Pagar 

Não Processado e 1,15% a Restos a Pagar. 

 






















































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































